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Atos do Poder Executivo

MEDIDA 00091E08'A 89 550; DE 08 DE JULHO DE 1994

Disphe sobre as regras para a conversão, em Real, das
mensalidades escolares nos estabelecimentos de ensino e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota aseguinte Medida Proviáória, com força de lei:

ArL 1° O valor das mensalidades cobrado pela prestação de serviços educacionais por
estabelecimentos particulares de ensino prú•escolar, fundamental, mêdio c superior, em regime anual,
semestral ou de crédito, será convertido em Real, pela media aritmetica extraída dos valores resultantes
da divisão do valor nominal, vigente nos meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro
de 1994, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em Unidade Real de Valor (URV) na data do
vencimento da respectiva obrigação.

Parágrafo único. O valor das mensalidades dos meses de novembro de 1993 a fevereiro
de 1994, referidas no capo] deste artigo, deverá estar em estrita consonância comes aos. r e 2° da Lei
n° 2.170, de 17 de janeiro de 1991 e coro a Lei n° 8.869, de 15 de abril de 1994.

ArL 2° Ficam convalidadas as conversões de mensalidades escolares de cruzeiros reais
para Unidade Reg de Valor (URV), decorrentes de acordos expressos realizados nos termos do an. 7*
da Lei n° 8.880, 40 27 de maio de 1994, entre estabelecimentos particulares de ensino e pais, alunos.
associações de pais e alunos ou entidades de representação estudantil no caso de estabelecimentos
panicularrs de ensino superior, a partir da vigência da Medida Provisória n° 434, de 27 de fevereiro de
1994.

Parágrafo único. O simples pagamento da mensalidade escolar convertida não
caracteriza o acordo previsto neste artigo, salvo ratificação expressa no prazo de trinta dias a partir da
publicação desta Medida Provisória.

ArL 3° Na hipótese de os valores adotados como referência para a conversão não terem
sido fixados de acordo com o disposto nos ans. 1° e 2° da Lei n° 8.170, de 1991 caos ans. I° e 2° desta
Medida 'Provisória, os valores efetivamente devidos serão, para esse efeito, objeto de arbitramento
judicial, que deverá ser apreciado ern rito amaríssimo.

r Ao receber a inicial, o juiz arbitrará, liminarmente, o valor da conversão devida, em
Reais, tendo por base os valores decorrentes da aplicação das Leis rfs 8.170, de 1991 08.869, de 1994.

2° Existindo valores cobrados amaine, em relação ao valor obtido pela aplicação do
disposto no art. 1°, a diferença será convertida em Unidade Real de Valor (URV) da data do efetivo
pagamento e descontada das mensalidades vincendas, em ate três parcelas sucessivas.

3° São legitimados para a propositura da ação prevista neste artigo, qualquer pai ou
responsável apoiado por, no mínimo, 10% (dez por cento) de outros pais ou responsáveis, associações
de pais do estabelecimento de ensino, associação estadual de pais, federação nacional de pais ou
entidades de representação estudantil, no caso de estabelecimentos particulares de ensino superior.

4° São igualmente legitimados à propositura da ação, os sujeitos de que trata o ou. 82
da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, mediante representação nos termos do parágrafo anterior,
inclusive para a defesa coletiva dos interesses ou direitos individuais homogêneos, aplicando-se
subsidiariamente as disposições da Lei n°7.347, de 24 de julho 1985.
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Parágrafo único A multa civil revenerá para o autor, quando ente privado, ou pana
Fundo de que trata o art. 13 da Lei n° 7.347, de 1985, quando a ação for proposta por ente público
legitimado.	 .

Art. 5° Os valores convenidos, na forma dos artigos anteriores, não sofrerão reajuste
pelo prazo de doze meses.

Parágrafo único. A fixàção dos encargos educacionais, nos termos do art. 1° da Lei n°
8.170, de 1991, para os cursos de regime semestral. com  início a partir de julho de 1994, observará os
cottnos do art. I° desta Medida Provisória.

consumo decorrente da prestação de serviçoseducacionais     poArue,stTbe
	 interesso

 sps:rtic% il particulares it aeçnãs? dnoe.

Parágrafo único, As instituições e os estabelecimentos particulares dê ensino, referidos
no art. 213 da Constituição Federal, que descumprirem o disposto nesta Medida Provisória, ficarão
impedidos de firmar convênios públicos oito receber recursos orçamentários, 8 terão cassados, se forem
detentores, seus Certificados de Utilidade Pública.

Art. 7° São proibidas a suspensão de provas escolares, a retenção de documentos
escolares, inclusive os de transferência, ou a aplicação de quaisquer penalidades pedagágicas ou
administrativas, por motivo de inadirnplência do aluno, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

Art. 8° Nas açâles propostas pelos legitimados nesta Medida Provisória e na Lei 0°8.078,
de 1990, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras
despesas, nem condenação do autor, salvo comprovada má•fé, nas verbas decorrentes do ónus da
sucumbáncia.

ArL Acrescente-se ousa. 39 da Lei n°8.078, de 1990,0 seguinte inciso, na seqUência
dos já existentes:

"XI • aplicar índice ou fdrmula de reajuste diversos dos legal ou contratuahnente
estabelecidos."

Art. 10. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

contrário.
	 An. II. Picam revogados o art. 2° da Lei n° 8./70, de .1991, e demais disposições em

Brasília. 08 de julho de 1994; 173° da Independência e 106° da República

ITAMAR FRANCO
Alexandre de Paula Dupeyrat Martins
Murillo de Avellar Hingel



Publicaçães - Os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias,
no horário das 7h30 às 16 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à
Divisão de Jornais Oficiais, no prazo de cinco dias úteis após a publicação.

Assinaturas - Valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que podem ser
adquiridos separadamente.

(Valores em RS)	 Preço página: 0,0053
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Seção 1	 Seção	2 Seção 3	 Seção 1 Seção 2	 Seção 3
IMPRENSA NACIONAL
Assinatura trimestral
	

33,66	 10,56	 31,68	 39,60	 79,86	 32,34

Quantidade média depáginas
(últimos 12 meses)
	

96	 30	 90	 114	 228	 92

ECT
Porte (superficie)
	

17,82	 9,24	 16,50	 17,82	 32,34	 16,50
l'orte (aéreo)
	

40,92	 20,46	 40,92	 40,92	 73,92	 40,92

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Imprensa Nacional - IN
SIG - Quadra 6. Lote 800; CEP: 70604-900, Brasilia, DF
Telefone: PABX: (061) 313-9400; Fax: (061) 225-2046
Telex: 61-1356. CGC-MF: 00394494/0016-12

ARY CÍCERO DE MORAES RIBEIRO
Diretor-Geral

MARCO Arrrario LEÃO
Coordenador de Produção Industrial

DIÁRIO OFICIAL - Seção I

Órgão destinado à publicaçâo de atos conectivos

• JORGE LUIZ ALENCAR GUERRA
Chefe da Divisão de Jornais Oficiais

ISABEL CRISTINA ORM) DE AZEVEDO
Editora

Informam-ia: Seção de Assinaturas e Vendas - SEAVEN/DICOM
Telefone: (061)313-9900 (busca automática)
Horário: das 7h30 às 19 horas
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Presidência da República

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistiá
Departamento de Recursos Materiais

Processo ne 0179/94
Autorizo a des p esa no valor de CR$ 3.786.192,00, e quivalente a 1.403,09
UIVO na data de 29.06.94, p ara atender as des p esas condominiaas, em
Pavor do Condomínio Galeria Si Prim. Reck, no p eríodo de Junho a
dezembro decorrente exercício, com base no inciso I do artigo le da R.
PR 52/93 e art. 25/ca p ut .da Loa 8.666/93.

• Porto Alegre, 29 de Junho de 1994

JOU RENATO DRAGA DE ALMEIDA
Chefe da Divisão de Pesquisa do Rio Grande do Sul

Co. base nas pecas q ue Instruem o p resente e de acordo com o disposto
no art. 26 da Lei 8.666/93, ratifico os p rocedimentos adotidos pela
Chefe dessa Unidade, referente a inexigibilidade de licitação e
autorizarão da despesa estimada no valor de CR$ 3.786.192,00,
correspondentes 1.403,09 URV's, na data de 29.06.94, em favor do
Condomínio Galeria Di Primio Beca, para atender as despesas
condominiais do imOvel situado na Rua dos Andradas 1137/12e andar, no
p eríodo de junho a dezembro/94.

Brasília, 29 de junho de 1994
THAIS MOREIRA DE OLIVEIRA GATA

Chefe da Dep te de Recursos Materials
Em Exercício

(Of. no 623/941

Instituto de Pesquisa Económica Aplicada
Diretoria de Administração e Desenvolvimento Institucional

DESPACHOS

Com fundasento nos tersos do Artigo 25, inciso II, da
Lei 0.8.666/93, e ouvida a Consultoria Jurídica, declaro
inexigível a licitação para contratação da Dra. Maria Cristina Sanches
Amorim, para ministrar Curso de Planejamento Estratégico-PED, 	 no
período compreendido entre 08/07 a 05/08/94, no valor de 094.160,00.

A deliberação do Senhor Diretor de Administração
• Desenvolvimento Institucional.

Brasília, 8 de julho de 1994

ANTONIO ANISIO LOPES DE MENESES
Coordenador de Administração

Em cumprimento ao disposto co Artigo 26, da Lei n.
8.666, de 21 de junho de 1993, RATIFICO o ato de inexigibilidade
de licitação, objeto do processo n . 10518.000418/94-31.

Autorizo a realização da despesa.
Brasília, 8 de julho de 1994

ADILMAR FERREIRA MARTINS
Diretor de Administração e Desenvolvimento

Institucional
(Of. n9 50/94)

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
Gabinete do Ministro

.Pr0000so 09 46040.005880/94-52

Após exame e parecer favorável da Consultoria Jurídica,
reconheço a DISPENSABILIDADE DE LICITAÇA0 para contratar a prestação de
serviçoe de desenvolvimento Científico ou Tecnológico de Planejamento,
bem como suporte técnico dos recursos computacionais da SAI,
diretamente com a Fundação Instituto de Administração, conveniada com a
Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo, co.
respaldo no Inciso XIII, Art. 24, da Lei 8.666/93, inciso este
acrescido peia Lei ne 8.883/94, e autorizo a emissão de Nota de Empenho
por estimativa, no valor de 114 591.803,52 (quinhentos e noventa e um
mil, oitocentos e tr.& reais e cinquenta e dois Centavos), para cobrir
as despesas co. a referida contrafação.

Encaminhe-se o presente processo ao Senhor Ministro da SAI
para, se de acordo, ratificar a dispensabilidade de licitação.

Brasília, 7 de julho de 1994

ANGELA MARIA MAME LAGE
Diretora do Departedmento de Administração Gera/

RATIFICO a Dispensabilidade da Licitação, de acordo co. o que consta
doe autos. Determino a publicação no prazo adelgo de cinco dias, no
DOU, conforme dispõe a legislação vigente.

Brasília, 7 de julho de 1994
ROMILDO CANIIIM

Ministro
(Of. 09 447/941

Secretaria de Recursos Humanos

OFICIO-CIRCULAR 1i9 32, DE 7 DE JULHO DE 1994

Ao. Dirigentes de Recursos Humanos dos órgão. da Administração Federal
direta, das autarquias e das fundações públicas federais,

•integrantes da área de CIAncia e Tecnologia



(Of. 09 112/94)

RUY COUTINHO DO NASCIMENTO
Presidente do ConselhoConceder naturalizado, na conformidade do art. 12. II. b, da Constituicao.Fcderal, a fim de

que possam gozar dos direitos outorgados pela Constituiçâo e Leis do Brasil. bi

nascid.e a 4.7.,..dg 3113,11Q 	 do

CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO
RESOLUÇÃO N. 781, DE 7 DE JUNHO DE 1994

ANISE HUSSE/N BA HA - Q 82 - 	 natural
do Líbano
1837 fl111.P de .419.9.804.n..QharsIQUAAR_Kahni-Gban400n

N.
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Comunicamos a V.Sa. que fica sob a responsabilidade dos di-
rigentes de recursos humanos, dos órgãos e entidades que integram o
Plano de Carreira de Ciência e Tecnologia, efetuar o enquadramento doa
reSpectivos servidores, nos termos do art. 26 da Lei n . 8.691, de
28/07/93.

2. Cabe-noo esclarecer, por oportuno, que para ser efetivado o
referido enquadramento, os dirigentes de recursos humanos deverão cum-
prir as seguintes exigências,

a) considerar o quantitativo de lotação, aprovado pelo De-
creto n. 1.085, de 14/03/94, quando do enquadramento;

b) efetuar prévio levantamento das 'atribuições especificas
de cada cargo, para o devido posicionamento do servidor em cada carrei-
ra;

c) enquadrar a totalidade dos servidores, desde que atendam
ao dispositivo legai; e

d) enquadrar no cargo de igual nivel ao que se encontrava o
servidor em 31/03/93.

3. O ato de enquadramento, a cargo de cada órgão ou entidade,
será publicado no Diário Oficial, devendo conter, basicamente, o nome
do servidor, a carreira e cargo anterior e na nova situação, bem como o
número de cargos, por carreira, que ficaram vagos. Publicado o ato, en-
caminhar cópia a esta Secretaria, acompanhado de outras informações,
que permitam aferir a legalidade do enquadramento.

WILSON CALVO MENDES DE ARAOJO
Secretãrio de Recursos Humanos

(Of. n9 447/94/

Ministérios

Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N4 470, DE 8 DE JULHO DE 1994

O MINISTRO DA JUSTIÇA. usando da atribuis!Oo que lhe confere o ert, 111 da Lei 	 URIS.
de 19 de BROStO de 1980. nome reclinais dada pela Lei ni 6.964. de 09 de dezembro de 1981. resolvei

1947. .	 , filha de Angelo..Dias .e de..Maria .da-ConceiÇão.Neves
	  residente

no..Estado. do Mato Grosso .do Sul	 „. (Processo n8 032/9 3-1134 O 	

EAJIll J 6MII,11050_HAN611IYA.m.X7.04143,N 	  	  natural .
de,J.Ordãnie 	  iscido a 20 de.marÇo	 de
1937	 filhAde Mm ga..HAnani.ya e_de.Biluene Nakafori

	  residente
no Estado_de.aoraima 	 	 . (Processo 5T07.34191.T.848.5	

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS

(Of. n9 101/04)

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÓMICA

'ATA DA 278 REUNIÃO DE DISTRIBUIÇÃO
Aos cinco dias do eis de Julho de hum mil novecentos e

noventa e quatro, às quina, horas, em sua.sede, no Ninistério da
Justiça, em Brasilia-DF, o' Conselho Administrativo de Defesa'
Económica-CADE reuniu-se sob a Presidência do DR. BUS COUTINHO DO
NASCIMERTO, coa a p resença dos Conselheiros CARLOS EDUARDO VIEIRA DE
CARVALHO, REIDE TERESINHA MALARD, MARCELO MONTEIRO SOARES e JOS£ NATIAS
PEREIRA. O Presidente deu por aberta a 	 '	 para proceder à
distribuição de acordo nas o disposto no art. 12 do Regimento Interno.
Pela ordem, foram distribuidos à Conselheira NEIDE TERESIMMA NALARD os
Processos Administrativos n2s, 63/92, no qual é Representante a DISPERA
DISTRIBUIDORA DE PEÇAS EQUIPAMENTOS E MÁQUINAS LTDA. e Re presentada B &
o ELETR050M£ST1COS LTDA. e o 76/92 no qual é Re presentante o
DEPARTAMENTO DE ABASTECIMENTO E PREÇOS - DAP/NEFP e Representado o
LABORATÓRIO ORGANON/AKZO, beta como a Consu/ta de n2 10/94 na qual é
Consulente a ULTRAFERTIL SIA INDUSTRIA E CON£RCIO DE FERTILIZANTES. Ao
Conselkelro JOS£ NATIAS PEREIRA foram distribuídos os Prooessos
Administrativos nos, 132/90 no qual é Representante a VIDRAÇARIA
ESTRELA KLAIER - INUSTRIA E COM£RCIO LTDA. a Re p resentadas CIA.
VIDRAÇARIA SANTA MARINA E BLINDEX VIDRO DE SEGURANÇA LTDA e o 03/93 no
qual é Re p resentante o DEPARTAMENTO DE ABASTECIMEXTO E PREÇOS -
DAP/MEFP e Representadas a GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRACHA SIA,
INDUSTRIA DE PNEUMÁTICA FIRESTONE LTDA., PIRELLI PNEUS SIA. • CIA.
BRASILEIRA DE PNEUMÁTICOS MICHELIN INDUSTRIA E COURCIO, bem coso a
Consulta no 09/94 na qual é Consulente a IOCHPE - MAXIM( S/A. Ao
Conselheiro tARLOS EDUARDO VIEIRA DE CARVALHO foi distribuído o
Processo Administrativo 52 121/92 no qual é Re presentante o MIXIST£R10
PUBLICO DO ESTADO DE 500 PAULO-CENTRO DE APOIO OPERACIORAL DE PROTEÇÃO
AO CONSUMIDOR e Re presentadoS o SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE
ERSINO 80 ESTADO DE SÃO PAULO - SIEEESP e a FEDERAÇÃO INTERESTADUAL DE
ESCOLAS PARTICULARES - FIEP. Ao Conselheiro MARCELO MONTEIRO SOARES
foram distribuídos os Processos Administrativos nOst 45/91 no qual é
Representante o DEPARTAMEXTO DE PROTEÇÃO E DEFESA ECONONICA-DPDEISDE/XJ
°em officio° e Rep resentada a SHARP S/A EQUIPAMENTOS ELETRÓXICOS, 20/92
no qual é Re presentante a De putada CSLIA CAMARGO LEÃO EDELMUTH •
Representada a EMPRESA NUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE CAIPIRAS • o
211/92 no qual é Representante o Deputado EULER RIBEIRO. Representada
A DISTRIBUIDORA DE GÁS NO MUNICiP10 DE BOCA DO ACRE, RO AMAZONAS. Nada
mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a sessão.

	  residente
no Estado de São Paulo 	 (Processo 0. .0.1,1.2.1/.9.17.85.R5 	  );

.
AUGUpTO BRUNO FILOMENg . pg upygutgp9 - wIpm9-9 	 natural
da /ndia 	 nascid.P a 2.4.. .0A-ianeire ........
19À9 	  filh.P da PnIns?..F.M,00mnR..sln..F.ig9RÁmla..c..de..ç000tanp.ia..x.,9....
da Costa Figueiredo 	 residente
ng..PAtA4Q dfi..fik RAM	  (Processo 09162.21.9.3.r.85.1).5. 	  ).

ENUMPSNMA	 WHAUP	  	  natural
do Japão	 nascid.e a	 	 dr
	  filka.de nix9n10—MiMmn9km e-de MaSA.M.U.S1MOWW1 	
	  msidenm
(99 EStedo  ORÁÁI/Ne 0grai,a 	  (Processo 0 . 80508/83-02ã4 	  );

JoPE MNRX4 P4MAP GQ19XMA z - 11À4M§Q-Q 	 natural
do Uruguai 	 naseido .13 de  julho	 çlç
)974 	 MIO de Jealla_DAWASA de-Mari, a 900181.00	

	  reside ele
112..PAtAtIA de„ge Nele	  (Processo n , .0.410.0.71.9.2.7.8.00.5....

LOURDES ATAIDES TANURI - V039491 -E 	 natural
do Uruguai 	 nudd.e a 22 de maio	 0.e
1936	 filhe da Francisco Ataides e de Odeio Victoria Tejera

msidenm
no Estado do Rio Grande 	 (Proces	 	 /9 3-8 4 3 3 

Fixa o calendário de licenciamento
anual de veículos para todo
território nacional.

O CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO, usando da competência que lhe
confere o artigo 5 . do Código Nacional de Transito, pela Lei n . 5.108,
de 21 de setembro de 1966 e o artigo 119 do Regulamento do Código
Nacional de Trinsito, alterado pelo Decreto n. 92.387, de 6 de
fevereiro de 1966.

Considerando as dificuldades de ordem administrativa e
operacional enfrentadas pelos DETRANs dos Estados que possuem parcelas
expressivas da frota nacional de velculoa;

•
Considerando que consta do Processo n . 050/94-DENATRAN e a

deliberação tomada pelo Colegiado em sua 12 a reunião ordinária de 1994,
em 7 de junho,resolve:

Art. 1. A renovação do Licenciamento Anual de Veículos, a
partir de 1994, obedecerá em todo o território nacional, aos seguintes
prazos, de acordo com o algarismo final das placas de identificação.

Algarismo final	 mês
1 e 2	 até setembro
3, 4 e 5	 até outubro
6, 7 e 8	 até novembro
Re O	 até dezembro

MARIA.AMEL/A BASILIOSIAS - 8652569-1..
de_Pertugal	 .nascida a 20 de maio	 de

Art. 20 Os DETRANs poderão, no âmbito de sua jurisdição,
estabelecer calendário próprio de licenciamento anual, para atender as
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conveniências administrativas e racionalizar a cobrança de tributos e'encargos devidos, respeitados os limites máximos dos prazos fixados no
parágrafo anterior, aplicando-se neste caso, para efeito da
fiscalização de trânsito, o disposto no artigo 11 da Resolução n.
664/88, com a nova redação dada péla Resolução n . 779/94.

Art. 30 Quando se tratar de veículos registrados em unidade da
Federação diversa daquela do local em que se encontra em circulação, a
fiscalização para verificação da regularidade do Licenciamento Anual
somente será procedida, após o vencimento dos prazos fixados rno
parágrafo 1 . desta Resolução.

Art, 4 . Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação, revogando a Resolução n . 752/91, e a Decisão n . 01, de 3 de
junho de 1991.

ORESTES KUNZE BASTOS	 ALFREDO PERES DA SILVA
Presidente do Conselho	 Conselheiro - Relator

RESOLUÇÃO 99 782, DE 29 DE JUNHO DE 1994,

Institui o documento para substituição
provisória do CRLV.

O CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 5 0 , inciso V da Lei n . 5.108, de 21 de setembro de
1966, que institui o Código Nacional de Transito, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-lei n . 237, de 28 de janeiro de 1967, e

Considerando a manifestação da maioria dos DETRANs quanto h
necessidade da existência de um documento provisório que permita a
circulação de veículos enquanto o proprietário aguarda a expedição do
Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos (CRLV);

Considerando a deliberação tomada na 71 Reunião Ordinária de
26 de abril de 1994, conforme consta do Processo n . 303/93-DENATRAN;

Considerando o pedido formulado pela ABDETRAN, e os pareceres
técnicos do DENATRAN, que reabriu a discussão da matéria na 14 1 Reunião
Ordinária,resolve:

Art. 1 . Fica instituído o Documento Provisório, que
substituirá, a titulo precário, o Certificado de Registro e
Licenciamento de Veículos (CRLV), no período necessário à sua emissão
pelo órgão de transito, impresso em papel de segurança conforme o
modelo e as especificações constantes do Anexo.

Art. 2 . O Documento Provisório terá a validade máxima de 30
(trinta) dias, improrrogável, será reconhecido em todo o território
nacional e poderá ser expedido pelos DETRANs e por entidades por eles
credenciadas.

5 1 . O credenciamento só poderá ser concedido às entidades:
a) de idoneidade comprovada; e
b) com atividade diretamente vinculada aos serviços junto aos

órgãos de transito.

5 2 . Os credenciamentos concedidos pelos DETRAN deverão ser
homologados polo CONTRAN.

Art. 3 . Os DETRANs e as entidades credenciadas deverão
solicitar ao DENATRAN e autorização para a confecção do formulário de
Documento Provisório, que manterá o controle da seriação numérica e o
cadastro das empresas gráficas de segurança autorizadas.

Art. 4 . Para maior segurança no controle da emissão do
Documento Provisório, será exigido que:

I - o Documento Provisório seja numerado tipograficamente eemitido em 3 (três) vias, destinadas, respectivamente, ao usuário, ao
processo e ao arquivo do emitente; e

II - os DETRANs é as entidades credenciadas devem encaminhar
ao DENATRAN, mensalmente, relatórios sobre os documentos emitidos.

Art. 51 Os documentos emitidos com base na Resolução n.
621/83, do CONTRAN, terão validade até o dia 30/10/94, exclusivamente
para substituição do CRLV.

Art. 6 5 Ressalvado os efeitos do artigo anterior, esta
Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas a
Resolução n . 621/83 e a Resolução n. 780/94 e demais disposições em
contrário.

ORESTES KUNZE BASTOS	 LUIZ GONZAGA QU/XADA
Presidente do Conselho	 Conse/heiro-Relator
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(Of. co 85/94)

ATA 09 3.667, DA 12a. REUNIÃO
REALIZADA EM 7 DE JUNHO DE 1994

As nove horas e trinta minutos do dia sete do más de junho de
mil novecentos e noventa e quatro, no Edifício Anexo II do Ministério
da Justiça, Brasi/ia - Distrito Federal, após constatar a existência de
Quorum regulamentar o Senhor Presidente deu inicio a presente Reunião
observada a presença dos Senhores Conselheiros: ALFREDO FERES DA SILVA,
LUIZ GONZAGA QUIXADA, MÁRIO EMÍLIO PAIVA MICHEL, MARCELO PERRUPATO E
SILVA, KLINGER SOBREIRA DE ALMEIDA e JoSÉ MÁRCIO RESENDE. Foi
justificada a ausência do Senhor Conselheiro CARLOS EDUARDO DE SOUZA
LEMOS. ASSUNTOS GERAIS: 1 - O Senhor Presidente comunicou ao Plenário
que nos próximos dias estará viajando para Portugal, oportunidade na
qual assumirá a Presidência dos trabalhos o Senhor Conselheiro ALFREDO
FERES DA SILVA, Vice-Presidente, por ser o Conselheiro mais antigo. 2 -
O Conselho tomou ciência da publicação do "Jornal do Brasil", em 1.
folha, de noticia de usuário do DETRAN do Rio que para conseguir a sua
carteira de habilitação acabou entrando com Mandado de Segurança contra
o órgão; tomando ciência também das explicações constantes no mesmo
jornal do Senhor Diretor do DETRAN - RJ do lançamento da nova CNH a
partir do 2 . semestre ORDEM DO DIA: pROCESSO: 005/94 . INTERESSADO:
CETRAN/SP . AUMNIQ: Solicita impedimento das CIRETRANs sem SARE, de
habilitarem condutores- RELATOR: Senhor Conselheiro MARIO EMILIO PAIVA
MICHEL; o Relator apresentou o Parecer CONTRAN 058/94. Após
apresentação do relatório e do voto do Senhor Conselheiro Relator, foi
o mesmo acompanhado à unanimidade pelo Plenário, que decide não acolher
a solicitação do CETRAN de São Paulo por falta de amparo legal.
Reconhece, contudo, o CONTRAN a necessidade de órgão recursal que
garanta aos usuários do Sistema Nacional de Trânsito o direito
constitucional de ampla defesa. Neste sentido recomenda o CONTRAN que o
ato de criação de cada CIRETRAN indique expressamente a qual SARE
deverão seus circunscricionados apresentarem recursos contra as
penalidades aplicadas. Reconhece ainda o Conselho que o ideal seria a
criação de 1 (uma) SARE junto a cada CIRETRAN, porém nem sempre
possível, em razão do que deve ser estendida a jurisdição territorial
do JARI mais próximo. PROCESSO: 043/94- INTERESSADO: Associação dos
Despachantes Policiais de São Bernardo do Campo- A5UNTO: Consulta
sobre artigo 123 do RCNT e Resolução n . 621/83 do CONTRAN- . RELATOR:
Senhor Conselheiro LUIZ GONZAGA QUIXADA. O Relator apresentou o Parecer
CONTRAI! n . 059/94. Apresentado o Parecer e o voto do Senhor Conselheiro
Relator foi o mesmo acompanhado à unanimidade. Tendo em vista a
consulta efetuada, e para servir de orientação às autoridades de
trânsito, decidindo a consulta, resolve o CONTRAN esclarecer: 1 0 ) que o
artigo 123 do RCNT e o modelo constantes do anexe VI do RCNT
encontram-se em vigor, não podendo, portanto, veiculo novo que trafega
entre a fábrica e o município de destino ser apreendido ou autuado,
dentro do prazo autorizado pela lei. 2 . ) que a autorização especial é
válida em todo território nacional. 3.) que o documento, anexo a
Resolução 621/83 já não mais eXiste, tendo em vista a sua revogação
pela Resolução 780/94, que aprovou o novo documento. 4 . ) que a
autorização prevista na Resolução 612/83 continua plenamente em vigor,
também nAo podendo ser autuado ou apreendido veiculo que trafega
conforme essa Resolução. Decide ainda o Conselho devolver o processo ao
Presidente da Associação dos Despachantes de São Bernardo do Campo para
que o mesmo oriente seusassociados sobre a correta interpretação da
legislação. PROCESSO: 3194/94; INTERESSADO: Sér gio Colaço da Silva;
ASSUNTO: Recurso; RELATOR: Senhor Conselheiro MARCELO PERRUPATO E
SILVA; O Re/ator apresentou o Parecer CONTRAN 060/94.. Apresentado o
Parecer e o voto do ,Senhor Conselheiro, foi o mesmo acolhido à
unanimidade pelo Plenário. Assim sendo, preliminarmente, resolve o
Plenário conhecer do recurso, por cabível e tempestivo, e no mérito



dar-lhe provimento parcial no sentido de reduzir a penalidade de
suspensão do direito de dirigir para 05 (cinco) meses, considerando os
antecedentes do infrator, observando ser esta a primeira punição neste
sentido que ele sofre e que se submeteu, com aprovação, a Curso de
Reciclagem, sendo, portanto, atendida a finalidade reeducativa da
punição aplicada. pRoreqsQ. 1059/94; INTERESSADO: Manoel Eduardo Rocha
de Azevedo; ASSUNTQ: Transporte de carga sobre o teto do veiculo;
REJATOR . Senhor Conselheiro MARCELO PERRUPATO E SILVA; o Relator
apresentou o Parecer COMPRAR n . 061/94. Apresentado o Parecer e o voto
do Senhor Conselheiro Relator decide o Plenário acompanhar o seu voto à
unanimidade. Resolve o Conselho conhecer do pedido do Senhor Manoel
Eduardo Rocha mas, no mérito indeferir a sua pretensão vez que,
consoante a Resolução 577/81, veículo que trafega com carga ou
dimensões excedentes às previstas naquela Resolução somente poderão
fazê-lo portando a autorização especial para trafegar, exigível para
veículos que circulem com dimensões e com carga excedentes, fora das
regulamentadas pelo RCNT, autorização obtida de conformidade com a
Resolução n . 603/82. Informe-se diretamente ao interessado, na forma
sugerida no encaminhamento feito pela Presidência da República, a
seguir, decidindo o Conselho pelo arquivamento do Processo. ?Recesso.
050/94; INTERESSADO: DENATRAN- ASSUNTQ: Licenciamento anual de
veículos; RELATORt Senhor Conselheiro ALFREDO PENES DA SILVA; retorna
ao Plenário o Processo 050/94 em que se propõe novo calendário nacional
para o licenciamento de veículos automotores. Pela Ata 3.661 publicada
em 28 de abril de 1994 o Conselho aprovou, pendente de manifestação dos
DETRANs, no prazo de 30 (trinta) dias, novo calendário de licenciamento
de veículos. A Ata foi publicada em 28.04.94 e em 07.06.94 informa .0
DENATRAN ao COMPRAM que apenas 3 (três) estados se manifestaram, Minas
Gerais, São Paulo e Bahia todos favoráveis ao novo calendário. Assim
sendo resolve o CONTRAN, editar a Resolução no 781/94, fixando o
calendário de licenciamento anual de veículos para todo o território
nacional. PROCESSO: 335/93; INTERESSADO, DENATRAN/SP; ASSUNTO, Proposta
de Regulamentação da Lei n . 8.722/93 relativa à baixa de veículos
vendidos como sucata. O Conselho, apreciando o Processo em referência,
estudou a minuta de anteprojeto de decreto apresentada pelo DENATRAN ao
Conselho, em atendimento ao previsto no artigo 2 . da Lei n . 8.722/93.
Discutida a proposta e efetuadas as correções, aprova-se o texto, que
será encaminhado ao Senhor Ministro da Justiça para estudos pelos
demais órgãos técnicos deste Ministério e posterior encaminhamento
apreciação do Senhor Presidente da República. Nesse sentido aguardará a
Presidência do CONTRAN a publicação desta Ata para o encaminhamento do
Processo. Esgotada a Pauta da presente Reunião o Senhor Presidente a
encerra, determinando a lavratura desta Ata que após aprovação será
assinada por Sua Senhoria e por mim Secretária.

ORESTES RUME BASTOS

	

	 . MARILENE SANTOS DA SILVA
Secretária "Ad hom.Presidente do Conselho
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ATA N9 3.668, DA 13a. REUNIÃO
REALIZADA EM 20 DE JUNHO DE 1994

As nove horas e trinta minutos do dia vinte do mês de junho de
mil novecentos e noventa e quatro, no Edifício Anexo II do Ministério
da Justiça, Brasília - Distrito Federal, após constatar a existência de
Quorum regulamentar o Senhor Presidente em exercício deu inicio a
presente Reunião observada a presença dos Senhores Conselheiros: LUIZ
GONZAGA QUIXADA; CARLOS EDUARDO DA CRUZ SOUZA LEMOS; MÁRIO El4fLIO PAIVA
MICHEL; KLINGER SOBREIRA DE ALMEIDA; JOSÉ MÁRCIO RESENDE e MARCELO
PERRUPATO E SILVA. ASSUNTOS GERAIS: Foi apresentado ao Plenário pelo
Presidente o oficio ERB. 153/94, no qual a NCT solicita ao Conselho
adoção de requisitos de segurança para ónibus rodoviários de
passageiros. O Conselho decidiu que o referido oficio seja encaminhado
ao DENATRAN para que informe à NTC diretamente. 2 - O Senhor
Conselheiro KLINGER SOBREIRA DE ALMEIDA, falou aos Senhores
Conselheiros sobre o 6 . ETRANSPORT . 94, Encontro Nacional promovido pela
Federação das Empresas Rodoviárias do Oeste Meridional do Brasil -
FETRANPOR, reunião esta que este ano será realizada nos dias 6 e 7 de
outubro, no ternário do Encontro se sugere a organização de uma reunião
sobre o Sistema Nacional de Transito, reunião que seria coordenada pelo
CONTRAS, que convidaria os órgãos do Sistema Nacional de Transito,
idéia acatada peio Plenário. ORDEM Do DIA. ?ROCEM): 4.394/90;
INTERESSADO: Sérgio Tadeu Rodrigues Lopes; ASSUNTO: Recurso . guffing,
Senhor Conselheiro XLINGER SOBREIRA DE ALMEIDA; O Re/ator apresentou o
Parecer CONTRAS n. 062/94. Após apresentação do relatório e do voto foi
o mesmo acompanhado à unanimidade. Assim sendo, resolve o Conselho
pelas razões expostas no Parecer do Senhor Conselheiro Relator anu/ar a
Portaria no 043, de janeiro de 1994, que teve por base o Despacho n.
95/94, do Senhor Diretor do DETRAN/SP que cassou a CNN do recorrente
?}MOEU° . 385/93; INTERESSADO: Lourival Marchetti; ASSUNTO: Recurso;mum. Senhor Conselheiro KLINGER SOBREIRA DE ALMEIDA; O Relator
apresentou o Parecer COMPRAM 063/94. Apresentado o Parecer e o voto do
Senhor Conselheiro, decide o Plenário aprovar, em parte, o Relatório do
Senhor Conselheiro reduzindo de 9 (nove) para 5 (cinco) meses e não de
9 (nove) para 4 (quatro) meses como apresentado no Relatório,
considerando-se os antecedentes do recorrente. PROCESSQ: 640/93;
INTERESSADO: Vilobaldo Pedreira Lemes; ASSUNTO: Recurso; gunms
Senhor Conselheiro ALFREDO PERES DA SILVA; o Relatar apresentou o
Parecer CONTRAS n . 064/94. Apresentado o Parecer e 0 voto do Senhor
Conselheiro Relator decide o Plenário acompanhá-lo à unanimidade,
conhecendo do recurso por tempestivo e cabível, mas no mérito, nega-lhe
provimento total, mantendo integralmente o ato da autoridade recorrida.
pROCESSO: 5701-01896/92; INTERESSADO: Sindicato dos Condutores
Autônomos de Veículos Rodoviários do Estado de Goiás . Assunto:
Celebração do Convênio com o DETRAN/GO para fiscalizar a quitação
Sindical. RFLATOA: Senhor Conselheiro JOSÉ MÁRCIO RESENDE; após a
leitura do Relatório do pedido de vistas apresentado pelo Senhor
Conselheiro ALFREDO PORES DA SILVA, retorna o processo ao Senhor
Conselheiro Re/ator para maiores estudos. PROCESSO: 0004619/93;
INTERESSADO: NTC . ASSUSTO. Circular. no 539/93 da PRF- Egurap Senhor
Conselheiro MARCELO PERRUPATO E SILVA; o Relator apresentou o Parecer
CONTRAN 065/94. Apresentado o Parecer e o voto do Senhor Conselheiro
Relator foi o mesmo acolhido à unanimidade, 	 decidindo que	 o

ATA N9 3.669,	 DA 14a. REUNIÃO
REALIZADA EM 29 DE JUNHo DE 1994

As nove horas e trinta minutos do dia vinte e nove do mês de
junho de mil novecentos e noventa e quatro, no Edifício Anexo II
Ministério da Justiça, Brasília - Distrito Federal, após constatar a
existência de "Quorum" regulamentar o Senhor Presidente iniciou a
presente Reunião com as presenças dos Senhores Conselheiros ALFREDO
PIRES DA SILVA, JOSÉ MÁRCIO RESENDE, LUIS GONZAGA QUIXADA, CARLOS
EDUARDO DE SOUZA LEMOS, HÉLIO NOGUEIRA MOTA, MARIA LÚCIA POMPEU BRASIL
e MÁRIO EMÍLIO PAIVA MICHEL. Foram justificadas as ausências dos
Senhores Conselheiros MARCELO PERRUPATO E SILVA e KLINGER SOBREIRA DE
ALMEIDA. ASSUNTOS GERAIS: 1 - Apreciando o pedido da ABDETRAN
encaminhado ao DENATRAN pelo Of. 022/94 - ABDETRAN e o constante do
Remo 108/94 e tendo em vista a opinião do DENATRAN, e considerando as
dificuldades dos DETRANs para atender integralmente a Resolução 780 de
26.04.94, por inexistência de "Vacatio Legis", resolve o Conselho
editar nova Resolução que recebe o n . de 782/94, cuja ementa é
"Institui o documento para substituição provisória do CRIV", na qual se
atende o pedido da ABDETRAN e a orientação do Departamento Técnico do
DENATRAN que junto a esta Ata se publicará. 2 - O Conselho tomando
ciência dos Ofícios nos 848/94, 740/94 e 795/94, todos do DETRAN/SP,
parabeniza ao referido DETRAN do Estado de São Paulo pelos seus bons
serviços prestado à comunidade. 3 - O Presidente apresentou ao.
Senhores Conselheiros relatório da sua ida a Portugal, onde efetuou
visitas técnicas a centros de inspeção de segurança veicular e a várias
autoridades de transito. Destacou o Sr. Presidente a organização e os
equipamentos que possui o Instituto de Soldadura e Qualidade de
Portugal e os bons serviços de inspeção rápida e bem feita efetuados
pela CONTROLAUTO, empresa vinculada ao ISQ e o grande nível de
informatização mantidos nos equipamentos e serviços de ambos os órgãos.
Destacou ainda a fidalguia e a atenção prestimosa com que a equipe
brasileira foi tratada pelas autoridades portuguesas e pelos
empresários, fornecendo-lhes todas informações solicitadas e cópias da
legislação portuguesa sobre inspeção de veículos, que podem servir de
subsidio para os trabalhos de regulamentação de matéria por este
Conselho. ORDEM DO DIA: 055005283/93; INTERESSADO: TCB - Sociedade de
Transportes Coletivos de Brasília; ASSUNTO: Recurso; RELATOR: Senhor
Conselheiro CARLOS EDUARDO DE SOUZA LEMOS; O Relator apresentou o
Parecer COMPRAM n . 066/94. Apresentado o Parecer e o voto do Senhor
Conselheiro foi o mesmo acompanhado à unanimidade pelo Plenário. Assim
sendo, preliminarmente, verifica o CONTRAI: que o recurso é tempestivo.
Porém face à legislação de transito não mais cabível. Desta forma, por
já se encontrar esgotada a instancia recursal, no Conselho de Transito
do Distrito Federal, conclui o Plenário pelo não conhecimento do
Recurso. Devolva-se os autos à autoridade recorrida. PROCESSO: 099/93;
INTERESSADO: Antônio Miariam) Herrero Afonso . ASSUNTO: Solicita
aprovação de um dispositivo elétrico- gumg. Senhor Conselheiro
CARIAS EDUARDO DE CRUZ SOUZA LEMOS; O Relator apresentou o Parecer n.
067/94. Após a apresentação do Relatório e do voto do Senhor
Conselheiro Relator e dos debates sobre a matéria, resolve o Plenário o
acompanhar à unanimidade, e conclui pela não aprovação do "Dispositivo
de Alarme Inteligente na Desaceleracão de Veículo" para uso nas vias
públicas, considerando que: a) a Divisão de Engenharia e Segurança
Veicular da Coordenação Técnica de Transito do DENATRAN manifeetou-se
contrariamente ao uso do invento em vias pública.; b) a proposição
colide com a prática internacional consagrada e a legislação interna no
que diz respeito ao uso de iluminação e sinalização de veículos; e, c)
não existem evidências técnicas que comprovem nua eficácia na melhoria
da segurança no transito. Informe-se desta Decisão ao Interessado.
PROCESSO: 116/94 INTERESSADO: ABDETRAN . ASSUNTO: Minuta de proposta de
Resolução sobre placas; MATOR, Senhor Conselheiro ALFREDO PERES DA
SILVA; O Relator apresentou o Parecer CONTRAN n o 68/94. O Conselho após
apresentação do Relatório e do voto do Senhor Conselheiro decide
acompanhá-lo à unanimidade. O assunto é bastante discutido e a despeito
de entender o Conselho ser necessário terem os DETRAN5 poderes para
coibir a fabricação irregular de placas para veículos nao tem o
Plenário competência legal pra dispor sobre a matéria, em razão do que
não pode delegar os poderes sugeridos vez que não cm dispõem. Neste
ponto, observa o Conselho que a matéria já teve tratamento legal
adequado no Projeto de Lei que institui o Novo Código de Transito. No
tocante à fiscalização das Empresas credenciadas pelo DETRAN e os seus
poderes de fiscalização e controle, estão estes adequadamente tratados
na Resolução 754/91 e na Portaria n . 19/91 - do DENATRAN, podendo e
devendo, os DETRANs exercitar os seus poderes de policia de transito,
que nestes documentos legislativos já estão explicitados. No tocante ao
desgaste precoce das placas, observa o Conselho que se deve requerer
Laudos Técnicos de entidades oficiais que atestem as especificações
destas na forma regulamentada pelo DENATRAN. Com relação, à adoção do
alumínio ou outro material na confecção da placa tal possibilidade,
também já está prevista na regulamentação da matéria, e existem DETRANs
que só utilizam o alumínio. Desta forma, por incompetência lega/ em
certos pontos e já existindo os poderes e competência legal previstos
em Resoluções, decide o Conselho não atender ao Projeto de minuta
apresentada pela ABDETRAN sobre a matéria, por enquanto, aguardando-se
as novas competências inseridas na legislação em tramitação no
Congresso Nacional. Informe-se à ABDETRAN, com cópia. FRocessn. 470/93;

Departamento de Policia Rodoviária Federal, deve suspender os efeitos
do telex circular de n . 539/93 do DPRF, tendo em vista a sua
Ilegalidade. D5-se ciência ao Senhor Ministro da Justiça e ao
Secretario de Trânsito para fins de cumprimento, bem como aos
interessados. pROCESSQ: 182/94; INTERESSADQ: Oswa/do do Nascimento;
ASSUNTO: Recurso; RELATOR: Senhor Conselheiro MARCELO PERRUPATO E
SILVA. Apoe apresentação do Parecer o do Voto do Conselheiro foi
solicitado pedido de vistas pelo Conselheiro representante do DENATRAN.
Esgotada a Pauta da presente Reunião o Senhor Presidente a encerra,
determinando a lavratura desta Ata que após aprovação será assinada por
Sua Senhoria e por mim Secretária.

ALFREDO PORES DA SILVA	 NARILENE SANTOS DA SILVA
Vice-Presidente do Conselho	 Secretária "Ad hoc"
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Ministério da Marinha

DIRETORIA GERAL DO PESSOAL
Diretoria de Saúde

PORTARIA 09 36, DE 10 DE JUNHO DE 1994

O Diretor de Saúde da Marinha, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 46 do Decreto r.9 62.860, de 19 de junho de
1968, resolve:

Art. 19 - Aprovar as "Normas de Seleção Psicofisica para in-
gresso no CO, EN, QC, CATEM, QCM, IA)), CITO e CSM . , que a esta acompa-
nham.

"	 Art. 29 - Esta Portaria entra em vigor em 10/06/94 e revoga
a de 09 006/92.	 RUBEM DE ANDRADE ARRUDA

•	 Contra-Almirante (Md)
Diretor do HNMD

10422	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL	 N? 130 SEGUNDA-FEIRA, 11 JUL 1994

INTERESSADO: Milton Dornelles Alves; ASSUNTO: RecUrso; RELATOR, Senhor
Conselheiro JOSÉ MÁRCIO RESENDE; o Relatos apresentou o Parecer CONTRAS
n. 069/94. Após apresentação do Parecer, decide o Plenário à
unanimidade, preliminarmente, conhecer do recurso por tempestivo e
cabível, mas, no mérito, dar-lhe provimento parcial, no sentido de
reduzir de 9 (nove) para 4 (quatro) meses o período da suspensão do
direito de dirigir do recorrente, liberando seu documento de
habilitação em 4 de julho de 1994, considerando co antecedentes do
recorrente, e o aproveitamento máximo do Curso de Reciclagem por ele
devidamente cumprido. Observa ainda o CONTRAS que o fato do recorrente
ser empresário com negócios em várias cidades não justifica o
cometimento das infrações. Devolva-se o Processo à autoridade
recorrida. PROCESSO: 386/93; INTERESSADO: Luciano Abreu Santini;
ASSUNTO: Recurso; RELATOR: Senhor Conselheiro JOSÉ MÁRCIO RESENDE; o
Relatar apresentou o Parecer CONTRAN n . 070/94. Apresentado o Parecer e
o voto do Conselheiro Relator, resolve o Plenário o acompanhar
unanimidade e conhece do recurso por tempestivo e cabível, mas, co
mérito, dá-lhe provimento parcial, no sentido de reduzir o período de
apreensão do direito de dirigir de 9 (nove) para 3 (três) meses, tendo
em vista os bons antecedentes do recorrente. Devolva-se os autos à
autoridade recorrida. Esgotada a Pauta da presente reunião o Senhor
Presidente a encerra, determinando a lavratura desta Ata, que após
aprovação, será assinada por Sua Senhoria e por mim Secretária
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NORMAS DE SELEÇAO PSICOF/SICA PARA INGRESSO NO CO, IR, QC, CAFRE, QCM,
EAM, CETN e CSM

1 - PROPOSITO
Estabelecer normas destinadas A seleção psicofisica para ingresso	 no
CN, EN, QC, CATEM, QCM, TM, CETN. e COM.
2 - CONCE/TUAÇAO
Considera-se esta modalidade de seleção, como perecia que visa verifi-
car se os candidatos preenchem os pacir6es de saúde exigidos para apti-
dão A carreira militar na MB.
3 - COMPETENCIA
São competentes para executar estainspeção as Juntas Regulares de Saú-
de (JRS), nas respectivas arcas de jurisdição.
4 - PROCEDIMENTOS
4.1 - As Juntas de Saúde (JS) deverão realizar a inspeção de saúde dos
candidatos obedecendo aos padrões e indices exigidos nos anexos A)e 8).
4.2 - Os candidatos julgados incapazes na inspeção de saúde 	 realizada
por JRS, serão encaminhados "eu-officio" à Junta Superior Distrital
(JSD) da respectiva área, para serem submetidos a nova IS, em grau de
revisão.
4.3 - Não caberá recurso para estas inspeções,após cumprido o disposto
no subitem anterior.
4.4 - As condições incapacitantes, constantes dos anexos, serão rigoro-
samente observadas durante as inspeções, podendo, no entanto, serem de-
tectadas outras condições que conduzam a inaptidão, precoce ou remota-
mente, durante a carreira naval.
5 - FORMAS DE CONCLUSA°
a) . 14-to para ingresso no 	 • ou
b) "Incapaz para ingresso no 	 )..
Na linha tracejada deverá ser lançada a sigla do Corpo Quadro ou OM de
Ensino a que se destina o candidato (es: Apto para ingresso no CN).
6 - DISPOSIÇOES FINAIS
Os casbs omissos serão submetidos à Diretoria do Saúde da Marinha (DSM).

ANEXO A

CONDIÇOES INCAPAC/TANTES

a) CABEÇA E PESCOÇO
Deformações, perdas extensas de substãncias; cicatrizes extensas, deter
montes, aderentes ou anti-estáticas; contrações musculares anormais,crs-
to branquial,higroma cístico de pescoço e fistulas.

b) OUVIDO E AUDIÇAO
Deformidades ou agenesia do pavilhão auricular;, anormalidades do conduto
auditivo e tímpano. Infecções crônicas recidivantes, otite média crôni-
ca, labirintopatias e tumores. No teste audiométrico serão observadas

os índices de acuidade auditiva constantes do Anexo "B".
c) OLHOS E VISA()
Infecções e processos inflamatórios, excetuando conjuntivites agudas e
hordéolo; ulcerações, tumores, excetuando cisto benigno palpebrall opa-
cificações, seqüelas de traumatismo ou queimaduras; doenças congenitas
e deformidades congénitas ou adqqiridas, incluindo desvios dos eixos vi
suais; anormalidades funcionais significativas e diminuição da acuidatff
visual além da tolerãncia permitida; lesões retinianas, doenças neuroló
gicas ou musculares oculares. Qualquer cirurgia refrativa á incapacitaW
te, como também discromatopsia de grau acentuado.
d) BOCA, NARIZ, LARINGE, FARINGE, TRAQUÉIA E ESOFAGO
Anormalidades estruturais congênitas ou não; desvio acentuado de septo
nasal, mutilações, tumores, atresias e retrações; sequelas de agentes
nocivos; fístulas congénitas ou adquiridas; infecções crOnicas ou reei-
divantesá deficiencias funcionais na mastigação, respiração, fonação e
deglutiçao; doenças alérgicas do trato respiratório.
e) DENTES
Estado sanitário geral deficiente, infecções, mal oclusão _e tumores;
restaurações, dentaduras e pontes insatisfatórias; deficiências funcio-
saio. Para restabelecer as condições normais de estática e mastigação
tolera-se a prõtese dental, desde que o inspecionado apresente os den-
tes naturais, conforme mencionado nos "índices Mínimos'.
f) PELE E TECIDO CELULAR SUBCUTANEO
Infecções crônicas ou recidivantes; micoses extensas, infectadas ou cro
nificadas; parasitoses cutãneas extensas; eczemas alergicos cronifica=
dos ou infectados; expressões cutãneas das doenças autoimunes; manifes-
tações das doenças alérgicas de difícil resoluçao; ulcerações e edemas;
cicatrizes deformantes, comprometendo a estética; tatuagens, se obsce-
nas ou ofensivas; nevos vasculares extensos ou anti-esteticos.
g) PULARES E PAREDES TORACICAS
Deformidade relevante congénita ou adquirida de caixa torAxica; função
respira-miria prejudicada; doenças e defeitos, congénitos ou adquiridos;
infecções bacterianas ou micaicas; doenças imuno-alergicas do trato
respiratiirio inferior ( g importante colher a história patológica "re-
gressa); fistula e fibrose pulmonar difusa; tumores malignos e benignos
dos pulmões e pleura, anormalidades radiológicas, exceto se insignifi-
cantes e desprovidos de potencialidade m6rbida e • ,sem comproMetimento
funcional.
h) SISTEMA CARDIO-VASCULAR
Anormalidades congênitas ou adquiridas; infecções e inflamações, arrit-
mias, doenças do pericãrdio, endocárdio e da circulação intrínseca do
coração; anormalidades do feixe de condução e outras, detectadas no ele
trocardiograma; doenças oro-valvulares; hipotensão arterial com sinto=
mas; hipertensão arterial e taquiesfigmia; alterações significativas da
Silhueta cardíaca no exame radiológico; doenças venosas, arteriais e
linfáticas.
O prolepse mitra/ sem regurgitação através da válvula mitr .al e sem re-
percussao hemodinãmica nao e incapacitante.
i) ABDOME E TRATO INTESTINAL
Anormalidades da parede (ex. hérnias, fistulas), à inspeção ou palpa-
ção; visceromegalias; infecções, esquistossomose e outras párásitoses
graves (Ex. doença de Chagas, calazar, malária, amebiase extra-intesti-
nal); micoses profundas; hist .:iria de cirurgia significativas ou rosnes-
ções importantes; doenças hepAticas e pancreAticas; lesões do trato gas
trointestinal; distúrbios funcionais, desde que significativos; tumores.
benignos ou malignos.
j) APARELHO GENITO-URINARIO
Anormalidades congênitas ou adquiridas da genitália, rins e vias uriná-
rias; tumores; infecções e outras lesões demonstráveis no exame de uri-
na; criptorquidia; o testículo único não é incapacitante, desde que
não resultante de criptorquidia do outro testicu/o; varicocele, volumo-
na e/ou dolorosa. A hipospãdia balánica nas é incapacitante.
1) APARELHO 6STEO-MIO-ARTICULAR
Doenças e anormalidades dos ossos e articulações, congénitas ou adqui-
ridas, inflamatórias, infecciosas, neoplásicas e traumaticas; desvios
ou curvaturas anormais significativos da coluna vertebral; deformidades
ou qualquer alteração na estrutura normal das mãos e pés; próteses ci-
rúrgicas e seqUelas de Cirurgia. No caso de pé plano e curvatura discre
ta da coluna vertebral, convém o parecer especializado para avaliação 7
de sintomas, distúrbios funcionais orAgnicos e vicio postural.
m) DOENÇAS METABOLICAS E ENDOCR/NAS
"Diabetes mellitus", tumores hipotal gmicos e hipofisgrios; disfunção hi
pofisãria; disfunção tiroideana sintomática; tumores da tiroide, excetU
cistos insignificantes e desprovidos de potencialidade mérbida; tumores
de supra-renal e suas disfunções congénitas ou adquiridas; hipogonadis-
mo primãrio ou secundário; distúrbios do metabolismo do cãlcio e f6sfo,
ro, de origem endócrina; erros inatos do metabolismo; desenvolvimento
anormal, em desacordo com a idade cronológica.
n) SANGUE E ORGAOS HEMATOPO/ETICOS
Alterações significativas do sangue e Orgãos hematopoiáticos. A histó-
ria á importante nas doenças hemorrágicas. Alterações hematológicas coo
sideradas significativas deverão ser submetidas a parecer especializado.
o) DOENÇAS NEUROPSIQUIATRICAS
Distúrbios neuromusculares; afecções neurológicas; anormalidades congé-
nitas ou adquiridas; ataxias, incoordenações, tremores, paresias e para
lisias, atrofias e fraquezas musculares. Avaliar cuidadosamente a histU
ria, para detectar síndrome convulsivas, distúrbios de consciência, di -s-
túrbios comportamentais e de personalidade.
p) TUMORES E NEOPLASIAS
Qualquer tumor maligno; tumores benignos, dependendo da localização, re
percussão funcional, notencial evolutivo ou comprometimento esteticS
importante. Se o perito julgar insignificantes pequenos tumores benig-
nos (ex: cisto sebáceo, lipoma), devera justificar sua conclusão.
q) DOENÇAS SEXUALMENTE TRANSMISSIVEIS
Qualquer DST em atividade á incapacitante.
r) CONDICOES GINECOLOGICAS
NeoplariAs; ooforite; cistos ovarianos não funcionais; salpingite, le-
sões uterinas e outras anormalidades adquiridas, exceto se insignifican-
tes e desprovidas de potencialidade mórbida; anormalidades congénitas;
mastites especificas, tumorações da mama. A gravidez, constatada no exa
me clinico ou por meios laboratoriais, e incapacitante,

ANEXO Et
INDICES MINIMOS EXIGIDOS E EXAMsb CuMeLLMENTARES OBR/GATORIOS
a) IDADE, ALTURA PESO M/NIMOS E MÁXIMOS
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(ver, tambem, tabelas de proporção idade/peso/altura inseridas no final
deste anexo):
-CPA, EM), CD, e EFOMM . 1,54m e 1,95m;
-QCM, QC, CSM e CETN	 1,56m e /,95m;
-CPCFN	 /,62m e 1,96m
-CASOS	 1,52m e 1,80m.
b) ACUIDADE VISUAL
-CO, EN, EAM, CPCFN, CPA, QC-CA, QC-FN e EFOMM . 20/1005em correção, cor
rígidos para 20/20 em um olho e, ate 20/30 no outro, com a melhor corrq
çao ótica possive/.
-QCM, CSM, CITO, CASOS, QC-E9 e QC-IM .. 20/200 sem correção. corrigidos
para 20/20 em um olho e ate 20/30 no outro, com a melhor correção otica
possivel.
c) SENSO CROMÁTICO
Para ingresso em todos os Corpos e Quadro e admissivel discromatopsia
de graus leves e medio, sendo incapacitante a de grau acentuado defini-
das de acordo cooas instruções que acompanham cada modelo de teste em-
pregado.

17 45-55 4656 48-58 49-59 49-6/ 51-63 53-65 54-66 56.68 58-70 5073 6075
11 4656 47-57 48-58 49-61 5062 51-63 53-65 55-67 57-69 58-70 5073 61-75

19 4655 4237 49.59 4961 5062 5244 54-66 55.67 57-69 58-72 6074 62-76
2. 4257 48-58 4059 49-61 51-63 52-64 54-66 56-68 57-69 58-72 60-74 6276

21 4257 48.58 49-59 50-62 51-63 5065 54.66 56-68 58-70 58-71 60.74 6276

22 47-57 48-58 4059 50-62 5141 33-65 54-66 56-68 58.70 5073 61-73 63-71

23 4438 49.59 49-62 5062 5264 53-65 55-61 5269 3842 5073 61-75 6077
24 4858 4959 49-01 50-62 32-64 53-65 55-67 57-69 5072 5073 61-75 63-37
25 48-58 4959 49-61 5042 5264 54-66 5067 57-69 9972 6074 6276 64-75
54 49-61 50-62 50-62 52.64 5466 55.67 57-69 58-72 5073 6075 63-77 65-79
35 5063 3143 5264 5345 55-67 37-69 58-72 5973 6145 63-77 65-79 67-8/

d) DENTES
O mínimo exigido é de vinte (20) dentes naturais, de. (10) em cada ar-
cada, higidos ou tratados. Tolera-se prOtese dental desde que o inspe-
cionado apresente os dentes naturais exigidos.
e) LIMITES MUNIMOS DE MOTILIDADE
I - Limites Mínimos de Motilidade da Extremidade Superior
OMBRO . Elevação para diante a 909 Abdução a 909.
COTOVELO = Flexão a 1009 Extensão a 159
PUNHO = Alcance total a 159
MOO = Supinação/pronação a 909
DEDOS = Formação de pinça digital.
/I - Limites Mínimos de Motilidade de Extremidade Inferior
COXO-FEMURAL O Flexão a 909 Extensão a 100
JOELHO = Extensão total. Flexão a 909
TORNOZELO . Dorsif/exão a 109 Flexão plantar a 109
f) EXAMES COMPLEMENTARES 005IGAT6RIOS
- Abreugrafia ou telerradiografia do t6rax, com validade de ate 	 seis
(6) meses.
- Sangue: glicose, ureia, hemograma completo, VDRL e Teste anti-HIV (Me
Indo ELISA).
- Urina: EAS.
- Para as candidatas do CAFRM, salvo se desnecessário no caso de gravi-
deu óbvia, será efetuado teste de gravide. (TIO).
g) /NDICES CARDIO-VASCULARES
-Pressão Arterial medida em repouso e em decúbito dorsal ou sentado:
SIST6LICA - igual ou menor do que 140mmHg
DIAST6LICA - igual ou menor do que 90mmHg
PULSO ARTERIAL MEDIDO EM REPOUSO - igual ou menor que 100bat/min.
h) INDICE AUDIOMETRICO
-CO, ES, EAM, CPCFN, CPA, QC-CA, QC-9N e EFOMM: serão considerados ap-
tos os candidatos que apresentarem perdas audidivas em qualquer ouvido,
ate 20 decibeis, na faixa de 500H. a 2000H., e de 25 decibeis nas de-
mais faixas; e
-QCM, COM, CETN, CAFRM, QC-E0, QC-IM: serão considerados aptos os candi
datos que apresentarem perdas auditivas em qualquer ouvido, ate 20 deer
beis, na faixa de 500H. a 2000Hz e de 35 decibeis nas demais faixas.

TABELA ELABORADA COM BASE NOS DADOS DA "ASSOCIATION OF UFE 1NSURANCE DIRECTORS AND
ACTUARIALSOCIETYORAMERICA"
(OU. no 965/94)

CAIXA DE CONSTRUÇÕES DE CASAS PARA O PESSOAL
DO MINISTÉRIO DA MARINHA

DESPACHOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N . 10-005/94.

FAVORECIDO: Gerencial Consultoria, Planejamento e Controle Ltda.

Reconheço a dispensa de licitação para prestação de serviços
de assessoria na arca de Engenharia Civil, com fundamento no inciso I do
artigo 24 da Lei n . 8.666/93. O presente processo foi submetido a apre
ciaçao da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que emitiu parecer favora
vel.

Rio de Janeiro-RJ, 4 de julho de 1994
LÚCIO FLÁVIO GUIMARÃES DA TRINDADE

Capitão-de-Mar-e-Guerra (OH)
Ordenador de Despesas

Ratifico a decisão do Ordenador de Despesas da Caixa de Cone
truções de Casas para o Pessoal do Ministário da Marinha, no que se reto
re a Dispensa de Licitação em conformidade com o Processo Administrativo
n . 10-005/94, nos termos do artigo 26 da Lei n . 8.666/93.

Rio de Janeiro-RJ, 5 de julho de 1994
SERGIO RODRIGUES CANELLAS

Contra-Almirante (De)
Presidente

(Of. n9 836/94)

TABELA I

IBABELATZURAIREW-WDMErat
ALTURA

Ministério do Exércitoto J.o 4. 140 145 4. 636 418 LM

5444 5641 .70 5977 61.75 9.1-77 5647 670 .411 1744

./ 5749 5972 4074 67.79 6444 67. .44 7749

5570 5971 4145 62-77 .79 6745 6.5

5749 .73 59.77 44n .0 5944 7646 .47 7591

.71 6577 .79 6741 VHS /141 .0 7592

5972 .77 4575 6577 6540 67. .31 7.1 7614

.74 6576 .71 .0 5742 /046 7744 7.1

5972	 51.75 .77 47. 6.1 7147 7592 7740

59.73	 61.75 6.977 64-76 674 6644 7147 73.1. 7692 774,

.74 .79 6177 .79 67. 72421 7946

4074 6576 4574 .0 65. 7996 75. 7541 7745 7997

9.1.77 9977 4510 7147 7. 11714

.76 .79 9690 6743 7341. 7592 7745 .4 .167

077 6747 6945 72411 7440 74414 7546 4149 95101

6574 6741 6144 .16 71V 7591 7745 79. 951/0 .1772

CA um uo uo uo uu A4 lii 2" LM

e.11 41. 9S. 4494 9949 5147 7440

4555 4737 414. 4941 .54 7541

4535 4555 .57 4451 4141 .42 M44 5444 7642

DEPARTAMENTO DE MATERIAL BÉLICO
Diretoria cie fteefferaçãO

DESPACHOS
Reconheço a inorigibilidade de licitaçáo fundamentada no CASOS do 'mi
25 da lei 8.666, para preetaçío de Serviços Publicos no periodo de 01
Jan 94 à 31 Der 94, através iam conceseionériae de Serviços Publicou
asseguir discriminadaa, de acordo com o processo originário do ofício
no 019-SP de 15 Jun 94, da DO: REPARA - Perrovi. Paulista S/A - forno
cimento de passes de trem, Metro e ônibus intermuaicipal, SABESP- Cie
de Saneamento Eásico do Estado de São PaUlo - fornecimento de água, -
LIETROPAUI0 - Eletricidade de Sio Paulo S/A - fornecimento de energia
elétrica, TELES? - Telecomunicaçôee de Sio Paulo S/A - aerviço. tele-
fônicoe, EBCT - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - forneci.
mento de eelos poetais.

Bafueri -SP, 16 de junho de 1994
ANTONIO ROBERTO NOGUEIRA TERRA - Ce/ QBX

Ordenador de Deepee.

45.17 4454 4931 4441 St. .41 5967 7.4

4737 .1 AC 5.114747 7740

91999 4951 410 5243 5142 1:941 5749 7996

4939 4.9 4941 5142 .69 5970

g
7145

4541 5143 5547 77.19 5570 7947

4941 494/ 5042 .54 M414 .7 59M 4594

.1 .1 51. 5446 5646 .70 5972

9.2 51. .5 59. 7.11 5570

50. .1 5742 9.1 5970 5977 0.01

77141 55114 5745 5446 5970 5972 4044

5545 5545 5144 5547 THE9 5442 5942

79.5444 .7 54411 .70 5147 .6 .726

TABELA /I

11)41.141:711RA/P5658 (5,319.57/M Ratifico a decisôo do Ordenador de Despesa da DO, azarada no proceeso
originário do Of ou1 019-35, de 15 Suou 94, da DO, referente a inerigi-
bilidade de. licitação acima caracterirada nos termos do Art 26 da lei
8.666/93.

•
ALTURA

IDADE 1,52 1,53 1,57 1,60 1,63 1,0 1,68 1.70 1,73 1,75 1,77 1,00

15 44-54 45-55 46-56 47-57 49-59 49-61 5063 53-65 55-67 57-69 58-12 60.74

16 45.55 4555 47-57 43.58 49.61 30-62 52.64 54-66 56-68 57-69 58.72 60.74

Barueri-SP, 16 de junho de 1994

Sem Div Eng Mil BbSSY CLESIO NOGUEIRA
Diretor de Recuperação e Cmt da Ou de Osascokan.ri
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Reconheço a inexigibilidade de licitação fundamentada no /ncioo 1 Ari
25 da lei 8.666, para aquisição de peças para manutenção de PAI, jun
to a Amados Reagi A/A Metalurgica e Munições, e poças para manutenção
de FAL e BABABAL, junto a Industrie de Material Bélico do BRASIL - IM
BEI, de acordo com os processos n. 00051/94 e 00060/94, respectivamen
te.

Darueri-SP, 20 de junho de 1994
ANTONIO ROBERTO NOGUEIRA TERRA - Cel OEM

Ordenador de Despesa

Ratifico a decieão de Ordenador de Despem da DP, exarada nos proces-
sos n. 00053/94 e 00060/94, referentes a inexigibilidade de licitação
acima caracterizada nos termos do Art 26 da lei 8.666.

Barueri-SP, 20 de junho de 1994
Gen Div En Mil RUSSO CLESIO NOGUEIRA

Diretor de Recuperação c Cmt da Ou de Osasco/Barueri

(005. n9s 20 e 22/94)

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS
DESPACHOS

RECONHEÇO as inexigibilidades de licitações, fundamentadas no Caput
do Art 25 da Lel. n . 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada pe/a lei n.
8.883 de 08 de Jun 94, durante o ano de 1994, às concessionarias de
serviços públicos e empresas abaixo:
a) TELECOMUNICAÇOES DE BRASILIA S/A, para serviços de telefonia em ge-
ra/, br EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, para serviços pos
tais em geral, c) VIAÇÃO ANAPCLINA LIDA e RÁPIDO SANTO ANTONIO LTDA, -
para fornecimento de passes para uso de transportes coletivos em suas
respectivas linhas, d) BANCO DE BRASÍLIA S/A, para fornecimento de va-
les transportei. (Processo Administrativo n . 038/94-DIAPA).

Brasília, 5 de julho de 1994
JOSE ANTONIO DO VALLE PRAXEDES-Cel Cav 5/1

Ordenador de Despesa

RATIFICO a decisão do Ordenador de Despesa da UG 160089 - SECRETARIA
DE ECONOMIA E FINANÇAS, exarada no Processo Administrativo n . 038/94-
DIAPA, referente às inexigibilidades de licitações acima caracteriza-
das, nos termos do Art 26 da Lei n . 8.666 de 21 de junho de 1993, al-
terada pela lei n . 8.883 de 08 de Junho de 1994.

Brasília, 5 de julho de 1994

Gen Es ARDIAS DA COSTA RAMOS
Secretãrio de Económia e Finanças

)Of. 09 38/94)

COMANDO MILITAR DO SUL
Região Militar

DESPACHOS

Reconheço a inexigibilidade de licitação fundamentada no
CAPUT do Art 25 da Lei 8.666/93, para preotação de serviços pelas con-
cessionárias do serviço público: Companhia Estadual de Energia Elétri-
ca, Companhia Riograndense de Telecomunicações, Companhia Riograndense
de Saneamento e EMpresa Brasileira de Correios e Telegrafos de acordo
coM o processo n2 001 - Sob Pio (DOSA).

Santo Angelo-RS, 9 de junho de 1994
HUMBERTO BEZERRA- Maj Int

Ordenador de Despesae do DSSA

Ratifico a decisão do OD do DSSA exarada no processo n 2 001-
Sei Fio, de 09 de junho de 1994 (DOSA), referente à inexigibilidade de
licitação acima caracterizada nos termos do Art 25 da Lei 8.666/93.

Porto Alegre-RS, 9 de junho de 1994
Gen Div JOÃO CARLOS BOTTA

Comandante

COMANDO MILITAR DO SUDESTE
25 Região Militar

DESPACHOS
Reconheço a inexigibilidade de licitação fundamentada no Caput do Art
25 do Dec Lei 8.666/93, para prestação de serviços públicos, no perío-
do do Janeiro à Dezembro de 1.994 referente as seguintes concessionári
as: ELETROPAULO - Eletricidade São Paulo, CMTC - Companhia Municip
Transportes Coletivos, TELESP - TelecoDunicações de São Paulo, SAEESP
Companhia de Saneamento Básico do Est de São Paulo, COMGAS - Cie de
Gás de São Paulo e EBCT - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos,
de acordo com o processo originário do Oficio n . 076-2/Fito de 16 Junho
94 (HGe SP),

São Paulo-SP, 30 de junho de 1994
UB/RATAN DA ROCHA FREITAS - Ce). Méd QEMA

Diretor do )(Ge SP

Retifico a decisão do Diretor do HGe SP, exarada no processo originá-
rio do Oficio n. 076-S/Fio de 16 de Junho de 1994(HGe SP), referente à
inexigibilidade de licitação acima caracterizada nos termos do Art 25
do Dec Lei 8.666/93.

São Paulo-SP, 30 de junho de 1994
Gen Div SÉRGIO RUSCHEL BERGAMASHI

Comandante
(Of. 59 87/94)

35 Divisão de Exército
DESPACHOS

Fundamentado co Art 24, Incisos IV e V, da Lei 8.666/93, coo
sidere.' dispensável a licitação para contratar os serviços tásnicoo
construção da um poço semi-artesiano no Campo de Instrução de Santa Ma
ria (COM), executados pela Empresa CANOVA & CANOVA LIDA, do acordo
com o Processo 09 00005/94-Alma.

santa Maria-RS, 20 de junho de 1994
95990 DE OLIVEIRA ALVES-Cel Art QEMA

Ordenador de Despesa	 -

Ratifico a decisão do ato administrativo do OD, referente
Dispensa de Licitação azarada no Preces. n. 00005/94-Almz, da Acordo
nos o Art 40 das IG 12-02.	 Santa Haria-RS, 21 de junho de 1994

Gen Div LELIO GONÇALVES RODRIGUES DA SILVA
Comandante

Reconheço a inazigibilidade de licitação fundamontoda no Art
25, Inciso I da Lei 8.66G/93, pare contratar co serviços do manutençãa.
doe elevadores do Edifício Marechal Gustavo Bruto, junto a Firma MEIOS
IRIAS 0I1189E5 S.O. de acordo com o Processo nP 00012/94-Aimx.

Santa norma-OS, 4 de julho de 1994
MARRE DE OLIVEIRA ALVES-Cel Art CERA

Ordenador de Despesas

Ratifica a decisão do OS do Comendo da 30 Divido da Ex6rci.-
to exarado no Processo n . 00012/94-Almx, referente a inexigibilidade
da licitação acima caracterizada nos termos do Art 26 de Lei 8.666/93.

Santa Maria-RS, 5 de julho de 1994
Gen Div LELIO GONÇALVES RODRIGUES DA SILVA

Comandante

(Of. n9 04/94)

(Of. n9 42/94)
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Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 09 400, DE 30 DE JUNHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 87, Parágrafo único,
II, da Constituição Federal, no Decreto-lei n . 2.376, de 25 de
novembro de 1987, na Lei c o 8.249, de 24 de outubro de 1991, e no
Decreto n. 1.139, de 11 de maio de 1994, resolve:

Art. 10 A partir de 10 de julho de 1994 o valor nominal das
Letras do Tesouro Nacional , das Letras Financeiras do Tesouro e das
Notas do Tesouro Nacional serão expressos como múltiplo de R$ 1,00
(um real).

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

RUBENS RICUPERO

DESPACHO DO MINISTRO
Em 7 de julho de 1994

Processo MF n9 10168.000340/94-81 - Interessado: FUNDO DE PARTICIPAÇÃO
PIS-FADE? - Aprovo, tendo em vista o disposto no artigo 10, inciso /V,
do Decreto 09 78.276, de 17.08.76, a proposta orçamentária elaborada e
apreciada em 19.01.94 (62a. Reunião) pelo Conselho Diretor para o 189
Exercicio Financeiro do Fundo de Participação PIE-FADE?.

ATO DECLARATORIO 149 96, DE 8 DE JULHO DE 1994

O SECRETMIC. DA RECEITA FEDERAL, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 2e, 5 5 0 , da Lei n . 8.383, de 30 de dezembro de
1991, e tendo em vista o disposto no art. 34 da Lei n. 8.880, de 27 de
maio de 1994, e co art. Is, 5 55, da Medida Provisória n . 542, de 30
de junho de 1994,

Declara que a expressão monetária da SEIO diária para os
dias 11, 12, 13, 14 e 15 de julho de 1994 é de R$ 0,5618.

0810I5 DE AZEVEDO LOPES FILHO

(Ofs. nes 1.314 c 1.317/941

Coordenação-Geral de Tecnologia e de Sistemas de. Informação

ATO DECLARATORIO 59 2, DE 3 DE JULHO DE 1994

OS COORDENADORES-GERAIS DE TECNOLOGIA E DE SISTEMAS DE
INFORMAÇÃO, DE ARRECADACÃO. DE FISCALIZAÇÃO E DE TRIBUTAÇÃO, no uso
de suas atribuições, resolvem:

As DECLARAÇÕES DE RENDIMENTOS - Imposto de Renda Pessoa Jurídica
de Exercícios Anteriores (perladas-base encerrados até 31/12/19921,
retificadores ou não, deverão ser preenchidas, nos formulários
aprovados para o ano de 1994, observando as instruções constantes no
MAJOR correspondente ao exercício da declaração, principalmente as
referentes aos diferentes percentuais dos tributos em cada exercício
e a conversão dos valores pelo indexador fixado para o dia do
encerramento do perlodo-base, bem como os procedimentos
complementares seguintes:

1. Exercício de 1993

1.1 - Formulário I
RUBENS RICUPERO

RETIFICAÇÃO

No Despacho do Ministro de CO de junho de 1994, publicado
no 0.0.0. de 06 de julho de 1999, Ses g o 1. p á g . 10165, onde de 12....
Parecer PGFN/COF nO ,...leia-ae. Parecer PGFN/COF no 750,-.

10fs. nas 243 e 244/94)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

INSTRUCAO NORMATIVA NO 52, DE 8 DE JULHO DE 1994
Os quadros 15, 16, 19 e 23 deverão ser preenchidos em UFIR

DIÁRIA e os quadros 20, 21, 24 e 26 em cruzeiros (Cr$).

No quadro 02, indicar, nos campos correspondentes ao
ano-calendário e período, o exercício e o período-base a que se
referir a declaração.

As linhas 05 e 07 do quadro 23 não deverão ser preenchidas.

O valor a pagar do imposto de renda e contribuição social
apurados, respectivamente nas linhas 17 do quadro 04 do anexo 1 e 18
do quadro 05 do anexo 3, deverão ser transportados para a l s coluna
do quadro 15 e 15 coluna do quadro 16, respectivamente, nas linhas
correspondentes pelo valor dp(s) quota(s) e pelo(s) més(meses) de
competência.

O quadro 20 deverá ser preenchido com a base de cálculo do
F/NSOCIAL e do COFINS.

Estabelece normas para a conversão de

cruzeiros reais (COO) em reais (RS) no Controle

Gerencial-Administrativo do Sistema de

Mercadorias Apreendidas.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere o § 4° do artigo 29 do Decreto-lei n° 1,455, de 7 de abril de 1976 e, considerando o disposto na

Medida Provisória n°542, de 30 de junho de 1994, resolve:

1. Ficam grafados em reais (RS), a partir de 01.07.94, todos os valores do Controle

Gerencial-Administmtivo do Sistema de Mercadorias Apreendidas (CGA-SMA) aprovado pela Portaria

SRF n°606, de 28.12.82, nos termos da Medida Provisória n°542, de 30 de junho de 1994.

2. A transformação da unidade monetária será realizada pela unidade de controle emitente

do balancete, tomando por base o procedimento administrativo respectivo (Temas de Guarda, Termo de

Guarda Especial c outros documentos), a nível de item relacionado

5.	 Na conversão indicada no item anterior, os valores inferiores ao correspondente a um

centavo de real, serão desprezados.

4. Os valores referidos nos itbns 6.2 e 1)4.1 da IN SRF n° 080/81, para

mercadorias sem valor comercial e em guarda preliminar, cujo documento de apreensão não consigne

valor, terão a sua escrituração no valor simbólico de OS 0,01 (um centavo de real) por unidade.

5. No, contas do CGA, os lançamentos individuais com valores inferiores a CRI 2.750,00
(dois mil, setecentos e cinquenta cruzeiros reais), serão contabilizados pelo valor de RS 0,01 (um centavo

de reei), por unidade de mercadoria, em novo lançamento contábil.

6. Os balancetes referentes ao más de junho de 1994 serão normalmente
contabilizados em cruzeiros reais e os de julho de 1994 e seguintes serão contabilizados em reais,

devendo ser entregues nas datas previstas na legislação. Para o mês de julho de 1994, será elaborado um

balancete de abertura , já com os valores convertidos para reais (RS).

7. A Coordenação-Geral de Programação e Logística poderá baixar normas

complementares e expedir orientações necessárias ao cumprimento desta Instrução'Nonnativa.

8. Esta Instrução Normativa u rrará em vigor na data dama publicação.

OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO

1.2 - Formulário II

No quadro 02, indicar, nos campos correspondentes ao
ano-calendário e período, o exercício e o período-base a que se
referir a declaração.

Os quadros 07 e 08 não deverão ser preenchidos.

Os quadros 09 e 11 e os itens 03, 04, 05, 06 e 09 do quadro
10 deverão conter as informações em UFIR diária e os demais itens e
quadros em cruzeiros (Cr$(.

1.3 - Formulário II/

Na quadro 02, indicar; nos campos correspondentes ao
ano-calendârio e período, o exercício e o período-base a que se
referir a declaração.

No preenchimento dos quadros 11 e 12 observar as seguintes
instruções:

a) Utilizar a segunda coluna dos quadros 11 e 12 para
informação das atividades e lucro presumido tributados a 3,5%.

b) Utilizar a quarta coluna dos quadros 11 e 12 para
informação das atividades e lucro presumido tributados a 30%, apondo
a indicação . 301" no cabeçalho da coluna.

Não preencher o quadro 1,.

O quadro 22 deverá ser .ueenchido com os valores do
FINSOCIAL e do COFINS.

Os quadros 15, 16, 20 e os itens 11 e 12 do quadro 19
deverão ser preenchidos em UFIR diária e os demais quadros em
cruzeiros (Cr$).

1.4 - Formulário IV

No quadro 02, indicar nos campos correspondentes ao
ano-calendário e período, o exercício e o período-base a que se
referir a declaração.

O 'quadro 14 e a 3 . . coluna do quadro 15 deverão ser
preenchidos em UFIR diária e os demais quadros e itens em cruzeiros
(Cr$).

ou-eiger--1
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1.5 - Anexos

1.5.I - Anexos A, 8, e c

Nos quadros 03, 04 e 05, as colunas de ano imediatamente
anterior e ano da declaração deverão ser consideradas,
respectivamente, como período imediatamente anterior e período-base
da declaração.

Todos os quadros deverão ser preenchidos em cruzeiros
(Cr$).

1.5.2 - Anexo 1

Os valores relativos ao 12 semestre deverão ser preenchidos
na coluna de junho e os referentes ao 20 deverão ser alocados na
coluna de dezembro.

Todos os quadros deverão ser preenchidos em cruzeiros
(Cr$).

1.5.3 - Anexo 2

Os valores relativos ao 12 semestre deverão ser preenchidos
na coluna de junho e os referentes ao 22 deverão ser alocados na
coluna de dezembro.

As linhas 09 e 32 do quadro 04 não deverão ser preenchidas.

1.5.4 - Anexo 3

Os valores relativos ao 10 semestre deverão ser preenchidos
na coluna de junho e os referentes ao 20 deverão ser alocados na
coluna de dezembro.

O quadro 04 e o quadro 05 da linha 19 em diante deverão ser
preenchidos em UFIR diária.

O quadro 05 até a linha 18 deverá ser preenchido em
cruzeiros (Cr$).

1.5.5 - Amace 4

Os valores relativos ao 15 semestre deverão ser preenchidos
na coluna da junho e oe referentes ao 22 deverão ser alocados na
coluna de dezenbro.

O quadro 10 deverá ser preenchido em UFIR diária e os
demais em cruzeiros (Cr$).

1.5.4 -Anexo 5

Não dever& ser preenchido.

1.5.7 - Anexo 4

Não deverá ser preenchido.

2. - ~releio de 1352

2.1 - Yornu1irio I

No quadro 02, indicar, nos campos correspondentes ao
ano-calendário e período, o exercício e o período-base a que se
referir a declaração.

O valor a pagar do imposto de renda e contribuição social
apurados, respectivamente, nas linhas 17 do quadro 04 do anexo 3 e
18 do quadro 05 do anexo 3, deverão ser transportados para a 12
coluna do quadro 15 e 1i coluna do quadro 16, respectivamente, nas
linhas correspondentes pelo valor da(s) quota(s) e pelo(s) mãs(meses)
de competência.

O quadro 20 deverá ser preenchido com a base de cálculo do

Os quadros 15, 16, 17, 19 e 23 deverão ser preenchidos em
UFIR diária e os quadros 20, 21, 24 e 26 em cruzeiros (Cr$).

O recolhimento por estimativa "ILULI" deverá ser informado
no quadro 16 - 2 5 coluna, nas linhas correspondentes pelo(s)
mês(meses) de competência e pelo valer da(s)quota(s).

2.2 - fornUlário II

No quadro 02, indicar, nos campos correspondentes ao
ano-calendãrio e período, o exercício e o período-base a que se
referir a declaração.

O valor do imposto de renda e da contribuição social a
pagar calculados sobre a receita excedente deverão ser preenchidos,
respectivamente, nos itens 25, 38 e 51 do quadro 09 ( linha referente
ao sê, de dezembro).

Os itens 25, 38 e 51 do quadro 09 e os itens 05 e 06 do
quadro 10 deverão ser preenchidos em UFIR diária. Os demais itens dos
quadros 09 e 10 e o quadro 11 deverão ser preenchidos co cruzeiros
(Cr$).

2.3 - formulário II/

No quadro 02, indicar, nos campos correspondentes ao
ano-calendário e período, o exercício e o período-base a que se
referir a declaração.

Deverá ser preenchido somente pelas pessoas jurídicas que
optaram pela tributação com base no lucro presumido.

No preenchimento dos quadros 11 e 12 observar as seguintes
instruções:

a) Utilizar a segunda coluna dos quadros 11 e 12 para
informação das atividades e'lucro presumido tributados a 3,5%.

b) Utilizar a quarta coluna dos quadros 11 e 12 para
informação das atividades e lucro presumido tributados a 10%, apondo
a indicação "10%" no cabeçalho da coluna.

c) No quadro 11, na linha correspondente a de encerramento
do período-base, indicar o total da receita bruta operacional e o
total das receitas não operacionais igual ou inferior a 15% (quinze
por cento) da receita bruta operacional.

Na linha referente ao mês de dezembro do quadro 12, itens
25, 38 e 51, indicar, respectivamente, o total do lucro presumido, o
resultado não operacional e a base de cálculo do imposto apurados no
período-base.

Indicar no quadro 16 o valor correspondente ao total das
antecipações e duodécimos do imposto, somado ao valor da compensação
em TRD, se houver.

Não preencher o quadro 17.

O quadro 22 deverá ser preenchido com os valores do
finsocial.

Os quadros 15, 16, 20 e os itens 11 e 12 do quadro 19
deverão ser preenchidos em UFIR diária e os demais quadros em
cruzeiros (Cr$).

2.4 - Vorau/ério /V

No quadro 02, indicar nos campos correspondentes ao
ano-calendário e período, o exercício e o período-base a que se
referir a declaração.

O quadro 14 deverá ser preenchido em UFIR diária. Oidemais
quadros deverão ser preenchidos em cruzeiros(crS).

2.5 - Anexos

2.5.1 - Anexos A, B, e C

Nos quadros 03, 04 e 05, as colunas de ano imediatamente
anterior e ano da declaração deverão ser consideradas,
respectivamente, como período imediatamente anterior e período-base
da declaração.

Todos os quadros deverão ser preenchidos es cruzeiros
(Cr$).

2.5.2 - Anexo 1

Os valores deverão ser preenchidos na coluna referente a
dezembro.

(Cr$).
	 Todos os quadros deverão ser preenchidos em cruzeiros

2.5.3 - Anexo 2

Os valores deverão ser preenchidos na coluna referente a
dezembro.

As linhas 09, 30 e 32 do quadro 04 não deverão ser
preenchidas.

Até a linha 47 o preenchimento far-se à em cruzeiros (Cr$)
e a partir da linha 48 em UFIR Diária.

2.5.4 - Anexo 3

Os valores deverão ser preenchidos na coluna referente a
dezembro.

Nas linhas 15 do quadro 04 e 21 do quadro 05 devem ser
apontados os valores correspondentes às antecipações e duodécimos
para o imposto e contribuição social.

O quadro 04 e o quadro 05 da linha 19 em diante deverão ser
preenchidos co UFIR diária.

O quadro 05 até a linha 18 deverá ser preenchido em
cruzeiros (Cr$).

2.5.5 - Anexo 4

Os valores deverão ser preenchidos na coluna referente a
dezembro.

O quadro 10 deverá ser preenchido em UFIR diária e os
demais em cruzeiros (Cr$).

2.5.4 - Anexo 5

Não deve ser preenchido.

FINSOCIAL.

•-•
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2.5.7 - Anexo 6

Deverá ser preenchido pelas pessoas jurídicas que no
ano-calendário de 1991 tiverem apurado imposto de renda com base no
lucro arbitrado. Será apresentado obrigatOriamente em conjunto com o
formulário I, sendo que:

a) Utilizar-se-á na declaração apenas a linha
correspondente ao mês de encerramento do portado-base. Em caso de
incorporação, fusão cisão e encerramento de atividades a linha do mês
de ocorrência do evento.

b) Os valores apurados na quarta coluna do quadro 07 do
anexo 6, deverão ser transcritos para as linhas correspondentes do
quadro 15 do formulário I.

c) Os valores apurados na quarta coluna do quadro 08 do
Anexo 6 deverão ser transcritos para as linhas correspondentes do
quadro 16 do formulário I.

Os quadros 06, 07 e a terceira e quarta colunas do quadro
08 serão preenchidos em UFIR diária e a primeira coluna do quadro 08
e os demais quadros em cruzeiros (Cr$).

3. - Exercício de 1991

3.1 - Formulário I

No quadro 02, indicar, nos campos correspondentes ao
ano-calendário e período, o exercício e o período-base a que se
referir a declaração.

O valor a pagar do imposto de renda e contribuição social
apurados, respectivamente nas linhas 17 do quadro 04 do anexo 3 e 18

do quadro 05 do anexo 3, deverão ser transportados para a 1 . coluna
do quadro 15 e 16 coluna do quadro 16, respectivamente, nas linhas
correspondentes pelo valor da(s) quota(s) e pelo(s) más(meses) de
competência.

O quadro 20 deverá ser preenchido com a base de cálculo do
FINSOCIAL.

Os quadros 15, 16, 17 19 e 23 deverão ser preenchidos em
BTN fiscal e os quadros 20, 21, 24 e 26 em cruzeiros (Cr$).

O recolhimento por estimativa . /LULI e deverá ser informado
no quadro 16 - 26 coluna, nas linhas correspondentes pelo(s)
mês(meses) de competência e pelo valor da(s) quota(s).

3.2 - Formulário II

No quadro 02, indicar, nos campos correspondentes ao
ano-calendário e período, o exercício e o portado-base a que se
referir a declaração.

O valor do imposto de renda e da contribuição social a
pagar calculados sobre a receita excedente deverão ser preenchidos,
respectivamente nos itens 25, 38 e 51 do quadro 09 ( linha referente
ao mês de dezembro)

Os itens 03 , 05, 07 e 08 do quadro 10 não deverão ser
preenchidos.

Os itens 25, 38 e 51 do quadro 09 e o item 06 do quadro 10
deverão ser preenchidos em BTN . os demais itens dos quadros 09 e 10
e o quadro 11 deverão ser preenchidos em cruzeiros (Cr$).

3.3 - Formulário II/

No quadro 02, indicar, nos campos correspondentes ao
ano-calendário e período, o exercício e o período-base a que se
referir a declaração.

Deverá ser preenchido somente pelas pessoas jurídicas que
optaram pela tributação com base no lucro presumido.

No preenchimento dos quadros . 11 e 12 observar as seguintes
instruções:

a) Utilizar a segunda coluna dos quadros 11 e 12 para
informação das atividades e lucro presumido tributados a 3,5%.

b) Utilizar a quarta coluna dos quadros 11 e 12 para
informação das atividades e lucro presumido tributados a 10%, apondo
a indicação . 10% . no cabeçalho da coluna.

c) No quadro 11, na linha correspondente a de encerramento
do período-base, indicar o total da receita bruta , operacional e o
total das receitas não operacionais igual ou inferior a 15% (quinze
por cento) da receita bruta operacional.

Na linha referente ao mês de dezembro do quadro 12, itens
25, 38 e 51, „indicar, respectivamente, o total do lucro presumido, o
resultado. não operacional e a base de cálculo do imposto apurados no
período-base.

ante .cipnj: 2.i álté1cim2tTotadzo	i ndicar o total correspondente a

deverão sep:	 : 2: 2:1 13.i,Jdr'á	 Uteir2
(Cr$).

No quadro 22 deverão ser alocados os valores do F/NSOCIAL.

3.4 - Formulário IV

No quadro 02, indicar nos campos correspondentes ao
ano-calendário e período, o exercício e o período-base a que se
referir a declaração.

O quadro 14 deverá ser preenchido em 000 , exceto o item 02
que não deverá ser preenchido.Os demais quadros deverão ser
preenchidos em cruzeiros (Cr$).

3.5 - Anexos

3.5.1 - Anexos A, 0, e C

Nos quadros 03, 04 e 05, as colunas de ano imediatamente
anterior e ano da declaração deverão ser consideradas,
respectivamente, como período imediatamente anterior e Período-base
da declaração.

Não deverão ser preenchidas:

03 e linhas 28 e 29 do quadro 4;
- no anexo A: as linhas 24, 25, 36, 37, 43 e 44 do quadro

- no anexo ES: as linhas 28, 29, 37, 38, 43 e 44 do quadro
03 e linhas 29 e 30 do quadro 04;

- no anexo C: as linhas 29, 30, 37, 38, 43 e 44 do quadro
03 e linhas 25 e 26 do quadro 04.

Todos os quadros deverão ser preenchidos em cruzeiros
(Cr$).

3.5.2 - Anexo 1

Os valores deverão ser preenchidos na coluna referente a
dezembro.

Todos oh quadros deverão ser preenchidos em cruzeiros
(Cr$).

3.5.3 - Anexo 2

Os valores deverão ser preenchidos na coluna referente a
dezembro.

os itens 08 , 09, 29, 30 e 32 do quadro 04 não deverão ser
preenchides.Até o item 47 o preenchimento será em cruzeiros (Cr$) e a
partir dal em BTN fiscal.

3.5.4 - Anexo 3

Os valores deverão ser preenchidos na coluna referente a
dezembro.

Nas linhas 15 do quadro 04 e 21 do quadro 05 devem ser
apontados os valores correspondentes As antecipações e duodécimos
para o imposto e contribuição social.

' Os quadros 04 e 05 do item 19 em diante serão preenchidos
em BTN FISCAL.Até o item 18 do quadro 05 o preenchimento será em
cruzeiros (Cr$).

3.5.5 -. Anexo 4

Os valores deverão ser preenchidos na coluna referente a
dezembro.

O quadro 10 deverá ser preenchido em BTN Fiscal e os
demais em cruzeiros (Cr$).

3.5.6 - Anexo 5

Não deve ser preenchido.

3.5.7 - Anexo 6

Deverá ser preenchido pelas pessoas jurídicos que no
ano-calendário de 1990 tiverem apurado imposto de renda com base no
lucro arbitado. Será apresentado obrigatoriamente em conjunto com o
formulário I, sendo que:

a) Utilizar-se-á na declaração apenas a linha
correspondente ao mês de de encerramento do período-base. Em caso de
incorporação, fusão, cisão e encerramento de atividades a linha do
mês de ocorrência do evento.

b) Os valores apurados na quarta coluna do quadro 07 do
anexo 6, deverão ser transcritos para as linhas correspondentes do
quadro 15 do formulário I.

c) Os valores apurados na quarta coluna do quadro 08 do
anexo 6 deverão ser transcritos para as linhas correspondentes do
quadro 16 do formulário I.

os quadros 06, 07 e a terceira e quarta colunas do quadro
08 serão preenchidos em BIN fiscal e a primeira coluna do quadro 08 e
os demais quadros em cruzeiros (Cr$).
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4. - Exercício de 1990

4.1 - Formulário I

- no anexo B: as linhas 28, 29, 37, 38, 43 e 44 do quadro
03 e linhas 29 e 30 do quadro 04;

No quadro 02, indicar, nos campos correspondentes ao
ano-calendário e período, o exercício e o período-base a que se
referir a declaração.

O valor a pagar do imposto de renda e contribuição social
apurados, respectivamente nas linhas 17 do quadro 04 do anexo 3 e 18
do quadro 05 do anexo 3, deverão ser transportados para a 1 • . coluna
do quadro 15 e 1.. coluna do quadro 16, respectivamente, nas linhas
correspondentes pelo valor da(s) quota(s) e pelo(s) mês(meses) de
competência.

O quadro 20 deverá ser preenchido com os valores do
FINSOCIAL..

Os quadros 15, 16, 17, 19 e 23 deverão ser preenchidos cm
BTN fiscal e co quadros 20, 21, 24 e 26 em cruzados novos (0C21).

O recolhimento por estimativa .ILUL/' devera ser informado
no quadro 16 - 2.. coluna, nas linhas correspondentes pelo(s)
más(meses) de competência e pelo valor da(s) quota(s).

4.2 - Formulário /I

No quadro 02, indicar, nos campos correspondentes ao
ano-ca/endário e período,' o exercício e o período-base a que se
referir a declaração.

b valor do imposto de renda e da contribuição social a
pagar calculados sobre a receita excedente deverão ser preenchidos,
respectivamente, nos itens 25, 38 e 51 do quadro 09 (linha referente
ao mês de dezembro).

Os itens 03, 05, 07 e 08 do quadro 10 não deverão ser
preenchidos.

Os itens 25, 38 e 51 do quadro 09 e o item 06 do quadro 10
deverão ser preenchidos em 020.05 demais itens dos quadros 09 e 10 e
o quadro 11 deverão ser preenchidos em cruzados novos (NUS).

4.1 - Formulário III

No quadro 02, indicar, nos campos correspondentes ao
ano-calendário e período, o exercício e o período-base a que se
referir a declaração.

Deverá ser preenchido somente pelas pessoas jurídicas que
optaram pele tributação com base no lucro presumido.

No preenchimento dos quadros 11 e 12 observar as seguintes
instruções:

a) Utilizar a segunda coluna dos quadros 11 e 12 para
informação das atividades e lucro presumido tributados a 3,5%.

b) Utilizar a quarta coluna dos quadros 11 e 12 para
informação das atividades e lucro presumido tributados a 10%, apondo
a indicação . 10% . no cabeçalho da coluna.

c) Na quadro 11, na linha correspondente a de encerramento
do período-base, indicar o total da receita bruta operacional e o
total das receitas não operacionais igual ou inferior a 15% (quinze
por cento) da receita bruta operacional.

Na linha referente ao mês de dezembro do quadro 12, itens
25, 38 e 51, indicar, respectivamente, o total do lucro presumido, o
resultado não operacional e a base de cálculo do imposto apurados no
período-base.

.ntecipa„:: jAz.vt quadro 16 indicar o total correspondente a

Não preencher o quadro 17.

Os quadros 15, 16, e os itens 11 e 12 do quadro 19 deverão
ser preenchidos em BTN e os demais quadros em cruzados novos (NUS).

No quadro 22 deverão ser alocados os valores do FINSOCIAL.

4.4 - Formulário IV

No quadro 02, indicar nos campos correspondentes ao
ano-calendário e período, o exercício e o período-base a que se
referir a declaração.

O quadro 14 deverá ser preenchido em BIN , exceto o item 02
que não deverá ser preenchido. Os demais quadros deverão ser
preenchidos em cruzados novos (NC26).

4.5 - Anexos

4.5.1 - Anexos A, D, e C

Nos quadros 03, 04 e 05, as colunas de ano imediatamente
anterior e ano da declaração deverão ser consideradas,
respectivamente, como período imediatamente anterior e período-base
da declaração.

Não deverão ser preenchidas:

- no anexo A: as linhas 24, 25, 36, 37, 43 e 44 do quadro
03 e linhas 28 e 29 do quadro 4:

- no anexo C: as linhas 29, 30, 37, 38, 43 e 44 do quadro
03 e linhas 25 e 26 do quadro 04.

Todos os quadros deverão ser preenchidos em cruzados novos

4.5.2 - Anexo 1

Os valores deverão ser preenchidos na coluna referente a

Todos os quadros deverão ser preenchidos em cruzados novos

4.5.3 - Anexo 2

Os valores deverão ser preenchidos na coluna referente a

Os itens 08, 09, 29, 30 e 32 e o quadro 04 não serão
preenchidos. Atê o item 47 o preenchimento será em cruzados novos e a
partir daí em BTN fiscal.

4.5.4 - AneXo 3

dezembro. Os valores deverão ser preenchidos na coluna referente a

Nas linhas 15 do quadro 04 e 21 do quadro 05 devem ser
apontados os valores correspondentes às antecipaçdes e duodécimos
para o imposto e contribuição social.

o quadro 04 e o quadro 05 da linha 19 em diante deverão ser
preenchidos em BTN fiscal. O quadro 05 até a linha 18 deve ser
preenchido em cruzados novos (0C26).

4.5.5 - Anexo 4

dezembro. Os valores deverão ser preenchidos na coluna referente a

O quadro 10 deverá ser preenchido em BIN fiscal e os
demais em cruzados novos (NC26).

4.5.6 - Anexo 5

Não deve ser preenchido.

4.5.7 - Anexo 6

Deverá ser preenchido pelas pessoas jurídicas que no
ano-calendário de 1989 tiverem apurado imposto de renda com base no
lucro arbitado. Será apresentado obrigatoriamente em conjunto com o
formulário. I, sendo que:

a) Utilizar-se-á na declaração apenas a linha
correspondente ao mês de encerramento do período-base. Em caso de
incorporação, fusão, cisão e encerramento de atividades a linha do
mês de ocorrência do evento.

b) Os valores apurados na quarta coluna do quadro 07 do
anexo 6, deverão ser transcritos para as linhas correspondentes do
quadro 15 do formulário I.

c) Os valores apurados na quarta coluna do quadro 08 do
anexo 6 deverão ser transcritos para as linhas correspondentes do
quadro 16 do formulário I.

Os quadros 06, 07 e a terceira e quarta colunas do quadro
08 serão preenchidos co BIN fiscal e a primeira coluna do quadro 08 e
os demais quadros em cruzados novos (0C26).

5 .Exercicio de 1989

5.1- Formulário I

No quadro 02, indicar, nos campas correspondentes ao
ano-calendário e período, o exercício e o período-base a que se
referir a declaração.

O valor a pagar do imposto de renda e contribuição social
apurados, respectivamente, nas linhas 17 do quadro 04 do anexo 3 e
18 do quadro 05 do anexo 3, deverão ser transportados para a 15
coluna do quadro 15 e 1 5 coluna do quadro 16, respectivamente, nas
linhas correspondentes pelo valor da(s) quota(s) e pelo(s)
mês(meses) de competência.

O quadro 20 deverá ser preenchido com os valores do
FINSOCIAL.

Os quadros 15, 16, 17, 19 e 21 deverão ser preenchidos co
OTO e os quadros 20, 21, 24 e 26 em cruzados (C28).

5.2 - Formulário II

No quadro 02, indicar, nos campos correspondentes ao
ano-calendário e período, o exercício e o período-base a que se
referir a declaração.

(NC35).

dezembro.

(OCOS).

dezembro.
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O valor do imposto de renda e da contribuição social a
pagar calculados sobre a receita excedente deverão ser preenchidos,
respectivamente, nos itens 25, 38 e Cl do quadro 09 ( linha referente
ao mês de dezembro).

Os itens 03, 05, 07 e 08 do quadro 10 não deverão ser
preenchidos.

Nas linhas 15 do quadro 04 e 20 do quadro 05 devem ser
apontados os valores correspondentes às antecipações e duodécimos
para o imposto e contribuição social.

Os quadros 04 e 05 da linha 19 em diante deverão ser
preenchidos em OTN.

(C25).

dezembro.

(cz5).

Os itens 25, 38 e 51 do quadro 09 e o item 06 do quadro 10
deverão ser preenchidos em OTN . Os demais itens dos quadros 09 e 10
e o quadro 11 deverão ser preenchidos co cruzados (COO).

5.3 - Formulário III

No quadro 02, indicar, nos campos correspondentes ao
ano-calendário e período, o exercício e o período-base a que se
referir a declaração.

Deverá ser preenchido somente pelas pessoas jr..clicas que
optaram pela tributação com base no lucro presumido.

0 quadro 05 até a linha 18 deve ser preenchido em cruzados

5.5.5 - Anexo 4

Os valores deverão ser preenchidos na coluna referente a

O quadro /O será preenchido em OTN e os demais em cruzados

5.5.6 - Ameno 5

No preenchimento dos quadros 11 e 12 obser- as seguintes
instruções:

a) utilizar a segunda coluna dos quadros 11 e 12 para
informação das atividades e lucro presumido tributados a 3,5*.

b) Utilizar a quarta coluna dos quadros 11 e 12 para
informação das atividades e lucro presumido tributados a 10%, apondo
a indicação "101" no cabeçalho da coluna.

c) No quadro 11, na linha correspondente a de encerramento
do período-base, indicar o total da receita bruta operacional e o
total das receitas não operacionais igual ou inferior a 15% (quinze
por cento) da receita bruta operacional.

Na linha referente ao mês de dezembro do quadro 12, itens
25, 38 e 51, indicar, respectivamente, o total do lucro presumido, o
resultado não operacional e a base de cálculo do imposto apurados no
período-base.

Na linha 12 do quadro 16 indicar o total correspondente a
antecipações e duodécimos do imposto.

Não preencher o quadro 17.

Os quadros 15, 16 e os itens 11 e 12 do quadro 19 deverão
ser preenchidos em 8TO fiscal e os demais quadros em cruzados novos
(0C25).

No quadro 22 deverão ser alocados os valores do FINSOCIAL.

5.4 - Formulário IV	 .

Não deve ser preenchido.

5.5.7 - Anexo 6

Deverá ser preenchido pelas pessoas jurídicas que no
ano-calendário de 1988 tiverem apurado imposte de renda com base no
lucro arbitado. Será apresentado obrigatoriamente em conjunto com o
formulário I, sendo que:

a) Utilizar-se-á na declaração apenas a linha
correspondente ao mês de encerramento do perlodo-base. Em caso de
incorporação, fusão, cisão e encerramento de atividades a linha do
mês de ocorrência do evento.

b) Os valores apurados na quarta coluna do quadro 07
anexo 6, deverão ser transcritos para as linhas correspondentes
quadro 15 do formulário I.

c) Os valores apurados na quarta coluna do quadro 08 dc
anexo 6 deverão ser transcritos para as linhas correspondentes dc
quadro 16 do formulário.

Os quadros 06,07 e a terceira e quarta colunas do quadro 08
serão preenchidos co OTN e a primeira coluna do quadro 08 e os demais
quadros em cruzados (Cm5).	 A

5.6 - A "Demonstração do Lucro Líquido" .e a "Demonstração
do Lucro Real" correspondente às atividades rurais, deverão ser
efetuadas em folha de papel à parte com indicação da razão social,
número do CGC e apresentadas juntamente com a declaração de
rendimentos.

do
do

No quadro 02, indicar, nos campos correspondentes ao
ano-calendário e período, o exercício e o período-base a que se
referir a declaração.

O quadro 14 deverá ser, preenchido em cruzados novos,
exceto o item 02 que não deverá ser preenchido. Os demais quadros
deverão ser preenchidos em cruzados (COO).

5.5 - Anexos

ANTÓNIO POMPEU DE CAMPOS
Coordenador-Geral de Tecnologia
e de Sistemas de Informação

JOSE ALVES DA FONSECA
Coordenador-Geral do Sistema de

de Arrecadação

AR/ST6FA0E5 FONTOURA DE HOLANDA.
Coordenador-Geral do Sistema

de Tributação '

RICARDO JOSE DE SOUZA PINHEIRO
Coordenador-Geral do Siatema

de Fiscalização

5.5.1 - Aneios A, H, e C

Nos quadros 03, 04 e 05, as colunas de ano imediatamente
anterior e ano da declaração deverão ser consideradas,
respectivamente, como período imediatamente anterior e perlodo-base
da declaração.

Todos os quadros deverão ser preenchidos em cruzados (C4).

Não deverão ser preenchidas:

03 e linhas 28 e 29 do quadro 4;
- no anexo A: as linhas 24, 25, 36, 37, 43 e 44 do quadro

•

- no anexo O: as linhas 28, 29 ,37, 38, 43 e 44 do quadro
03 e linhas 29 e 30 do quadro 04;

- no anexo C: as linhas 29, 30, 37, 38, 43 e 44 do quadro
03 e linhas 25 e 26 do quadro 04.

5.5.2 - Anexo 1

dezembro. Os valores deverão ser preenchidos na coluna referente a

Todos os quadros deverão ser preenchidos em cruzados (C25).

5.5.3 - Anexo 2

Os valores deverão ser preenchidos na coluna referente a
dezembro.

Os itens 08, 09, 29, 30 e 32 do quadro 04 não serão
preenchidos. Até o item 47 o preenchimento será em cruzados e a
partir dal em OTN.

(Of. n9 1.317/941

Coordenação-Geraldo Sistema de Fiscalização
ATO DECLARATORIO 09 12, DE /O DE JULHO DE 1994

atribuições, O COORDENADOR-GERAI. DO SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO, no uso de suas

CONSIDERANDO que as autorizaçães para o comércio de ouro e de outras substâncias

minerais, em bruto, eram concedidas por esta Coordenação, com base no art. 18 do Decreto n° 66.694,

de II de junho de 1970, que regulamentava o Imposto thdco sobre Minerais-RIM, extinto com a
promulgação da Constituição Federal de 1988,

CONSIDERANDO que esta Coordenação vem recebendo denúncias com relação a

empresas que estilo praticando irregularidades no comércio de ouro, utilizando Atos Declaratórios

emitidos pela Receita Federal,

Declara que as autorizações concedidas, através de Atos Declaratórios que permitiam a
empresas autorizadas a comerciar com minerais em bento, deixaram de ter validade a partir de março de

1989, quando entrou em vigor o novo Sistema Tributário Nacional, como previsto no art. 34 das

Disposições Constitucionais Transitórias, não sendo mais da competência da Receita Federal conceder

autorização para este tipo de comercio.

RICARDO JOSE DE SOUZA 0I00E150

(Of. 09 1.314/94)

Coordenação-Geral do Sistema de Tributação

Divisa-o de Tributos sobre o Comercio Exterior

ATO DECLARATORIO 99 139, DE 8 DE JULHO DE 1994

O CHEFE DA DIVISÃO DE TRIBUTOS SOBRE O COMÉRCIO EXTERIOR, co uso de

competência de que tratam o art. 147, inciso VI, do Regimento Intento da Secretaria da Receita Federal e
o subitem LVIII da Porrada CST n°25, de 26 de outubro de 1988, resolve:

5.5.4 - Anexo 3

Os valores deverão ser preenchidos na coluna referente a
dezembro.
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Fixar, para efeito de cálculo do imposto de importação, nos termos do parágrafo único' do art
24 do Decreto-lei e 37, de 18 de novembro de 1966, com a redação dada pelo art 1° da Lei n° 7683, de
2 de dezembro de 1988, as seguintes taxas de câmbio a vigorarem no período de 1 1 a 17 de julho de 1994.

MOEDAS	 CODIGO
	

R5

BathUlandês	 015	 0,0364290
Bolivar Nienezuehmo	 025	 0,0050601
Coroa Dinamarquesa	 055	 0,1472440
CorosNomeguesa 	 065	 0,1319670
Coroa Sueca	 070	 0,1162730
Coroa Tcheca	 075	 0,0319460
DirhandeMturocos	 139	 0,1014260
1)WhandosEnUradosArabes	 145	 0,2482710
06brAustmliano	 150	 0,6621740
DdlarCanadense	 165	 0,6559460
Dólar Convênio	 220	 0,9100000
DólardeCingapum	 195	 0,5996070
Ddlardellong/Cong	 205	 0,1180310
DdlardosEstadostkúdos 	 220	 0,9100000
Dólar Neozelandês	 245	 0,5457240
DmanaGrego	 270	 0ffi37993
EseudoPortugues	 315	 00056201
FlorimHolandês	 335	 0,5161310
Forint	 345	 0,0089118
Francol3dga	 360	 0,0279830
FrancodaComunidadeFinanceira Africana	 370	 0,0016777
FnmoaFmneês	 395	 0,1684470
Franco Luxemburguês	 400	 0,0280250
FrancoSWço	 425	 0,6876540
Guinara	 450	 0,0004780

lenlaponts	 470	 0,0092310
Libra EWpda	 535	 0,2699700
Libra atedina	 540	 1,4039200
Libra Irlandesa	 550	 1,3859700
Libra Libanesa	 560	 0,0005431
Lira Italiana	 595	 00005815
MatottAlemlo	 610	 0,5791720
MareoFinlandés	 615	 0,1744670
PkwoaMardeFonnosa . 	 640	 0,0338660
bknmsPesohdexkano	 645	 0,2686580
FesslaEspadusla	 700	 0,0069820
PusPegentino	 706	 0,9143840
PeoChileno	 715	 0,0021617
PetsoLhugudo	 745	 0,1849540
RandedaÁSficadoSul	 785	 0,2481830
Unnúnbi	 795	 03053630
RialIentenita	 810	 00303940
Ringit	 828	 0,3520690
Rublo	 830	 1,5982900
litimiahsliana	 860	 0,0290640
RúpiaPaquidanesa	 875	 0,0298180
Shekd	 880	 0,3039410
thUdadehionetlatiaaropea 	 918	 1,1080300
VionSulConmno	 930	 00011327
XelimAundaco	 940	 0,0820450
ZlotV	 975	 0,0000406 

(Of. n9 305/94)

	
MARIA Rrsrtig2LA

Superintendências Regionais da Receita Federal

1? Região Fiscal
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Em 3 de maio de 1994

PrOcesso no.: 14052.001589/94-80. Interessada: S.A. Goiás de Automóveis
Saga. Assunto: Solicita autorização para promover distribuição gratuita
de prêmios, a titulo de propaganda, mediante a modalidade de concurso.
Certificado de Autorização no.: 01/01/021/94. Despacho: DEFOROo
pedido, com base na delegação de competência que me foi outorgada pela
Portaria/SRF/COFIS/No. 83, de 23 de junho de 1993.

tribuiçâo gratuita de prêmios, a titulo de propaganda, mediante a moda-
lidade de concurso. Certificado de Autorização no.: 01/01/023/94. Des-
pacho: DEF/ROopedido, com base na delegação de competência queme foi outorgada pela Portaria/sEP/C0Fis/No. 83, de 23 de junho de1993.

Em 20 de maio de 1994

Processo no.: 14052.001737/94-75. Interessada: Jardim Goiás Empreendi-
mentos S.A. Assunto: Solicita autorização para promover distribuição
gratuita de prêmios, a titulo de propaganda, mediante a modalidade de
concurso. Certificado de Autorização no.: 01/01/024/94. Despacho:
D EFOROopedido, com base na delegação de competência que me foi
outorgada pela Portaria/SRF/COFIS/No. 83, de 23 de junho de 1993.

Processo no.: 14052.001737/94-75. Interessada: Jardim Goiás Empreendi-
mentos S.A. Assunto: Solicita autorização para promover distribuição.
gratuita de prêmios, a titulo de propaganda, mediante a modalidade de
vale-brinde. Certificado de Autorização no.: 01/01/015/94. Deapacho:
D EFIROopedido, com baseou delegação de competência que me foi
outorgada pela Portaria/SR9'/C0F/S/No. 83, de 23 de junho de 1993.

Em 23 de maio de 1994

Processo no.: 10452.001825/94-31. /ntereesada: Aasociação do Fundo de
Promoções Coletivas dos Lojistas do shopping Cantar do Conjunto Nacio-
nal grasilia S.C. Assunto: Solicita autorização para promover distri-
buição gratuita de prêmios, a título de propaganda, mediante a modali-
dade de concurso. Certificado de Autorização no.: 01/01/027/94. Dospa-
cho: DEPIROopedido, com base na delegação de competência que me
foi outorgada pela Portaria/SRF/COFIS/No. 83, de 23 de junho de 1993.

Em 26 de maio de 1994

PrOCOSSO no.: 10452.001843/94-12. Intereznada: Supermercado Varejão Oba
Ltda. Assunto: Solicita autorização para promovar distribuição gratuita
de prémioa a título de propaganda, mediante a modalidade de vale-brin-
de. Certificado da Autorização no.: 01/01/028/94. DaapaCh0: DE7/10
o pedido, com base na delegação de competência que me foi outorgada pa-
la Portaria/SRF/COFIS/No. 83, de 23 de junho de 1993.

Processo no.: 10452.001890/94-01. interessada: Aeaociação dos Lojistas
do Shopping Conter Bougainville - Al20. ~unto: Solicita autorização
para promover distribuição gratuita de prémios, a titulo de propaganda,
mediante a modalidade de concurso. Certificado da Autorização no.:
01/01/029/94. Despacho: DEFIROopedido, com base na delegação de
competência que me foi outorgada pela Portaria/SRF/COFIS/No. 83, de 23
de junho de 1993.

Em 27 de maio de 1994

Processo no.: 10452.001929/94-36. Interessada: ALOGOS - Associação dos
Lojistas do Goiabeiras Shopping Center. Assunto: Solicita autorização
para promover distribuição gratuita de prêmios, a titulo de propaganda,
mediante modalidade assemelhada a sorteio. Certificado de Autorização
no.: 01/01/030/94. Despacho: D,E7IROopedido, com base na delega-
ção de competência que me foi outorgada pela Portaria/SRF/COFIS/No. 83,
de 23 de junho de 1993.

E. 3 do j unho de 1994
Processo no.: 10452.001982/94-19. Interessada: Narre Engenharia e Sa-
neamento Ltda. Assunto: Solicita autorização para promover distribuição
gratuita de prêmios, a título de propaganda, mediante modalidade de
concurso. Certificado de Autorização no.: O1/01/011/94. Despacho: D 1 -
FOROopedido, com base na delegação de competência que me foi ou-
torgada pela Portaria/SRF/COFIs/No. 83, de 23 de junho de 1993.
prOCOSSO no.: 10452.001983/94-81. Interessada: S/A Correio Brazi/iense
Assunto: Solicita autorização para promover distribuição gratuita de
prêmios, a titulo de propaganda, mediante modalidade de concurso. Cer-
tificado de Autorização no.: 01/01/032/94. Despacho: DIFIROope-
dido, com base na delegação de competência que me foi outorgada pela
Portaria/SRF/C0Fi5/No. 83, de 23 de junho de 1993.

Em 10 de junho de 1994

Processo no.:.14052.002099/94-46. Interessada: S/A Correio Brasiliana°
Assunto: Solícita seja homologada a substituição de prémio distribuído
no concurso aprovado atravês do CA/HF/SRF/No. 01/01/007/94, de 04/5/94.
Despacho: DETIROopedido, com base na delegação de competência
que me foi outorgada pela Portaria/SRF/COF/S/No. 83, de 23 de junho da
1993.

Em 30 de junho de 1994

Em 11 de maio de 1994

Processo no.: 14052.001732/94-51. interessada: Brasal Refrigerantes
S.A. Assunto: Solicita autorização para promover distribuição gratuita
de prêmios, a titulo de propaganda, mediante a modalidade do concurso.
Certificado de Autorização no.: 01/01/022/94. Despacho: DEFIRO
o pedido, com base na delegação de competência que me foi outorgada pe-la Portaria/SRF/C0FI5/No. 83, de 23 de junho de 1993.

Em 12 de maio de 1994
DrOCeSSO no.: 14052.001055/94-35. Interessada: Camisa /O Sport Importa-
ção e Exportação Ltda. Assunto: Solicita autorização para promover dis-

Processo no.: 10452.002278/94-65. Interessada: Disprocol Distribuidora
de Produtos de Consumo Ltda. Assunto: Solicita autorização para promo-
ver distribuição gratuita de prêmios, a titulo de propaganda, mediante
modalidade de concurso. Certificado de Autorização no.: 01/01/033/94.
Despacho: D 27/140opedido, com base na delegação de competência
que me foi outorgada pela Portaria/SRF/COFIs/No. 83, de 23 de junho
de 1993.

NAILS JOSE NAUMANN'

(Of. 09 1.314/94)
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49 Região Fiscal

Delegacia da Receita Federal em Natal

ATO DECLARATORIp 99 2, DE 19 DE JULHO DE 1994

Declara alfandegado, a titulo precário e em
carater excepcional o Terminal de Passagei-
ros do Aeroporto loca/, para os vôos 	 que
menciona.

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL em Natal, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista o diSposto no artigo 79, inciso /I, combinado
com o artigo 69, inciso I do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo De-
creto 59 91.030, de 05 de março de 1985, resolve:

Declarar alfandegado, a título precário e em carater exoepcio
sal, no período de 03 a 20 de julho de 1994, o Terminal de Passageiros—
do Aeroporto Augusto Severo, localizado co município de Parnam1r1m-m,
assim entendido os recintos de embarque e desembarque de passageiros,
exclusivamente para os vôos Internacionais RF 1810/2815 e AG 1818/1819,
de/para Miami/USA, a serem realizados pela empresa Viação Aérea Rio-
grandense - VARIO S.A.

Para atendimento destes vôos, fica autorizada a Seção de Coa
trole Aduaneiro - SAANA, para designar servidores de outras seções me-
diante prévia entendimento com as respectivas chefias.

MARIA OTAVIA DE MEDEIROS

(00.09 1.314/94)

79 Região Fiscal

Divisão de Controle Aduaneiro
ATO DECLARATÕRIO 59 30, DE 29 DE 300110 DE 1994

O CHEFE DA DIVISAS DE CONTROLE ADUANE/R0 DA SUPERINTENDENCIA
REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DA 78.REGIA0 FISCAL, no uso da competência
delegada pela Portaria 050F/78.RF/N4 050, de 27 de janeiro de 1993, do
Superintendente da Receita Federal - 74. Região Fiscal, e atendendo ao
que consta do processo em referência,

Declara, com fundamento co Decreto co 646, de 09 de setembro
de 1992, Instrução Normativa DpRF n g 109, de 02 de outubro de 1992 e de
conformidade com a Portaria SRRF/70.RF/N g 385, de 04 de novembro de
1992. que fica inscrito no Registro de Despachantes Aduaneiros desta Re-
gião Fiscal o peticionário abaixo indicado:

PROCESSOS	 NOME	 CPF	 INSCRICAO
/0768.001078/93-14 SILVIO JACOME DE NORONHA 430.698.197-53 70/00.448

ANGELA SANTA ROSA ARRAES
Substituta

ATO DECLARATÔRIO N9 39, DE 29 DE JUNHO DE 1094

O CHEFE DA 019I000 DE CONTROLE ADUANEIRO DA SUPER/NTENDENCIA
REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DA 74.REG/A0 FISCAL, no uso da competência
delegada pela Portaria 000F/78.RF/N4 050, de 27 de janeiro de 1993, do
Superintendente da Receita Federal - 74. Região Fiscal, e atendeédo ao
que consta dos processos em referência,

Declara, com fundamento no Decreto n4 646, de 09 de setembro
de 1992, instrução Normativa DpRF n4 109, de 02 de outubro de 1992 e de
conformidade com a Portaria SRRF/78.RF/N4 385, de 04 de novembro de
1992, que, ficam inscritos no Registro de Ajudantes de Despachantes
Aduaneiros desta Região Fiscal, os peticionários constantes na relação
abaixo:

PROCESSOS	 NOME

10768.045721/92-95 JOAO PAULO FILHO
10768.007537/93-82 VICENTE DE PAULA TARANTO

BARBOSA
10783.002443/93-19 ANTONIO CARLOS GUIMARAES

VIANNA
10783.003545/93-16 LUIZ CARLOS DE FREITAS

LIRA
10768.005283/94-76 JOSE PEDRO CAMPOS DE

OLIVEIRA	 009.068.457-50
/0768.005572/94-93 LUIZ TADEU LOPES	 610.844.847-49
10768.008776/94-40 ALEXANDRE BENTO ANICETO	 017.968.047-1110768.011332/94-64 SOUS RIBEIRO DE ARAUJO	 011.999.157-85
10768.012264/94-41 CARLOS JOSÉ BRAGA	 480.891.097-72
10768.012267/94-30 FERNANDO JOSÉ MELO FONSECA 534.536.707-87
10768.012657/94-64 JOAO PIMENTEL VIANNA 	 403.470.447-0010768.012801194-07 ALES DA SILVA 	 017.909.027-54
10768.013102/94-85 ROBERTO TADEU BENAZZI 	 590.904.567-91
10768.013119/94-88 ROB1NSON FREDERICO HASSELMAN

JUNIOR 003.134.787-83
/0768.013120/94-67 ALEXANDRE LAUDELINO NUNES 030.187.527-83
10768.013121/94-20 PAULO BUARQUE DE NAZARETH 031.802.477-20
10768.013418/94-59 AURÉLIO PEREIRA CUTRIM 	 021.422.397-30
10768.013923/94-/1 AURELIO BEZERRA DELGADO	 744.488.207-00

ANGELA SANTA ROSA ARRAES
Substituta

(Of. co 1.314/94)

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

DESPACHOS

RECONHEÇO, a dispensa de licitação parta pagamento da taxa de condombr.' io do 	indivetocupado pau eSta Delegacia, Co vetat e4timitdo parta o e0erteW0194 de Ri 4.513,56 (Dgtno mie quinhentos e traze Rega e cinquenta e agia rent/voá), com 4undamentoCaput 25 da Lei 09 8.666/93, atendido ao dispoato co partigna‘o tutico do antigo 26 domesmo diploma legal, tendo co, vista o constante do pne,Sente ptoce44o, no quare gozmetido a exame da Douta Prtocunadonia Regional, que emitiu portecart gavortiva.
Éctee do que &apõe o "caput" do ant. 26, da Lei n9 8.666/93, eubmeto o asounto eroteta "ri deveria Condido/voo& do senhort Super/intendente da SUAS, 4olicitando a natig.cação da didpenea em catosa.

Em 4 de julho de 1994

PAULO S1LVEkRA DE DILA
Delegado em Santa Catarina

RATIFICO, a deeieao do Delegado Regional em Santa ~ta, Aquente 2 'irtexiáikiLZ
dado de EieLtaeio parta o pagamento das de4pedua de condominio, noa temos do ant. 257da Lei 8.666/93,

Em 6 de julho de 1994

SILVA JORDÃO EMERENCIANO
Supenintendente Subdtitata

(Of. 09 70/94)

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

Departamento de Controle Económico

PORTARIA 019 39, DE 16 DE JUNHO DE 1994
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONÔMICO, usando da

competência delegada pela PORTARIA/500EP/n0 054, de 16 de marco de
1994, do Superintendente da Superintendência de Seguros Privados, e
tendo em vista o disposto no artigo 77 do Decreto-lei n. 73, de 21 de
novembro de 1966 e o que consta do processo SUSEP 0 0 001-2712/94, resta-
.ve :

Aprovar as alterações introduzidas co Estatuto Social da
GENERAL ACCIDENT COMPANH/A DE SEGUROS, com sede na cidade do Rio de
Janeiro - RJ, conforme deliberação de seus acionistas em Assembléia
Geral Extraordinária realizada co 18 de maio de 1994.

JOÃO FERNANDO MOURA VIANA

GENERAL ACCIDENT COMPANHIA DE SEGUROS
C.G.C. nP 33.016.25410001-57

ATA, NA FORMASUMÁRIA, DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE MAIO DE 1994

1) DATA, HORA E LOCAL: 1105/94, às l0:00 horas co sede social, caie. Almirante Barroso, 52
- 247 andar, Rio de Janeiro. 2) PRESENÇA: Acionistas re presentando 49.68E433 (quarenta amuo milhies,oitocentos e oitenta 001900 mil, quatrocentos e trinta e três) açães do total de 50.000.000 de ações, conformesuas assinaturas no livro de presenças. 31 MESA: Presidente: Manoel Pio Corroa Júnior; Secretário: Sr. Robert
Charles Wheeler; 41 PUBLICAÇÕES: Edital de Convocação da AGE publicados co Diário Oficial do Estado do
SM de Janeiro e no Jornal do Commércio; 5) ORDEM DO DIA: Constante no Edital de convocação; 6) DELI.
00060041 0.1) Alteração do Estatuto Social nos artigos 67, 87 e 13 que passarão a taro seguinte redação.
"ARTIGO 67 • A Sociedade será administrada por uma Diretoria composta de 4 no mfnimo e no máximo 13
membros, acionistas 00 000, residentes no Pais, sendo um Diretor Presidente, dois Diretores Vice•Presidentes,
sendo co executivo, ficando os demais membros da Diretoria com a designação de Diretor. PARÁGRAFO 1?
• Compete à Assemblêia Geral fixar o número de Diretores, obedecido o preceito supra. PARÁGRAFO 27.0
mandato da Diretoria será de 1 (um) ano, admitida a reeleição, estendendo•se o prazo de gestão 016 a inalo.
tidura dos novos membros; ARTIGO 87 . A Diretoria terá a remuneração mensal global acato 36.500 (trinta
e seis mil e quinhentas) URVs a qual será distribuída entre seus membros, segundo seus próprios critérios,
a titulo do honorários mensais. PARÁGRAFO 17 'Além da remuneração fixada neste artigo, os Diretores exe•
cutivos receberão uma gratificação de Natal anual, no valor dos honorários mensais individuais que estiverem
vigorando, na mesma ocasião e segundo os mesmos critérios adotados para os funcionários. PARÁGRAFO
2? 'e assegurado aos Diretores executivos o recebimento de férias anuais remuneradas, com 1/3 (um terço/
a mais da remuneração individual que estiver vigorando na ocasião fosca gozo. PARÁGRAFO 3? - É asse.
durado aos Diretores executivos o recebimento de participação nos lucros, da mesma forma e segundo os mes-
mos critérios que estiverem vigorando para os funcionários da companhia, na ocasião do pagamento. ARTIGO13 . No caso de vaga co cargo de Diretor, os restantes nomearão um substituto que servirá até a primeira
Assembléia Geral, à qual caberá deliberar sobre o provimento efetivo, até a terminação do mandato do subsi
titufdo. PARÁGRAFO 17 - No caso de impedimento de qualquer Diretor. co, mais de 30 dias, os restantes es.
colherão o substituto provisório PARÁGRAFO 27 - No caso de afastamento, empedimento ou vaga do cargo
de Diretor Presidente, o mesmo será automaticamente preenchido pelo Diretor VecoEresedente não executivo,
no caráter de substituto provisório, até a realoação da próxima Assembléia Geral de eleição da Diretoria, que
poderá ou não ratificara substituição." 6.21Com o pedido de renúncia feito pelo atual Diretor Presidente, Sr.Manoel Pio Corrêa Júnior, em face da sua a posentadoria e com a cnação de dois cargos de Vice•Presidência,
sendo uma executiva, se faz necessária a alteração na composição da Diretoria. Foram indecados pelo atual
Diretor Presidente, o Sr. Roberto Procópio de Lima Netto para sucedElo e o Sr. Roberto Caileby Vidigal para
assumir o cargo de Diretor ViceEresidente não executivo, ficando a composição da diretoria, conforme abaixoindicada: ROBERTO PROCUP10 DE LIMA NEM), brasileiro, casado, engenheiro, portador da Carteira de 'dere.Elude n? 3.159.094, expedida pelo IFP e insuito no CPF sob o re? 000.029.336 . 91, residente na Rua Iga.rapava n • 20 . apto. 401 • Leblon - RJ - Diretor Presidente; ROBERT CHARLES WHEELER, britânico, casado,
segurador, portador da Carteira de !denudado do RNE W1729/ 5 .6. n? 0913535, expedida pelo SE/DPMAFe rnscrito no CPF sob o n° 947.178.938.91, residente na Estrada da Barra da Tijuca, n? 006. Bloco 02 -apto.702 . Barra da Tejuco . RJ - Diretor Vece.Presidonte execulevo; ROBERTO CAIUBY VIDIGAL, brasileiro, casado,
administrador, portador da Carteira de Identidade n? 2.979.475, ex pedida pela SSP/SP e inscrito no CPF sobo n? 007.763.518.34, residente na Av. São Gualter n? 1691 Alto de Pinheiros 'São Paulo, SP • Diretor
Vice•Presidente não executivo; PETER DOYLE, britânico, se parado j udicialmente, portador da Carteira de Iden.tidade do RNE W 225548-V, n? 1165959, ex pedida pelo SE/DPMAF em 24.11.87 e inscrito no CPF sob on? 047.629.677.34, residente na Rua Bambina, n? 134 • Bloco 2 . apto. 702 • Botafogo e RJ; GEOFFREYAINSWORTH LANGLANDS, brasileiro, casado, banqueiro, portador da Carteira de Identidadedo IFPn? 1.623.651

CPF	 INSCR/00

347.614.627-87 70/00.571

814.494.537-90 7A/00.572

76/.587.217-00 7A/00.573

024.578.997-96 7A/00.574

7A/00.575
7A/00.576
78/00.577
7A/00.578
7A/00.579
7A/00.580
78/00.581
7A/00.582
7A/00.583

7A/00.584
7A/00.585
7A/00.586
7A/00.587
7A/00.588
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e inscrito no CPF sob o n? 025.498.837.72, residente na Av. Sernambetiba, 3600 - 8locol- apto. 2102 Regra
da Tãuca RJ; HENRIQUE SCHIEFFERDECKER FILHO, brasileiro, casado, industrial, portador da Carteira de
Identidade da SSP .SP n? 1.184.959 e inscrito no CPF sob o n? 004.941.358 .91, residente na Rua Desem•
bargador Sylos Cintra, 114 Jardim Cordeiro Santo Ama. SP HUGH MCMANUS. britânico, solteiro, au
dcor, portador da Carteira de Identidade do RNE W 221733 3, n° 0666580, expedida pelo SE:DPMAF ore
20.08870 inscrito no CFFsob o n • 004 129 458-00. residente na Av Rui Barbosa n° 702 apto 901 Botalogo
• Rio de Janeiro; MÁRCIO BRAZIL LENZ CESAR, brasileiro, casado, administrador, portador da Carteira de lden
lidado da OAB/RJ sob o n? 15.3220 inscrito no CPF sobe n° 011 891.407-30, residente na Flua John Ken
nedy, 221 - cobertura - Barra da Tijuca • RJ - Diretores; As deliberações foram tomadas conforme o artigo
21005 Estatutos Sociais. 7) DOCUMENTOS: Os documentos referentes as Assembleias acham-se arquivados
na sede da Sociedade, conforme o art. 130, 8 1?, aliena a) da Lei 6404/76. 81 ASSINATURAS. Manoel Pio
0005a Júnior, Robert Charles Wheeler, Nova América Empreendimentos e Serviços Ltda , Bacano, Simonsen
Seguradora S/A, Peles Doyle e Paulo Roberto Carvalho Guimarães. A presente a cópia fiel e integral do original
constante do livro próprio da Sociedade. Rio de Janeiro, 18 de maio de 1994. GENERAL ACCIDENT COM
PANO/IA DE SEGUROS - PETER DOYLE - Diretor.

ESTATUTOS SOCIAIS
CAPITULOI . DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, FINS E SEDE ARTIGO 1! GENERAL ACCIOENT COMPANHIA DE
SEGUROS as nova denominação da Yorkshire Corcovado Companhia de Seguros, ...Pante da incorporação
em 1974, pela Corcovado Companhia de Seguros (constituda em 19431, da The Yorksh.. Insurance Company
Umited que funcionava no Brasil desde 1922. A atual denominação de GENERAL ACC1DENT COMPANHIA DE
SEGUROS passa a regense pelo presente Estatuto. ARTIGO 2? A Sociedade tem sede na cidade do Rio do
Janeiro, podendo criar, Sucursais, Agências, Representações e Filiais em qualquer localidade do Pele. ARTIGO
3? A Sociedade tem por objetivo a exploração das operações de seguros e resseguros dos ramos elementares
e do ramo vida, como definidos na legislação em vigor. ARTIGO 4? O prazo de duração, Inicialmente de 30
anos contados do Decreto para o seu funcionamento é prorrogado por 50 Leoa, contados do término do prazo
inicial, podendo ser prorrogado outros vezes, por deliberação da Assembléia Geral, medule aprovação do go.
verno. CAPITULO 11- CAPITAIS E AÇÕES . ARTIGO URO Capital Social ê de CR58.269.487.218,05 (obed.
lhões, duzentos e sessenta e nove milhões, quatrocentos e oitenta ente mil, duzentos e dezoito cruzeiros mais
e cinco centavos), integralisado, dividido em 50 000 000 (cinquenta milhões/de ações ordinárias nominativas,

sem valor nominal PARÁGRAFO ÚNICO A Sociedade poderá adquirir suas próprios ações a fim do manto las
em Tesouraria, na forma da lei, mediante autorização da Diretoria CAPITULO III DIRETORIA ARTIGO 6?
A Sociedade será administrada por uma Diretoria composta de 4 no minai. e no máximo 13 membros, acionis•
les ou não, residentes no Pais, sendo um Diretor Presidente, dois Diretores Vice•Presidentes, um executivo,
ficando os demais membros da Diretoria com a designação de Diretor PARÁGRAFO 1 Compete à Assem
bléia Geral fixar o número de Diretores, obedecido o preceito supra PARÁGRAFO 2° O mandato da Diretoria
será de 1 (um) ano, admitida a reeleição, estendendo se o prazo de gestão até a investidura dos novos mem
bros. ARTIGO 75 Os Diretores serão Investidos nos seus cargos na forma da lei. ARTIGO 8? A Diretoria te.
a remuneração mensal global de até 36 500 (trinta e seis mil e quinhentas) URVs a qual sere Mins:oda entre
seus membros, segundo seus próprios critérios. a titulo de honorários mensais PARÁGRAFO 1° Além dele
numeração fixada neste artigo os Diretores executivos receberão uma gratificação de Natal anual. no valor
dos honorários mensais individuais que estiverem vigorando, na mesma ocasião e segundo os mesmos cindias
adotados para os funcionários PARÁGRAFO 2? . 0 assegurado aos Diretores executivos o recebimento dele
tias anuais remuneradas, com 1137um terço) a mais da remuneração individual que estiver vigorando na oca-
sião do seu gozo PARÁGRAFO 3° • È assegurado aos Diretores moco:mos o recebimento de participação nos
lucros, da mesma forma e segundo os mesmos critérios que estiverem vigorando para os funcionários da Com
panhia, na ocasião do pagamento ARTIGO 9. Compete à Diretoria exercer as atribuições que a Lei e este Esta
tuto lhe conferem para lograr os fins e no interesse da Companhia, podendo destacar ohm lucros verificados
anualmente um percentual para participação dos empregados nesses lucros brutos, a canário da ordena Dueto
ria, desde que não ultrapasse 08% desse lucro bruto PARÁGRAFO ÚNICO A Diretoria também poderá convo
ler as Assembléias Gerais, quer Ordinárias. quer Extraordinarlas, apresentar relatório, balanço e demonstraçães
financeiras, propor dividendos, adquirir e alienar bens mdveis e Imóveis, hipotecar, caucionar, transigir, ranus
ciar, acordar, observadas as restrições legais, fundar e extinguir Departamentos, Sucursais, Abancas, Repte
sentações e Filiais. ARTIGO 10-A Diretoria reunir . ..à tantas vezes quantas necessárias e as suas deliberaçdes
serão tomadas por maioria dos membros componentes, presentes, da Diretoria ARTIGO 11 A representação
ativa e passiva da Sociedade em juízo e fora dele, bem como em atos. contratos ou mandatos, será exercida
por dois Diretores PARÁGRAFO ÚNICO A Diretoria, representada por doa Diretores pode...duo em
nome da Sociedade sumo ou mais pessoas nela integradas ou estranhas, mandatários com poderes especifica.
dos para representá-la em atos ou contratos, execução de serviços, chefia de seções Moucas. financeiras e
imobiliárias, especificando co atos. operações e serviços que devem executar ou convencionando as remunera
ções respectivas ARTIGO 12 • Qualquer diretor poderá representar a Sociedade perante a Repartição fiscalize
dom de suas operações, ressalvado o disposto nos artigos 9° e 11, praticar os atos necessários ao funcionamento
regular da Sociedade, inclusive nomear ou resandir contratos de funcionários. Agentes e Representantes PA
RAGRAFO ÚNICO S A Diretoria poderõ nomear funcionários de sua confiança parco cargo de Diretor Adjunto,
mentidas as condições da empregados, vedada a concessão de poderes que a Lei ou estes estatutos atribuírem
exclusivamente a Diretores ARTIGO 13 No caso de vaga no cargo de Diretor, os restanrus nomearão urn subs
tituto que servirá ate a primeira Assembleia Geral, à qual caberá deliberar sobre o provimento efetivo, ata a
terminação do mandato do substituido. PARÁGRAFO 1? No caso de Impedimento de qualquer Diretor, por
mais de 30 dias, os restantes escolherão o substrtuto provisório PARÁGRAFO 2° • No caso de °testamento,
impedimento ou vaga do cargo de Diretor-Presidente, o mesmo será automaticamente preenchido pelo Diretor
Vice.Presidente não executivo, no caráter de substituto provisório, ate a realização da próxima Assembldia Ge-
ral de eleição da Diretoria, que poderá ou não ratificar o substituição. CAPITULO IV • CONSELHO FISCAL • AR.
TIGO 14 - O Conselho Fiscol é órgão não permanente e serà instalado somente a pedido dos acionistes, no
conformidade da lei. ARTIGO IS . Quando Instalado, o Conselho Fiscal será composto de 3 membros eletivos
e igual número de suplentes, eleitos entre os acionistas 00 000, residentes no Pais, com et:sus:anca das pres.
crições legais. PARÁGRAFO ÚNICO 'Os suplentes substituirão os membros efetivos ros Conselho Fiscal por
ordem de votação; no caso de Igualdade desta, o desempenho será sucessivamente pela posso de maior mime.
roda ações ou pela idade mais elevada, salvo no caso de membro efetivo eleito pelos dissidentes, o qual será
substituido pelo respectivo suplente. ARTIGO f6 • Os membros em exercido do Conselho Fiscal perceberá°
a remuneração que for fixada pela Assemblêro Geral que os eleger. CAPITULO V • ARTIGO 17 A Assembléia
Geral Ordinária reunir•se .á anualmente até o dia 30 de março, sob a presidência do acionista que for por ela
indicado. PARÁGRAFO ÚNICO -o Presidente da Assembleia convidara um acionista paia secretário da mesa
ARTIGO 18 -As Assembleias Gerais Extraordinárias se reunirão todas as vezes que finam legal e regularmente
convocadas, constituindo•se a mesa pela forma prescrita no artigo anterior. ARTIGO 19 • A convocação das
Assembléias Gerais se lerá de acordo comes disposiçôes legais aplicamos. ARTIGO 20 - Uma vez convocado
a Assembléia Geral, ficam suspensos as transferências de ações até qoe se. realbado Assernblaa u,, 1.q.c
sem efeito a convocação. ARTIGO 21 As deliberações das Assembleias serão sempre to todas om ma.oho
absoluta de votos. PARÁGRAFO ÚNICO . Acudo ação corresponde um voto ARTIGO 22 Verificando-se o
caso de existáncie de ações com objeto de comunhão, aouoroloio dos direitos 0010 referentes caberá a quem
os condôminos designarem para figurar como representante iunto à Sociedade, ficando suspenso o exercia°
desses direitos enquanto não for leda a defignacão ARTIGO 23 Os acionistas poder). 'aze! se ter.,..r.

nas Assemblálas Geram, par mandatários, na forma da lei ARTIGO 24 Para Que possam compareço! à. As
semb/aias Gerais, os representantes legas e os prosuradores consfituidos farão entremo dos reboe, vcc Jus.
mentos comprobatórios na sede da Sociedade alas véspera das reuniões. ARTIGO 25 Os lucros liquides que
se verificarem anualmente, após a dedução das reservas legais, tanto as da legislação es pecial de seguros ao'
mo 05 60 Lei das Sociedades Anônimas, serão assim distribuídos. a) o necessarlo perca a.stribuição obrigatano
de dividendos entre todos os acionistas, na proporção das ações de cada um, coma minimo de dez por cento
110%) duo lucros liquides, bl o restante permanecera como lucros acumulados á disposição da Assembléia Go
rol PARÁGRAFO 1° Revertem-se a favor da Sociedade e serão levadas ao fundo a que alude o alínea "b"
os dividendos prescritos legalmente. PARÁGRAFO 2? • A Diretorla em exercia° poderá declaro, dividendos
intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reserva do lucros existentes em balanço anual ou somes
trai DISPOSIÇÕES GERAIS ARTIGO 26 O exercido financeiro de Sociedade compreende o ps ' do 91
de janeiro a 31 de dezembro.

Rio de Janeiro, 18 de maio de 1994
GENERAL ACC1DENT COMPANHIA Et oErtUROS

(N9 24.867 - 8-7-94 - R$ 420,00)
	 PETER DOYLE

PORTARIA K4 56, DE 23 DE JUNHO DE 1994

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONOMICO, usando da
competencia delegada pela PORTARIA/SUSEP/n0 054, de 16 de março de
1994, do Superintendente da Superintendencia de Seguros Privados, e
tendo em vista o disposto no Decreto ne 81.402, de 23 de fevereiro de
1978, e o que consta do processo SUSEP 00001-2340/94. resolve:

Aprovar a alteração introduzida no artigo 50 do Estatuto
Social da BBM - BRASIL PREVIDENCIA PRIVADA S/A, com sede na cidade de
São Paulo - SP, relativa ao aumento de seu capital social de
CR$19.000.000,00(dezenove milhões de cruzeiros reais) para
C0$555.000.000,00(quinhentos e cinquenta e um milhões de cruzeiros
reais), mediante a apropriação de reservas disponíveis, incluída a
correção monetária do capital, conforme deliberação de seus acionistas
em Assembleias Gerais	 Ordinária e	 Extraordineria realizadas
cumulativamente em 30 de março de 1994.

JOGO FERNANDO MOURA VIANA

BBM Brasil Previdência Privada S.A.

DDE/MF00 53.442.430/0001-20

Ata das Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária
da BBM Brasil Previdência Privada S.A. realizadas cumulativamente em 30 de março de 1994.

Data Hora e Local; 30 de março de 1994. As 11 00 horas, na sede social, a Rua Luiz Coelho n° 26, nesta Capital.
Quorum: Presentes acionistas representando a totalidade do capital social Mesa Presidente, De Eduardo
Manam Bittencourt; Secretário, Sr Jean Mano Andina Montai Publicações . Dispensada a publicação de editais
de convocação, em vista do disposto no artigo 124, parágrafo 4°, da Lel n° 6.404/76 Considerada sanada pela
Assembléia Geral a falta de publicação dos avisos previstos no art.° 133 da refenda Lei n° 6.404/76, uma vez
que as demonstrações financeiras, o Relatório da Diretoria e o Parecer da Auditora, referentes ao exercia°
social encerrado em 31 12 93, foram publicados na Diário Oficial do Estado e no O Estado de São Paulo em
24 02 94 Deliberações- Por unanimidade de vetos, abstendo•sa de votar os legalmente impedidos, foram
tomadas as seguintes deliberações' /1 Em Assembléia Geral Ordinária 1 1) aprovados, sem qualquer reserva, o
Balanço Geral, o Relatório da Diretoria e demais demonstrações financeiras referentes co exercido social
encerrado em 31 de dezembro de 1993, 1.21 aprovada a adequação do capital social ao novo padrão monetárro;
1 3) aprovada a destmação do lucro liquido do exercício, de CRS 4.636.678,47 para constituir 'Reserva Legal',
CRS 22 1 62 800,00 para a Distribuição de Dividendoé, senda que estes deverão ser pagos a parto desta data
atualizados monetariamente' e COO 67 177819,57 para compor a conta de "Lucros Acumulados". 1.4)
debberou.se corrigir a expressão monetária do capital social realizado, ficando a incorporaçáo para ser efetivada
na A.G.E a instalar-se em seguida; 1 51 foram reeleitos, para o próximo biênio, os seguintes membros do
Conselho de Administração. Sr. Eduardo Manara Bittencourt, brasileiro, separado judicialmente, banqueiro, 86
n°1 433 716/RJ, CPF 009.486.407 . 15, residente e domiciliado na cidade 60 8:0 de Janeiro. na Rua Prescolano
da Silva. 1 681, para Presidente. Sr Jean Marie Antoine Monteil, brasileiro, casado, segurador, RG
3 409 126-9/SP CPP n°002 560 48800, residente e domiciliado nesta Capital na Rua Albuquerque Lins, 977,40
andar apto J para Vappresidenter Sr Pedro Henrique Mariani Bittencourt brasileiro, casado, economista. IRG
n° 2 686 673/RJ. CPF n° 380 450 957-68, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro. na  Rua Carlos da
Rocha Fana. 16. como Conselheiro, Sr. Paulo Miguel Mamam, brasderro, casado, engenheiro, RG
2 780 460/SP. CPF no 659.396.388.72, resrdente e domiciliado nesta Capital, na Rua Girassol. 730, apto. 171.
como Conselheiro e Elisabeth Ramos Fludge, brasileira, casada, economista, RS n° 8.365.316/SP, CPF n°
013 978 888-30 iisidente e domiciliado nesta Capital na Rua Pintassilgo, 67. a pto 52. como Conselherra. 1.61
fixados. com validade alua próxima 080.  os honorários dos admin gtradores da empresa, a saber para os
membros do Conselho de Administração, em até 47,00 URV's mensais e globais e para os membros da
Diretoria. emala 462.005005 mensais e globais 21 Em Assembléia Geral Extraortfinaria, por unanimidade de
votos foi deliberado 2 aprovar a proposta da Diretoria de elevação do capital social, de CRU 19.000.000.00
(dezenove milhões de c ruze iros rea is) para CRS 551 000 000.00 (quinhentos e ambienta e um milhões de
cruzeiros reais) sendo referido aumento de CRS 532 000 000,00 (quinhentos e tdnta e dois milhões de
cruzerros reaab realizado doma capitalização das seguintes verbas. a) CRS 460 191 501.96 da conta "Reserva
da Correção Mondaria do Capital Realizado', CRS 4.636.678,47 da conta "Reserva Legal"; e CRS
67 171 819,57 de parte do disponível da conta de "Lucros Acumulados", 2.21 aprovar a nova redação do artigo
50 dos estatutos sociais, mantidos inalterados seus parágrafos, como segue. 'Artigo 5'' O capital social toco
551 000 000,00 (quinhoo.° o ^inqiienta e um milhões de cruzeiros reais). dividido em 1.518.000.000 (hum
bilhão quinhentas e dezoito milhões) de ações nominativas, sendo 774 180 000 (setecentas e setenta e quatro
milhões. cento e oitenta mil) ações ordinárias e 743 820 000 (setecentas e quarenta e trás milhões, oitocentas e
vinte mil) ações preferenciais, todas sem valor nominal", 3) ratificar a decisão unânime tomada no exercício de
1093.40 qcoes publicações da sociedade serão veiculadas °travos do Órgão oficial do Estado de São Paulo e do
Jornal "O Estado de São Paulo" Encerramento. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi suspensa pelo tempo
necessário para a Ias/rama desta ata que lida e aprovada 8 assinada por todos os presentes. São Paulo, 30 do
março de 1994 aal Presidente • Eduardo Manara Bittencourt Secretário • Jean Mario Antoine Montei'
Acionistas . p/Cia de Seguros da Sabia 'Pedro Henrique Mariani Bittencourt • Elisabeth Ramos Fludge e/Brasil
Cia, de Seguros Gerais' Jean Mane Antoine Montai - Paulo Miguel Marraccid Eduardo Manam Bittencourt
Jean Marre Antoine Montei] Paulo Miguel Marraccini. Elisabeth Ramos Rudge. Pedro Henrique Marram
Bittencourt. Confere com o original BBM Brasil Previdência Privada RA..

(NO 24.881 - 8-7-94 - R$ 168,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Departamento de Organização do Sistema Financeiro
PROCESSOS APROVADOS

- Pela Chefe do DEORF, em 30.06.94
9300236734 - MONTAB CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS E CÂMBIO LTDA. -
Cancelamento da autorização para funcionar, em decorréncia de dissolu-
ção da sociedade (Distrato Social de 30.06.93).

- Pelo Chefe Adjunto do DEORF, em 04.07.94
9300236748 - PANAMBRA ADMINISTRADORA DE CONSORC/OS LTDA. - Autorização
para formar e administrar grupos de consórcio; classificação no nivel 3
de atuação, para fins de constituição de grupos de consórcio referen-
ciados em bilhetes de passagens aéreas.

- Pelo Chefe de Divisão da DEBHO/REORG, em 04.07.94
9400341287 - BVL CORRETORA DE VALORES S.A. - Correção da expressão
monetãria do capital realizado de CR$ 7.800.000,00 para CR$
200.000.000,00; reforma estatutária (AGO/E de 29.04.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DESAL/NUORF, em 04.07.94
9400343980 - TRADIÇÃO S.A. - CREDITO IMOBILIÁRIO - Correção da empres-
ado monetária do capital realizado de CR$ 127.452.318,88 para CR$
3.214.834.000,00; reforma estatutária (AGO/E de 28.04.94).

- Pelo Chefe Adjunto do DEORF, em 05.07.94
9200055939 - INTERBANK DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
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LTDA. - Cisão parcial do patrimônio da sociedade, com versão da parcela
cindida à MAB CONSULTORIA LTDA.; redução do capital de Cr$
1.310.000.000,00 para Cr$ 820.060.000,00; alteração contratual (Instru-
mento de 29.05.92).
9400337854 - PARAIBAN - BANCO DO ESTADO DA PARAÍBA S.A. - Aumento do
capital de CR$ 131.216,90 para CR$ 6.304.67E4276,90; reforma estatutá-
ria (AGE de 02.05.94).

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 05.07.94
9300282468 - BANCO COMERCIAL DE SÁO PAULO S.A. - Concedida autorização
para operar em cámbio em São Paulo-SP.
9400340952 - CIT/BAN1C DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
S.A. - Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
184.117.751,14 para CR$ 4.643.561.142,00 (AGO de 29.04.94).

- Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, em 05.07.94
9400349469 - BANCRED S.A. - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS -
Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
29.142.000,00 para CR$ 734.997.000,00 (AGO de 29.04.94).

- Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, em 06.07.94
9400326739 - QUANTIA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LT-
DA. - Autorização para instalar 01 (uma) dependência em São Paulo-SP.
9400340329 - BOZADO, SIMONSEN S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES
MOBILIÁRIOS - Correção da expressão monetária do capital realizado de
CR$ 248.600.000,00 para CR$ 6.220.000.000,00 (AGO de 29.04.94).
9400342472 - BOAVISTA S.A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL - Transferência da
sede social para o Rio de Janeiro-RJ; reforma estatutária (AGE de
10.05.94).
9400343060 - POSITIVA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA. - Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
1-772.331,29 para CR$ 44.699.260,00; alteração contratual (Instrumento
de 31.03.94).
9400345804 - LEASECORP ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A. - Autorização para
instalar 01 (uma) dependência em São Paulo-SP.
9400356205 - CREDIT SUISSE - Descredenciamento do Sr. Endrea Egger como
representante adjunto co Brasil.

- Pelo Chefe de Divisão da DEBHO/REORG, em 06.07.94
9400330299 - BANCO BMG S.A. - Autorização para instalar O/ (uma) agen-
cia em São Paulo-SP.

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 06.07.94
9400356422 - G.M. LEASING S.A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL - Aumento do
capita/ de CR$ 1.295.082.900,00 para CR$ 15.045.082.900,00; reforma es-
tatutária (AGE de 30.06.94).
9400155004 - MOO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. -
Aumento do capital de . CR$ 8.844.000,00 para CR$ 161.614.000,00; altera-
ção contratual (Instrumento de 28.06.94).
9400339293 - CITIBANK LEASING S.A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL - Correção
da expressão monetária do capita/ realizado de CR$ 311.153.995,87 para
CR$ 6.631.887.516,00 (AGO de 29.04.94).
9400339224 - ITAT1 CORRETORA DE VALORES S.A. - Correção da expressão mo-
netária do capital realizado de CR$ 71.400.000,00 para CR$
1.800.751.223,09; aumento do capital de CR$ 1.800.751.223,09 para CR$.
2.066.000.000,00; reforma estatutária (AGO/E de 29.04.94).
9400339276 - CITIBANK - CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS S.A. - Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
39.615.609,12 para CR$ 999.129.643,00 (AOS de 29.04.94).

- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPA/REORF, em 06.07.94
9400352386 - CITIBANK N.A. - Correção da expressão monetária do capital
destacado para filial brasileira de CR$ 1.701.699.661,17 para CR$
42.917.895.605,41 (Autorização de 29.04.94).
9400330453 - BANCO MITSUBISHI BRASILEIRO S.A. - Cancelamento da autori-
zação para funcionar da agência instalada co São Bernardo do Campo-SP.
9400330450 - BANCO NITSUB/SHI BRASILEIRO S.A. - Cancelamento da autori-
zação para funcionar da agência instalada co Belo Horizonte-MG.
9400350603 - VAI GUIMARÃES, BRAGA S.A. CORRETORA DE CAMBIO E TÍTULOS -
Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
11.000.000,00 para CR$ 244.387.000,00 (AGE de 23.05.94).
9400346889 - BANCO OPERADOR S.A. - Cancelamento da autorização para
funcionar de 02 (duas) agências instaladas em São Paulo-SP (RDs de 26 e
27.05.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DEPAL/NUORF, em 06.07.94
9400344260 - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS NADEI, LTDA.
- Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
4.623.388,00 para CR$ 116.604.700,00 (instrumento de 29.04.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DESAL/NUORF, em 06.07.94
9400348788 - ECONÓMICO S.A. CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS -
Correção da expressão monetária do capita/ realizado de CR$
43.572.157,50 para CR$ /.098.880.000,00; reforma estatutária (AGO de
31.05.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DEFOR/NUCOR, em 07.07.94
9400338286 - BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A. - Reforma estatutária
(AGE de 29.04.94).

- Pelo Chefe de ~leo da DEPAL/NUORF, em 07.07.94
9400342092 - GERVAL DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LT-
DA. - Correção da expressão monetária do capital realizado de CR$
5.248.067,00 para CR$ 132.359.429,00; alteração contratual (Instrumento
de 30.04.94).

SANDRA BEATRIZ BAIRROS TAVARES
Chefe

RETIFICACÁO

No Diário Oficial de 07.07.94, Seção 1, Pag. 10263, coluna 2, linha 28,
onde se lê; "...incorporação pelo BANCO FIBRASA S.A., leia-se:...incor-
poração pelo BANCO FIBRA S.A...."

(Of. 59 653/94)

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Matriz

Secretaria Executiva
RESOLUÇÃO DE 29 DE JUNHO DE 1994

Processo n o 99.99.889/92
Ata n o 1145, de 29-06-94

A Diretoria, apreciando a matéria, resolveu AUTORIZAR a contratação da
empresa Golden Ticket Refeições Convênio Ltda., pelo período de 06
(seis) meses, para o fornecimento de vales-refeição/alimentação aos em-
pregados, aposentados e pensionistas da CEP, nas SUREG GO, TO, MT, MS,
SC e RS, no valor global estimado de 7.553.700,00 URV, considerando o
valor projetado do vale-refeição/alimentação de 71,94 URU, por emprega-
do, para o dia 20.06.94, observadas as condições constantes do VO DIRAR
097/94 e as normas legais e regulamentares aplicáveis.

MARIA APARECIDA DE SOUSA AUGUSTO
Chefe da Secretaria Executiva
Gabinete da Presidência

(Of. 09 474/94)

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

Superintendência de Internacionalização e Desenvolvimento
ATO DECLARATOR/0 09 2.958, DE 8 DE 001110 DE 1994

O Superintendente de internaclonallzação e Desenvolvimento da Comisello
de Valores Mobiliários, no uso da com p etência que lhe foi delegada
pela 001/bere00 n2 158, 'de 18.07.93, resolve:

Autorizar, a partir 	 de 08.07.94,	 NELSON PARTNERS a conatItulr no
Brasil	 Cartel 'o de	 Títulos e Valores Mobiliários, 	 administrada . por
BANCO HK8 S.A.	 na forma previste no Regulamento Anexo IV à Resolução
1.289/87,	 Instituído p eia Resolução 1.832, de 31.05.91 e instrução COM
n g 189, de 02.01.93.

EDUARDO MANHÂES

(N9 4.560-5 - 30-6-94 - COO 122.375,00)

ATO DECLARATORIO 99 2.959, DE 8 DE JULHO DE 1994

O Superintendente de interneelenaliZaçâo o Desenvolvimento da Comissão
de Valores Mobiliários, no Uso da competancin q ue lhe fel delegada
pela Deliberação n4 156, de 18.07.93, resolve:

Autorizar, a partir	 de 08.07.94,	 PREMIES FUND LTD. O cOnstItuir no
Bresil	 Carteira de Títulos e Valores Mobiliários,	 administrada	 por
SHECK S.A. DTVM na forma preViste no Regelamento Anexo IV à Resolução
1.289/87,	 instituído pela Resolução 1.832, de 31.05.91 e instrução CVM
n g 169, de 02.01.93.

EDUARDO MAMÃES

159 4.550-8 - 4-7-94 - R$ 44,501

Ministério da Educação
e do Desporto

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA
RNFIFICAÇÃO

Na Despacho da Escola Agrotécnica Federal de Santa Teresa-ES, publicado
no DOU no 6, de 10.01.94, Página 330, Seção 1, ONDE SE LÁ, ratificação de dispensa
de licitação, cem fundamento no art. 24, Item VIII, da Lei ne 8.666/93, referente
as despesas ODM água, luz, telefone e correios, para o exercício de 1994. LEIA SE:
ratificação de inexigibilidade de licitação, con flux/Emento no Caput do Art. 25, da
Lei nn 8.666/93, referente as despesas cem água, luz, telefone e correios, para o
.me ,rf^im de 1994.

(Of. n9 2.155/94)

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE SANTA CATARINA

PORTARIA Ne 307, DE 7 DE =mo DE 1994
A DIRE102A GERAL DA ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE SANTA CATARINA, co uso

das atribuições que lhe conferem a Portaria Ministerial n2 735/74 - BOB e o artigo -
18 do Regimento Interno, resolve:

Alterar a Portaria n2 654, de 30/12/91, publicada no Diirio Oficial
de 30/01/92, referente a Estrutura Funciona/ da Escola Tícnica Federal de Santa Cata-
rina, na forma a seguir:

ClaooOfi
	 Sitacçun

Duonainoçãq do "JrJ. 	F..çi. f2:2

Diretor do Departamento de Re-
CD 4	 cursos Humano.	 CD 4

Pe/a Portaria 00654/91 - ETF/SC
Situação Atual

Denominação do Cargo . ou Função 
Coordenador de Coordenadoria de
Recursos Humanos

1



Coordenador da Coordenaçao de
Relacãe. Empresariais e Cotou-
nitIrian

Coordenador da Coordenação do
FG 3	 Serviço de integração Escola-	 FG 3

Empresa
JOSÉ.PASSINI
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Direto; Regional da UNEDISJ
	

CO 4	 Chefe da Unidade de Processa-	 CD 4
mento de Dados
Coordenador da Coordenação de
Comunicação e Marketing 	 FG 1
Chefe da Unidade Especia/
Administração do Ensino	 FG 2
Chefe da Unidade Especial do
Desenvolvimento Pedagesico 	 FG 2
Chefe da Unidade Especial de
Desenvolvimento da Pesquisa e
Extensão
	 El 2

Administração Geral
Assistente do Departamento de

FG 2	 Serviços Gerais e Manutenção 	 FG 2
Chefe da Unidade Especial de

Chefe da Unidade Especial. 	 do
Desenvolvimento da Formação e FG 2
Capaeitação

Coordenador da Coordenacão de
Registro Escolar	 FG 3rátnador da Coordenarão de 	

FG 3

Assistente do Departamento de
Recursos Humanos	 FG 2

Chefe da Unidade de Processa-
mento de Dados	 FG 1
Assistente do Departamento de
Desenvolvimento ao Ensino 	 FG 2
Assistente da Coordenaçao de
Planejamento	 FG 2
Assistente do Departamento de
Apoio e Extensão	 FG 2

Auxiliar, foram claesificadoe:
a- Ernani Almeida Ferraz, neta final 91.0 	  —15 lugar
b- Kleber Ramos de Queiroz, nota final 74,2 	 2° lugar
c- Andréia Pereira Abr80. nota final 73,2 	 3° lugar
d- Regina Campos Matta, nota final 72.5 	 4° lugar
02- Departamento de Parsaltologia. Microbiologia e Imunologla, para o
conjunto do disciplines .Parasitologla. Paraeltoiogla Aplicada à
Odontologia, Pernalto/agia Geral e Aplicada". para Professor
Assistente, foram classificados,
a- Ciarlce Abramo. nota final 9,59 	  1° lugar
b- Teresa Cristina Bergsma do Bonfim. nota final 9.33 	 2° lugar
c- Valéria MagalhAes Aguiar Cooiho, nota final 8.03 	  35 lugar
d- Gilberto Saliee Gazeta, nota final 8.41 	 4* lugar
03- Departamento de Hidráulica e Saneamento. Pero o conjunto de
disciplinas "Mecanica dos Fluídos. Hidráulica Coral. Ecologia e
Preservaçâo do Ambiento. Instalaçàes Hidráulicas Prediais, Saneamento
Ambiental. Drenagem Urbana . . para Profa./sor Assistente.
e- Nào houve candidato aprovado.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçAo.

Coordenador da Coordenação
Tecnico-Pedagãgica
,C1.2eofeFindaancDeivirião das . coentrnistra-ii

Chefe de Divisão Administrativa
da 19E0/S.1
Coordenador da Coordenação de
Ensino da , UNED/ST

Tendo em vista 9 documentaçOo constante, face ao Parecer
Jurfdi .co, a Escola Agrotecnica Federal de Alogrete-RS, submete
a consideração do Diretor Geral, a ratificação de Dispensa de Licita-
ção, referente a despesas de publicação na Imprensa Nacional, sem
fundamento co Artigo 24, Item III, da Lei no 8.666/93, para o exerci-
cio de 1994.

GASPAR PAIRES GUTERRES
Ordenador de Despesas

HOMOLOGO, nos termos do Artigo 241 Item III, _da Lei
n9 8.666/93, de 21.06.93, a ratificaçao da Dispensa de Lieitaçao.

JOSE ROMEU 01/DEDO
Diretor Geral

(0E. n9 202/94)

ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE ARAGUATINS

DESPACHOS

Tendo eu vista a docurrentaçào constante nos processos nos
23000.064109/94-14 e 23000.064139/94-77, submeto à consideraçào do Diretor-Geral da
Esoala Agrotécnica Federal de Araguatins-TO, a ratIficaçao de inexigibilidade de
licitaçào, ccm fufidamento co Art. 25, Caput, da Lei 05 8.666/93, referente as des-
pesas cai, serviço de manutengào necânica e revisào da caixa de transmissào de tra-
tores Massey Ferguson, respectivartente.

ROBSON JOSÊ ESTEVES PELOU°
Ordenador de Despesas

HCMDLCO3, nos termos do Art. 25, Caput, da Lei n o 8.666, de
21.06.93, à ratificaçào de inexigibilidade de licitaçâo.

JOSÉ JUNIO RODHIGUES DE SOUZA
Diretor Gera/

(0E. n9 2.158/94)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA

PORTARIA 59 679, DE 5 DE JULHO DE 1994

O Reitor da Universidade Federal da Juiz de Fora nu uso de
suas atribuiçhes legai. e considerando o dlapoqto nan Reeoluçdea n04,
62/86. 14/87 e 23/91 do conselho de Ensino. Pesquisa e Extensão, bem
aealm o que consta dos Processos ri.e 23071.012395/93-55.
23071.001688/94-42 e 23071.004656/94-62, rose/ve,

Homologar e tornar público os Concursos Pübli
provimento dos cargos de Profeesores, em regime de
Exclusiva, considerando o discriminado abaixo:
01- Departamento de Radiallemo, para o conjunto de dlse atinas
"Roteiro em Rádio, Administraçâo em Rádio e TV, Tecnologia co Radio e
TV • Técnica. de Produção e Interprotaçáo para Rádio" .para Professor

(0E. 09 1.050/941

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÃ

Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças

DESPACHOS

Processo n° 23075.27679194-60, O objeto do pimenta proceaso 65 emissão de Nota de Empenho no valor
de RS 66.411,63 (sessenta e seis mil, quatrocentos e onze reais e semente e três centavos), em fuer de
FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ PARA O DESENVOLVIMENTO DA
CIÊNCIA, DA TECNOLOGIA E DA CULTURA, para atender dosPeant com serviços dt Viála4 damerenda escolar. Dispenso de licitação, com base no artigo 24, item xr) da Lei n 5 8.666, de 21106/93.

Curitiba, 12 de julho de 199..

JOSÉALFREEK)BRENNER
Diretor do Setor de Tecnologia

Ratifico o ato supra, noa termos do artigo 26, da Lei 00 4.666, de 21/06/93, face delegação de competênciado Magnifico Reitor.

Curitiba, 5 de , julho de 1994

ALDAIR TARCISIO RIZZI
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento C Fidnid

Processo n° 23072,26428/94 .02,0 objeto do presente processo é a miado de Nota de Empenho no valor
de RS 18.1111,82 (dezoito mil, cento e oitenta e hum mie e atenta e doi. ~avos), em fava de
FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ PARA O DESENVOLVIMENTO DA
CIÊNCIA, DA TECNOLOGIA E DA CULTURA, para atenda danar no darcenolvinrento e-
aperfeiçoamento do Centro de Estagies Dmerimentais, que colabora na ~oração doe projetos do maquies
e extensão univeraitária. Dimano de licitação, com base no artigo 24, item XIII, da Lei n• g.666, de21/06/93.

Curitiba, 4 de julho de 1994'

ITALO MINARDI
Diretor "Pró-tempore" do Setor de Ciências Agrárias

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 26, da Lei n° 8.666, de 21/06/93, face delegação de competência
do Magnifico Reitor.

Curitiba, 6 de julho de 1994

ALDA/R TARCISIO R/ZZI
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento c Finanças

Processo n°22075.27760194.08. O objeto do presente prousso da emissao de Nota de Empenho no valor
de RS 10.133,32 (dez mil, enches trinta e três reais e trinta e dois centavos), em favor de FUNDAÇÃO DA
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ PARA O DESENVOLVIMENTO DA CIÊNCIA, DA
TECNOLOGIA E DA CULTURA, para atender despesas com manutenção dos sistemas computacionais e
periféricos do Centro de Computação Eletrônica, beneficiando pesquisas do Departamento de Geologia.
Dispenso de licitação, com base artigo 24, item MIL da Lei n° 8.666, de 21106/93.

Curitiba, 4 de julho de 1994

RUBENS VIEIRA
Po5-Reitor de Administração

Ratifico colo supra, nos termos do artigo 26, da Lei n° 8.666, de 21/06193, face delegação de competência
do Magnifico Reitor.

Curitiba, 6 de . julho do .1994

ALDA1R TARCISIO R/ZZI
(Of. n9 90/94)
	

Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

Coordenador da Coordenaçao de
FG 3
	

Materiais e EatrimEnio 	 FG 3
Coordenador da Coordenação Ou

FG 3	 pamentiirla e Contelbil	 FG 3
Chefe da Divisão de Projetos

FG 3	 e Orçamento	 FG 3
Coordenador da Coordenação do

FG 3
	

Desenvolvimento de Sistemas 
	

FG 3

SONI DE CARVALHO

(Of. 09 83/94)

ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE ALEGRETE

DESPACHOS

para
.caçao
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UNP/ERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS

PORTANTO 59 575, DE .4 DE JULHO DE 1994

O Reitor da Universidade Federal de São Carlos,no uso de suas
atribuições legais e estatutárias, CONSIDERANDO os Processos nos.:
113/92-17 e 1905/91-49. resolve: PRORROGAR, por um período de 02 (dois)
anos, a validade dos concursos públicos para os cargos de técnico-admi-
nistrativos, conforme relacionados a seguir:
-Processo no 113/92-17 - Telefonista (de 15/09/94 a 14/09/96);
-Processo na 1985/91-49- Auxiliar Adminisirativo (de 19/10/94a18/10/96).

NEWTON LIMA NETO

PORTARIA 59 578, DE 5 DE JULHO DE 1994 .

O Reitor da Universidade Federal de São Car/oa,no uso de suas
atribuições legais e estatutárias, CONSIDERANDO o Processo na 495/92-15
resolve: PRORROGAR, por um período de 02 (dois) anos, contados a partir
de 19/10/94, a validade do Concurso Público de Provas e Títulos para Pro
fessor Assistente do Departamento de Engenharia Química, do Centro
Ciências Exatas e de Tecnologia desta Universidade.

NEWTON LIMA NETO

(Of. n9 116/94)

Em 7 de julho de 1994
RELAÇÃO N . 51/SEC

Proc. n o 14-01/C-521/94 - SEBASTIÃO RIBEIRO FILHO - CO-CO, ao
licitando os benefícios anistiadores previstos na Lei n . 6.683/79, com
as promoções e vantagens conjeturadas no Art B . do ADCT/88, da atual Crno
tituição da República Federativa do Braail. "INDEFERIDO, por falta de
amparo legal, de acordo com o parecer do COMGEP. O requerente não foi
punido por ato de eíceção, institucional ou complementar..

LELIO VIANA LOBO

Ministério da Saúde

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Em Extinção

Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle na Paraíba
UNIVERSIDADE DO AMAZONAS

DESPACHOS
Face a manifestação da Procuradoria Geral da Fundação Universidade do A
mazonas e com base no artigo 25, item II e caput de seu parágrafo lo
Lei no 8.666/93, dispenso a licitação e autorizo, condicionada a exis -
tência de rucursos orçamentários, a despesa estimada no valor de 	
255.000,00 (Duzentos e cinquenta e cinco mil unidades reais de valor)
para fazer frente ao pagamento da elaboração do Programa Básico, Estudo
Preliminar e Orçamentos Estimativos dos Custos da construção e dos equi
pamentos do Hospital Universitário.

EMERSON PIRES DE SOUZA
Pró-Reitor de Administração

Com base no artigo 26 da Lei no 8.666/93 e conforme Decreto 852/93, ra-
tifico o procedimento adotado pela Pró-Reitoria de Administração, rela-
tivamente à dispensa de licitação e autorizo a despesa condicionada A
existência de recursos orçamenterios, para fazer frente ao pagamento da
Elaboração do Programa Básico, Estudo Preliminar e Orçamentos Estimati-
vos aos Custos da construção e dos equipamentos do Hospital Universitá-
rio.

NELSON ABRAHIM FRAIJI
Reitor

Diante da manifestação da Diretora do Departamento de Materiais da Fun
dação Universidade do Amazonas e com base no artigo 24, Inciso IV, da
Lei no 8.666/93, dispenso a licitação e autorizo, condicionada à exis -
tência: de recursos orçamentários a despesa para aquisição de materiais
para reposição de estoque, conforme Oficio no 075/94/DEMAT.

EMERSON PIRES DE SOUZA
Pró-Reitor de Administração

Com base co artigo 26 da Lei no 8.666/93 e conforme Decreto nO $,S2/93
ratifico o procedimento adotado pela Pró-Reitoria de Administraçao,rela
tivamente A dispensa de licitação e autorizo a despesa, condicionada a
existência de recursos orçamentários, para fazer frente ao pagamento
das despesas com aquisição de materiais de estoque, conforme Ofício no
075/94/DEMAT.

NELSON ABRAHIM FRA/JI
Reitor

(Of. 09 116/94)

Ministério da Aeronáutica

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 27 de junho de 1994

RE15950 N % 47/SEC

Proc. n 2 00-01/0525/94 - FRANCISCO MAGNO DE OLIVEIRA, solici-
tando co benefícios de na-Combatente. "INDEFERIDO, por falta de amparo
lega/, visto não constar dos arquivos deste Ministério qualquer regis-
tro que comprove a participação do' requerente em operações bélicas :du-
rante a Segunda Guerra Mundial. A prova de ter servido em Zona conside-
rada de Guerra não autoriza o gozo dos benefícios concedidos aos "ex-com
batentes", de acordo com o disposto no 3a do artigo 1 5 da Laivo 5.315,
de 12 de setembro de 1967, referida no artigo 53 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias".

Proc. n . 24-01/0214/94 , MOACIR BAS/LIO DOS SANTOS FILHO - no-
-52, solicitando inspeção de saúde em grau de recurso, visando amparo
do Estado. "INDEFERIDO, por falta de amparo legal, por não ter apresen-
tado fato novo que justifique o requerido, conforme parecer do COMGEP".

DESPACHOS
Processo ne 33 197.016284/94. Do conformidaducom o parecer da Douta Pro-
curadoria Regional às fls. 04, o reconhecimento do Chefe do Serviço de
Administraçae o Finanças às fls. 03-es., com base no Artigo 25, Incisai
da Lei :IQ 8.666/93, no e nquadramento de "Inexigibilidade de Licitação",
RATIFICO a decisão acima, como preceitua o artigo 26 da supracitada Lei
e na Forma da Portaria/INAMPS/PR n. 7.810, do 25.09.92, aprovo e autori
zo a despesa estimada no valor global: de R$ 02.912,24 (Doze mil, nove -
centos e doze Reais e vinte e quatro centavos), correspondento ao pede
do de julho à deze00ro/94, sondo pago mensalmente um valor aproximada 1-
de R$ 2.152,04 (Dois mil, conto e cin quehta e dois Reais a q uatro cesta
vos), se favor da CAGEPA - Companhia de Agua e Esgotos da Paraiba parí. fornucimento_de água ande funciona o CRE/PO.

Processo n e 33197.016285/94. De conformidade com o parecer da Douta Pro
curadoria Regional às fls. 04, e reconhecimento do Chefe do Serviço eiTi
Administraçao e Finanças As fls. 03-vs., com bano ho Artigo 25, Inciso'
Ag Lei no 8.666/93, RATIFICO o decieório de Inexiglbilidede do Licite -
-ao, como preceitua o Artigo 26 da supracitada Lei, e na forme de Porte
ria/INAMPS/PR n. 7.010, de 25.09.92 4 aprovo e autorizo a despesa no va-
lor global estimado em R$ 10.003,53 (Dez mil, treze Reais e cinouente e
três centavoa) .. para o período de Julho à dezembro/94, sendo pago mensal
mento à importancia de 115 1.660,93 (Hum mil, seiscentas e sessenta e aT
to Reais e novanta o trôo centavos), sujeita a variaçan, em favor da
TELPA - Telecomunicaçães da Paraíba q/a, para utillzaçao do serviço de
telefonia onde Funciona o ERC/PB.,

DESPACHO.
Procesao no 33197.016286/94. De conformidade com o.parecor da Douta Pra
curadoria Regional às fls. 04, e reconhecimento do Chefe do Serviço a
Administraçao e Finanças às fls. 03-as., com base no artigo 25, Inciso'
I da Lei ne 8.666/93, no eneuadramunto do "Inexigibilidade de LiciteçAd'
RATIFICO a deáisao acima, como preceitua	 artigo 26 da oupracitada Lei
e na forma da PortariefINAMPS/PR n4 7.810, de 25.09.92, aprovo e autor/
zo a despesa estimada no valor global de R$ 11.058,16 (Onze mil, oito':
centos e cinhuanta e oito Rega e dezesseis centavos), corrospondente a
despesa co perlado de Julho a dezembro/94, sondo pago mansa/Monte a im-
portância aproximada 40 00 1.976,36 (Hum mil, novocentos,e setenta 	 e
seis Reais e trinta o seis centavos), em favor da SALEPA - Sociedade
Anônima do Cletrificaçãtoda Par:libe, para fornecimento de energia ale -
trica onde funciona o ERE/P8.

João Pessoa-PB, 6 de julho de 1994
,i0SE DE LIMA MACHADO

Chefe do Escritório de Representação

(Of. n9 513/94)

Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle no Rio de Janeiro
DESPACOOS

'Proc. 33383/002288/94. Int.: PAM Henrique Valadares. Ass..Aquisi-
ção de diversos produtos. 1 - Face ao parecer favorável constante do
processo e face a competência constante da PT-INAMPS 7810/92, e cumprin
do o artigo 26 da Lei 8666/93, RATIFICO o ato do Diretor do PAM HENRI -
QUE VALADARES, que aprovou a inexigibilidade de licitação e autorizou a
despesa no valor de CR$166.233.312,00 (Cento e sessenta e seis milhões,
duzentos e trinta e três mil e tretentos e doze cruzeiros reais) a fa-

da firma AN REPRESENTAÇÃO E D/STRIBUIÇA0 DE MATERIAL HOSPITALAR LI-
':;FADA,, de acordo com o artigo 25, inciso I,da Lei mencionada.

Proc. 33383/002527/94. Int.: ERERJ/RH. Ass.. Liberação de recur-
sos Fora proVa seletiva de residênc:a. 1 - Face asa Rareceres favorã -
reis constantes do presente proves, , face a competencia constante da
PT/INAMPS/PR 7810/92 e cumprindo o ,rtloo 26, da Lei 8666/93, RATIFICO
o ato do Chefe da Divisão de Administração e Finanças que aprovou a ine
x.q:btlidade de licitaçâo e autorizou a despes) estimada nesta data m71
torno d. . 314E21. 7 47.403,15 Mato e um nulhões, setecentos e quarenta e
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sete mil, quatrocentos e três cruzeiros reais e quinze centiso,), cor-
respondente a 11.000,00 (onze mil inteiros de Unidade Real . de Valor -
URV . $), em favor de FRANCISCA DA SILVA ADORO, CPF/MF n9 068448127-R7 e
outros, de acordo com o previsto no inciso I, e, artt . , 25, da Lei r.m
cionada.

AUGUSTO FRANCO JUNIOR
Chefe do Escritório de Representação

, Processo 33383/002930/94. Int.: Pam Henrique Vela
dares. Aso.: aquisiçao de material para serviço de imunologla. 1- Face-
ao parecer favorAvel constante do processo, e face a competência constan
te da Portaria INAMPS-PR 7810/92, e cumprindo o artigo 26, da Lei 86667
93, Ratifico o ato do Diretor do Pam Henrique Valadares, que aprovou a
inexigibilidade da licitação e autorizou a despesa no valor de CR$
153.768.700,00 (Cento e cinquenta e três milhões, setecentos e sessenta
e oito mil e setecentos cruzeiros reais), a favor da firma AN Representa
ção e Distribuição de Material ))ospitalar Lido, de acordo com o	 artlog
25, inciso I, da Lei mencionada.

'	 SONDA SANDEZ AZES
Chefe Substituta do Escritõrio de Representação

RATIFICO o ato nos termos do art. 26 da Lei n2 8.666/93 e, ainda Dl
TERMINO a publicação dos atos em DOD.

Em 19 de julho de 1994

LUIZ CARLOS DE ALMEIDA CAPELLA
Presidente do Instituto

(Of. 59 196/94)

RETIFICAÇÃO

Na Resolução n. 216, de 30/06/94, publicada no DOU n. 129, de
08/07/94, Seção 1, página 10318, onde se lê "Art. 30 - Esta Resolução
entra em vigor na data de sua publicação.1 - Estabelecer... e de
competência", leia-se "Art. 30 - Esta Resolução entra em vigor na
data de sua publicação..

(Of. n9 198/94)

Superintendência Estadual no Paraná

DESPACHOS

Processo n2 35195.007771/93. APROVO a inexi g ibilidade de licitação
para fornecimento de 3.450 vales-transporte para os servidores do INSS
em Maringá/PR, referente co mês de julho/94, em favor da Em presa TCCC
Transporte Coletivo Cidade Canção Lida, como também autorizo o valor
global de COR 2.359.250,00, com fundamento no caput do art. 25, da Lei
n2 8.666/93 e alteraçães posteriores.

(Of. n9 126/94)

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ

DESPACHOS

Processo n9 25380.005535/91-14

Homologo a inexigibilidade de licitação para aluguel de Stand para a-
tender exposição da FIOCRUZ na II Expocióncia a ser realizada em Vitó
ria/Espírito Santo.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1994

HAMILTON AVILA
Assessor da Presidência

Ratifico a presente inexigibilidade.de licitação tendo em vista a aprg
vação do Senhor Assessor.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1994

((ACNE FELIPE

Processo n9 25380.004953/93-50

Homologo a presente inexigibilidade de licitação para a prestação de
serviços de assistência e manutenção preventiva e corretiva pelo perlo
do de 12 meses, através da Center Científica Comércio & Equipamentos T
Ltda, baseado no parecer da Seção de Licitações, em conformidade com o
parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1994

JOSÉ RIBAMAR FERREIRA
Diretor de Administração do Campas

Ratifico a. presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a a-
provação do Sr. Diretor de Administração do Campas.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1994
PAULO MARCHIORI BUSS
Vice-Presidente de

•	 Ensino e Informática

(Ofs. nos 371 e 376/941

Ministério da Previdência Social

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
DESPACHOS

Processo n2 35000.004484/94-3/. APROVO a inexigibilidnde de licitação
com base no disposto no Caput do art. 25 da Lei n2 8.666/93, para exe
cação dos serviços de Recebimento e encaminhamento de docomenta,ão i;
letiva A habilitação e recursos, Inscrição e Recadastramento de Co,,
tribuinte Individual, Arrecadação de .contribuiç ges sociais devidas p
los Contribuintes Individuais da Previdência Social e Pagamento de be
neffcios previdenciArios aos segurados c seus dependentes e autorizo
a despesa no valor total de R$ 11.345.454.55 (onze mi/h ges trezentos
e quarenta e cinco mil quatrocentos e cingi...ata e quatro reaiu
quegta e cinco centavos), em favor da RUI.

Em 19 1,• 7ulho do 1991

MON/CA MESSLNIDEPG G. JAEDUR
Diretora de Administracae F•rar,,,.,

Em 23 de Junho de 1994

I25BEL AMALIA DA Ré SARDINI
Chefe da UAL

RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26, da Lei 112 8666/93 e
alteracães posteriores e, ainda. DETERMINO a publicação conjunta dos
atos no D.O.U.

Em 27 de Junho de 1994

PAULO DE FREITAS RADTKE
Superintendente Estadual

(Of. n9 196/94)

Superintendência Estadual em Santa Catarina

DESPACHOS

Despacho n9 360/94.: Ref.: Processo n9 35346.002055/94-23. INTERESSADO:
INSS/SC - Serviço de Engenharia e Património. ASSUNTO: Inexigibilidade
de Licitação. APROVO a inexigibilidade de Licitação referente ao PES
SEP/1//94, para cobertura de despesas do condomínio, referente as salas
prOprias do INSS/SC, no Edifício Emedaux, na cidade de Florianópolis/SC
no período de Julho ã Dezembro/04, co favor do Condomínio Emedaux. Con-
siderando o parecer. da Procuradoria Estadual, conforme art.19 da PT/MPS
n9 253/93, AUTORIZO a despesa no valo estimado de R$ 2.224,69 (Dois
mil, duzentos e vinte e quatro reais e sessenta e nove centavos), com
fundamento co Caput do art.25 da Lei 09 8.666/93. Ao Sr. Superintenden-
te Estadual para ratificação do presente.

Florianópolis, 19 de julho.de 1994

COSIA ARRUDA K. RAFAELI
Chefe da Divisão de Administração Patrimonial

Despacho n9 290/9A. No uso da atribuição que se foi conferida pelo In-
ciso I, artigo 158 do Regimento Interno do INSS e em cumprimento 'ao
Digposto no item 1 da OS/INSS/DAP/07/94, RATIFICO o ato acima, nos ter-
mos do art. 26 da Lei n9 8.666/93 e alterações posteriores, e, , ainda
DETERMINO a publicação conjunta dos atos no D.O.U.

Florianópolis, 2 de julho de 1994

FLORIANO JOSE MARTINS
Superintendente Estadual

(Of. n9 196/94)

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO •
PORTARIAS DE 1 DE JULHO DE 1994

N. 395 - Outorgar permissão h PROMPTEL
COMUNICAÇÕES S/A, sediada Rua José Maria Lisboa n9 41, 12 Andar, Sala
"D°, São Paulo/SP registrada co Junta Comercial do Estado de São
Paulo sob n . 35300136241, regularmente inscrita co Cadastro Geral de
Contribuintes sob o n . 71.662.001/0001-40 para EXPLORAR o Serviço
Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a
terceiros, abrangendo a localidade de Curitiba no Estado do Perene,
pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual período, desde
que rigorosammnte cumpridas as condições deste ato de outorga.
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NO 399- Outorgar permissão à RETEL -
COMUNICAÇÕES E SERVIÇOS LEDA, sediada à Rua José Paulino 2236, 10
Andar, Conjuntos 13 e 14, Centro, Campinas/SP, registrada na Junta
Comercia/ do Estado de São Paulo sob o 02 371825/93-3, regularmente
inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o 09 67.377.952/0001-
08 para EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada, com a finalidade
de ser prestado a terceiros, abrangendo a loca/idade de Jacarel, no
Estado de São Paulo, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por
igual período, desde que rigorosamente cumpridas as condições deste
ato de outorga.

Paulo sob no 35300136241, regularmente insérita no Cadastro Geral de
Contribuintes sob o n 2 71.662.001/0001-40 para EXPLORAR o Serviço
Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a
terceiros, abrangendo a localidade de porto Alegre no Estado do Rio
Grande do Sul, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual
período, desde que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de
outorga.:

DJALMA BASTOS DE MORAIS
Ministro

N o	 402-	 Outorgar	 permissão	 à RETEL -
COMUNICAÇÕES E	 SERVIÇOS LEDA,	 sediada à Rua	 José Paulino 2236,	 le
Andar,	 Conjuntos	 13 e 14,	 Centro,	 Campinas/SP,	 registrada ea Junta
Comercial do Estado de Elo Paulo sob o no 371825/93-3,	 regularmente
inscrita co Cadastro Geral de Contribuintes sob o n2 67.377.952/c001-
08 para EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada, com a finalidade
de	 ser	 prestado	 a	 terceiros,	 abrangendo	 a	 localidade	 de
Guaratinguetá,	 no Estado de São Paulo, 	 pelo período de 15	 (quinze)
anua, renovável por igual período, desde que rigorosamente cumpridas
as condições deste ato de outorga.
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45.726-7 - 7-7-94 - R$ 23,52)
45.668-6 - 7-7-94 - R$ 23,52)

(009 45.676-7 - 6-7-94 - R$	 23,52)
N . 405 - Outorgar permissão à RETEL -
COMUNICAÇÕES E SERVIÇOS LEDA, sediada à coa José Paulino 2236, 12
Andar, Conjuntos 13 e 14, Centro, Campinas/SP, registrada na Junta
Comercial do Estado de São Paulo sob o n 2 371825/93-3, regularmente
inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n2 67.377.952/0001-
08 para EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada, com a finalidade
de ser prestado a terceiros, abrangendo a localidade de Taubaté, no
Estado de São Paulo, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por
igual período, desde que rigorosamente cumpridas ao condições deste
ata de outorga.

•

NO 409 - Outorgar permissão à CENTRAL
PRETENDE DE COMUNICAÇÕES LESA, sediada à Avenida Brasília 149, sala
1, Bairro Edno, .Prata/MG, registrada na Junta Comercial do Estado de
Minas Gerais sob o n 2 3120431941, regularmente inscrita no Cadastro
Geral de Contribuintes sob o n o 71.258.347/0001-87 para EXPLORAR o
Serviço Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a
terceiros, abrangendo a localidade de Prata, no Estado de, Minas
Gerais, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual
período, desde que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de
outorga.

No 411 - Outorgar permiesão à EMTELSUL
EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES DO SUL LEDA, sediada à Rua Antonio
Joaquim Dias, n o 21 Pelotas/RS, registrada na Junta Comercial do
Estado do Rio Grande/RS sob o n o 4320029370-8, regularmente inscrita
,no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n2 87.215.299/0001-80 para
EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser
prestado a terceiros, abrangendo a loca/idade de Pelotas, no Estado
do Rio Grande do Sul, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por
igual período, desde que rigorosamente cumpridas as condições deste
ato de outorga.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Delegacia do Ministério das Comunicações no Amazonas

PORTARIA 119 16, DE 17 DE JUNHO DE 1994

Processo 59 53630.000120/94. SÃO LÁZARO RÁDIO-TÁXI, permit g executar e
explorar o serviço de R5dio-TGAi na cidade de 00000s/08,parausopr6prim

BRUNO DA GAMA MONTE/R0
Delegado

PORTARIA 09 19, DE 29 DE JUNHO DE 1994

Processo 09 53630.000140/94. ERIVALDO P. DE SOUZA, permite executar e
o Serviço de ladio-T5xi na cidade de Mansus/AM, para uso pr5

BRUNO DA GAMA MONTEIRO
Delegado

(09 1.053-X - 22-6-94 - CR$ 66.749,001
(N9 1.056-4°- 5-7-94 - R$ 27,22)

Delegacia do Ministério das Comunicações no RR) Grande do Sul

PORTARIAS DE 6 DE JUNHO DE 1994
NO 417 Renovar, pelo prazo de quinze anoe,
contado- a partir da publicação desta Portaria, a permissão outorgada
a CENTRAL BIP LTDA, sediada ft Rua Espírito Santo nO 1301, Centro
Juiz de Fora/Mc, para EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada,
com a finalidade de ser prestado a terceiros, em Juiz de Fora, Estado
de Minas Gerais.

52 426L Outorgar permissão à EMTELSUL
EMPRESA DE TELECOMÚNICAÇÕES DO SUL LTDA, sediada à Rua Antonio
Joaquim Dias, n o 21 Pelotas/RS, registrada na Junta Comercial do
Estado do Rio Grande/RS sob o n2 4320029370-8, regularmente inscrita
no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n . 87.215.299/0001-80 para
EXPLORAR o Serviço Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser
prestado a terceiros, abrangendo a localidade de Rio Grande, no
Estado do Rio Grande do Sul, pelo período de 15 (quinze) anos,
renovável por igual período, desde que rigorosamente cumpridas as
condições deste ato de outorga.

No 428_	 Outorgar permissão à DIGIMENSAGEM -
TELECOMUNICAÇÕES LTDA sediada Travessa Rui Barbosa n2 45„ Torre
João Pessoa, João Pessoa/PB registrada na Junta Comercial do Estado
da paraiba sob no 25200252942, regularmente inscrita no Cadastro
Geral de Contribuintes sob o n o 70.106.620/0001-95 para EXPLORAR o
Serviço Especial de Radiochamada, com a finalidade de ser prestado a
terceiros, abrangendo a localidade de Jo go Pessoa no Estado da
Paraiba, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual
período, desde que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de
outorga.

52 432 - Outorgar permissão à CENTRAL
PRETENDE DE COMUNICAÇÕES LTDA, sediada à Avenida Brasília 149, sala
1, Bairro Edno, Prata/MG, registrada na Junta Comercial do Estado de
Minas Gerais sob o n2 3120431941, regularmente inscrita no Cadastro
Geral de Contribuintes sob o n o 71.258.347/0001-87 para EXPLORAR o
Serviço Especial de Radiochamada com a finalidade de ser prestado a
terceiros, abrangendo a localidade de Frutal, no Estado de Minas
Gerais, pelo período de 15 (quinze) anos, renovável por igual
período, desde que rigorosamente cumpridas as condições deste ato de
outorga.

02 438 - Outorgar permissão à PROMPTEL
COMUNICAÇÕES S/A, sediada Rua José Maria Lisboa nO 41, 12 Andar, Sala
"D", 180 Paulo/SP registrada na Junta Comercial do Estado de 000

No 14 - Processo no 29102.000846/87 - Renova spermissão ate 06/06/99 áa RADIO TAXI
BAGO LIDA, permissionária do Serviço de Rádio-Taxi na localidade de Bage/RS.

No 16 - Processo no 29102.000937/88 - Renova a permissão ate 06/06/99 da ASSOCIAÇÃO
RADIO TAXI RIOGRANDINA LIDA, permissionária do Serviço de Rádio-Táxi na /ocalidade
de Rio Grande/RS.

No 2 .3 - Processo no 50790.000321/93 - Aprova a insta/ação da estaçãO da SISTEMA NA-
TIVA DE MIUNICAÇÕES LTDA, permissionária do Serviço Especial de Repetição e Retrans
missão Simultânea de Televisão em IMF, na cidade Itã Pelolis/RS, utilizando o canal'
18, e aprova os equipamentos.

JOÃO JACOB BETTONI
Delegado

(No 764-4 - 15-6-94 - CR$ 11.581,00)
(02 700-0 - 21-8-94 - CR$ 11.581,00)
(59 767-9 - 16-6-94 - CR$ 11.581,00)

Delegacia do Ministério das Comunicações no Rio de Janeiro
PORTARIA 59 19, DE 13 DE JUNHO DE 1994

IV tDUCATIVA BARRA LESTE S.C. LTDA. Aprovar a instalação do Serviço Especial de Pe
transmissão Simultánea de Televisão em VHF, na cidade de Maricá, Estado do Rio dg-
Janeiro, utilizando o canal 3201 (trinta e dois decalado para mais).
CGS SANDOS CdRY,

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS CURE
Delegado

. 3.721-7 - 30-6-94 - CR$ 64.705,00Y

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇOES

PORTARIA 09 12, DE 7 DE JULHO DE 1994

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES DO MINISTÉRIO DAS
COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pela Por-
taria-MC es 319, de 26 de maio de 1994, publicada no Diário Oficial
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(D.O.) de 27 sub..quant. • considerando o resultado da consulta públi-
ca levada a cabo pela Portaria MC no 299 da 12/05/94 publicada no D.O.
de 13/05/94, resolve:

I - Procader as alt geraçOa. • inclum6.. no Plano Básico de
Distribuiçao da Canais ch. Radiodifusão Sonora as Frac/Saneia Modulada -
PUA, de acordo co. o amuro a esta Portaria.

/I - O fonaulário padronizado contendo as novas caractariati-
can técnicas dm operação de cada estação, domará ser apresentado à De-
legacia do Ministério das C:munias:0es em cuja jurisdição se ancontra
• •stação, no prazo máximo d. 60( ..... nta) dia., contados a partir da
publicação da jpremante Portaria.

III - ~minar o. prazo. d. 4(quatro) 	  para altaraçao
da frequência e de 12(dozo.) 	  para adaptação à dam, contados a
partir da data dal emissão da Portaria que autorizar a. novas caracte-
rísticas á. operação da a:ai:mora, para que as ~ma. ...alisem o enqua-
dramento.

/V - As *minorae gua estiveram sal processo da renovação de
outorga, tarjo o prazo da 12 (dona) men.., contados a partir da data
de publicação do ato de renovação da outorga, caso positivada, para
anquadramsto nas nova. caractaristicas.

V - As emd...oras que ainda não estivaram instaladas já deve-
rão fazê-lo dentro das caractieristicas ora aprovadas a nos prazos a
que se coaprdiatera. nas propostas apmentadas quando acorreram aos
aditais. .

Esta Portaria antra em vigor ha data de sua publicação.

RENATO NAVARRO GUERREIRO

ANEXO

I - Altaraça.. no Plano Básico da Distribuição de Canais de
Radiodifusão Sonora as Fraguando Modulada - PAFM:

NURICIPIO POR C c reabrem iFITIVA
UNIDADE	 DA
rEBERAgo

A
A

L
A

IRRADIADA (ERP)
OBSERVAÇÃO

A 8 LIMITAÇÃO PARA:

• L 5
E AZIMUTE	 ( kW )

(OBUS)

szEtraçÃo ATUAL: 

Rio oRazine DO SUL
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Monto fiança Ir..

Caxias do Sul
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Espumo.*	 .
Floras da Cunha
Vieranépolin
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289
224
237
210
241
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C
12
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A4
C
A4

84
258
172

75
112

173

1,26
1,26
3,00

0,300
2,000

3,000

294514'10";5101452'/1"

SANTA CATARINA
	

SC

MARANHÃO

1

Cururupu	 1292 1 C 1,

PARAÍBA	 1.5

!Conde	 1266 1 821

PERNAMBUCO

!Ca:Rocia da São 1257 1 C 1

Filio

(Of. n9 42/94)

TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S/A

EXTRATO DA ATA DA 1589 REUNIR) ORDINÁRIA CO CCNSMI) DE ACNIN/STRAM

• Realitada em 14 de Junho de 1994, as 15000h, na sede da TELEBRÁS, no
SAS. O% 6, Bioco E, em Brasília, DF, convocada por seu Presidente,
Jorge de Moraes Jardim Filho. DELIDERAÇAO. Eleito como Diretor de
Administração o Sr, ACYR PITANGA SEIXAS FILHO, brasileiro, casado,
engenheiro, identidade na 146,738, expedida pela SSP-OF, CPF n2
004.407.281-34, residente e domiciliado na SEIS 114, bloco A, apta 403,
Brasília, DF, em virtude da renúncia apresentada pelo Sr, Paulo Eduardo
Tassano Sigaud,	 é como Diretor de Planejamento é Engenharia o Sr.
GUIOU ANTÓNIO BARBOSA FREOAPANI, brasileiro, casado,	 engenheiro,
identidade no 14069-D, expedida p elo CREA/RJ, CPF nu 0112. .205.902-49,
residente e domiciliado na 01 5, con.i. 14 casa 12, SOIS, Brasília, DF,
em complementação de mandato até a Assembléia Geral Ordinária de 1997.
Nada sais havendo a tratar Foi lavrada a presente ata, que vai assinada
pelo. Conselheiros de Administração presentes e pelo Secretário Geral
do Conselho de Administração. JUN 28 1994 - JCDF - REG. SOB ng
5313495,7 - Junta Comercial do Distrito Federal - 00071000: Certifico
Ruo por despacho do Presidente da Junta, fica arquivado e registrado
sob número e data estampados mecanicamente. (a/ Paulo Henrique Gomes da
Cruz - Secretário-Geral.

(Of. 09 125/941

EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A

Diretoria de Administração
DESPACHO DO DIRETOR

Ratificamos a decIsio do Chefe do Departamento de Oe'e000IVIMedt0 de
ReCtire05 Humanos, referente ao enquadramento da inexigibilidade de li-
citação para a participação de empregados no 42 FiSrUm RH - Reengenhi-
ria de Recursos Humanos", a ser realltado pela 18AP - Treinamento e
Consultoria Ltda., no valor total de 4.675,00 URV's, com beee no Pará-
grafo 12, inciso II, Art. 25, da Lel nu 8.688, de 20.08.93, tendo em
viste o constante do processo Submetido a nossa aprovação.

(Of . n9 1.067/94)
	 ALO/SIO TEIXEIRA

1Praia Grande	 205 1 C 1

Sombrio	 258 C

MOVI SITUAÇÃO: 

RIO GRANDE DO SUL

Bento Gonçalvss 223 AT 84 5,00
. 90

/06
5,00
8,00

2101 C
Caxias do Sul 289 Al
Encantado 295 111 Colinear c/o canal da

RTV (13+)
Eapumozo 237 BI 112 Nulo
Flora. da Cunha 209 C
Meran6polis 241 Al 157 20,00

SANTA CATARINA 	 SC

Praia Grande
Sombrio

207
258

C
Al Colinear c/o canal de

RTV (11-) de Jacinto
Machado-SC

I/ - /oclusões do cana/ co referido Plano Básico: .

0501C/PIO POR
UNIDADE	 DA

C
A

C
L

POTENCIA EFETIVA
IRRADIADA (ERP)

FEDERAÇÃO N A OBSERVAÇÃO
A 5 LIMITAÇÃO PAPA.
L 8

E AZIMUTE	 ( kW )
(GRAUS)
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Ministério dos Transportes

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO MINISTRO

Em 8 de julho de 1994

De conformidade com o disposto no artigo 144 do Decreto o° 93.872, de 23.12.86, e tendo
em vista o pronunciamento da Secretaria de Controle Interno deste Ministério, autorizo a Empresa de
Trens Urbanos de Porto Alegre - TRENSUI1B, a contratar firma de Auditoria Independente, devendo, para
tanto, obedeceras recomendações contidas na NOT.VDIAUDI/COAUD/CISST/MTRP 005/94

RUBENS DR RAYMa DINIS

RETIFICAÇÃO

Na Portaria no 389. de 06 de julho de 1994, do
Senhor Ministro. (publicada no 0.0.6. de 07 de julho de 1994. seção I
pág. 10.270). Onde Se lê: "Art. 4 0 OS Conselheiros, em número de 6
(seis)....". leia-se: "Art. 4 . Os Conselheiros, em numero máximo de 6
(seis). serão eleitos pela Assemb/Sia-Geral".

. (Of. n9 1.043/94)

SECRETARIA DE PRODUÇÃO
Departamento de Transportes Rodoviários

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 4 de julho de 1994

PROCESSO ADMINISTRATIVO N O 50400.000663/94 . INTERESSADA: viação Novo
Horizonte Ltda	 DESPACHO: Indefiro o pedido de reconsideração
do processo 00 20105.002484/90-9 , tendo em vista que a requerente não
apresentou justificativa que encontre amparo no Decreto nO 952, de 07.10.
93,

Indefiro o pedido de implantação de serviço complementar de proloogà
mento em determinados horãrios_para Pitanga (PR)
na linha 09.0936-00 / Ivaipora (PR) - São Paulo (SP)
com base no Art. 175 da Constituição Federal e nos termos do Decreto
no 952, de 07.10.93.

SILVIO CARACAS DE MOURA JUNIOR

(Of. 09 381/94)

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIA N9 672, DE 6 DE JULHO DE 1994

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL SE ESTRADAS DE
RODAGEM - DNER, usando da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do
Decreto-Lei n . 512. de 21 de março de 1969. combinado com o artigo 36.
insisto XVIII. do Regimento Interno do DNER, aprovado pela Portaria n.
257. de 21 de novembro de 1991 do antigo Minietério da /nfra-Eetrutura.
revolve:

declarar de utilidade pública para efeitoe de deeapropiação e
afetação afine rodoviários. éreas de terras e benfeitorias porventura
nelas encontradas, abrangidae pela faixa de domínio (IRREGULAR) do
Projeto de Engenharia para Implantação e Pavimentação de Anseio à Serra
Talhada, através da rodovia 89-232/PE. trecho PNV, Entr. PE-320
p/Floreeta - Entr. PE-365 p/Serra Talhada. código P8V-232 BPE0350.
exteneão de 2,06Kme, conforme projeto aprovado pela Diretoxia . de
Engenharia Rodoviária através da Portaria n o 26/92 e conetante deeenhoe
PEE1-01 e 02/94. que ficam arquivados na DEP/DNER. (Proceeso n.
511.00.005927/94-7).

FABIANO VIVACOUA
(Of. n9 316/94)

DESPACHOS
Tendo co vista oue para aquisição de gasolina, álcool hidratado e óleo

dieee/. conformo ee vê da documentação encontrada no prece:mo Administrativo no
51300.000269/94-0, folhas 04. apôs feita LICITAÇAO ecb a nrcialidam. de Gcnvite, não
acudiram intereeeadce bastantes. coneiderando qo o preço está compatIved com o
praticado no mercado, DISPENSEI A LICITAÇÃO e autorizei a FETROB968 DISTRIBUIDORA EIA.
gera awieição de 10.000 liltroe de álcool hidratado. nos termos do indico VIII da Art
24 da Lei 8.666/93 alterada pelo Art. I da Lei 8.883/94. p.a.. em 09.06.94.
e:á:metendo esta meu despacho à RATIFICAÇÃO de V. Se, de acordo com o disposto no
artigo 26 da trema Lei.

• PROCESSO ADMINISTRATIVO No 50400.000510/94 . INTERESSADA: 	 Viação
Três CoraçOes	 DESPACHO: Indefiro o pedido de reconsideração

do processo no 50000:000903/92	 • tendo em vista que a requerente nAo
apresentou justificativa que encontre amparo no Decreto no 952, de 07.10.

• 93.

Macen, 5 de julho de 1994

ROOSEVELT PATRIOTA COTA
Chefe do 200000

Tendo em vista o meu fax datado de 06.07.94. encontrado noa autas do armee&
adminietrati nm no 51300.000269/9407, com fundamento no art.26 da Lei n . 8.666/25.
ratifico o eeu ato de DiSPENSA DE LICITA010.

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 50400.000755/94 . INTERESSADA: Empresa
São Geraldo Ltda DESPACHO: Indefiro o pedido de reconsideração
do processo no 50000.008366/93-17 , tendo em vista que a requerente não
apresentou justificativa que encontre amparo no Decreto no 952, de 07.10.
93.

Brasília, S' de julho de 1994

RADIANO VIVÁCCUA
(Of. n9 90/94
	 Diretor-Geral

Em 24 de junho de 1994

PROCESSO ADMINISTRATIVO N o 50400.000884/94	 . INTERESSADA:
Rãpido Serrano Viação Lida	 DESPACHO: Indefiro o
pedido de reconsideração do processo n o 51180.001771/92-6 tendo em
vista que a requerente não apresentou justificativa que encontre amparo
no Decreto no 952, de 07.10.93.

Em 27 de junho de 1994

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 50400.001185/94 	 . INTERESSADA:
Minastur - Transporte e Turismo Ltda DESPACHO: Indefiro o
pedido de reconsideração do processo no 20106.006319/90-3 , tendo em
vista que a requerente não apresentou justificativa que encontre amparo
no Decreto ne 952, de 07.10.93.

Em 28 de junho de 1994

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 50400.000528/94 	 . INTERESSADA:
Empresa São Geraldo Ltda	 DESPACHO: Indefiro o
pedido de reconsideração do processo n. 20106.009633/91-3 tendo em
vista que a requerente não apresentou justificativa que encontre amparo
no Decreto no 952, de 07.10.93.

Em 5 de julho de 1994

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 50400.000509/94 . INTERESSADA: Viação
Suassui Lido	 DESPACHO: Indefiro o pediGo de reconsideração
do processo ne 50000.010215/92-81 , tendo em vista que a requerente não
apresentou justificativa que encontre amparo no Decreto no 952, de 07.10.
93.

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 20109.002155/91-7 INTERESSADA:
Viação Garcia Ltda	 . DESPACHO:

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

GABINETE DD MINISTRO
PORTARIA 59 253, DE 8 DE JULHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO
TURISMO, co exercício de suas atribuições, com fimdamento co art 16, inciso XI, alínea
"d" da Lei n°8.490, de 19 de novembro de 1992, resolve:

Art. 1° Tomar sem efeito o art. 2° da Portaria n°249, de 07 de julho de 1994.

Art. 2° Revogar os arts. 1° da Portaria e 239, e 1° da Portaria n° 240, ambas
de 27 de junho de 1994.

Art. 30 Esta Portada erma em vigor na data dó sua publicação

(0f. .n9'274/94)
	 ELCIO ALVARES

• SECRETARIA DE POUTICA INDUSTRIAL
PORTARIA N9 60, DE 19 DE JULHO DE 1994

O SECRETÁRIO DA SECRETARIA DE POLÍTICA INDUSTRIAL DO
MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, DO COMERCIO E DO TURISMO, ao seu de mas atribuições •
irado aia viera • delegação de compadecia que lhe foi adaga& pelo irei& IV do artigo 1. de Perteria
MICT rd 14, de 06 de abril de1993, res obre

Ari I° Revogar o alo adreinietrativo que azedai incei:ELME Escala dsoqwosMOItNtES
ELETRICOS DRAW, &A. - 24138, formalize& pato Certifieerlo BEIM n• 546, de 24 de JULHO de
1969. Sado em viela o não cumpriam& da• °bispam mamada.

~"1111111111-1111111111F-1
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Art, 2° Esta Portaria entra em 'quero dois ele na publicapio.

ANTONIO SERGIO MARTINS MELLO

PORTARIA 59 61, DE 19 DE JULHO DE 1994

O SECRETÁRIO DA SECRETARIA DE POLITICA INDUSTRIAL DO
wannitsuco DA INDÚSTRIA, IDO COMÉRCIO :E :DO TIMBIRO, no uso de ema aRibokidm e
kado em visa • delegação de ccespetencia que lhe foi ~cegada pela inciso IV do artigo da Poetaria
Neer a? 14, de 06 de abril de 1993, resolve:

Art. 1° Revogar o ato administrada gra concedeu incastivos fiscais é empresa Ri'
SCHERER DO BRASIL ENCAPSULAÇÕES LIDA, firmadizadlo pelo Codificado BEFMEK 11°244, do 18
&dal de 1984, tendo aco vista &sio aaniroanto da. ~maçam meumidae.

/9,6, 2' Esta Portaria cara =vigor na data de ava publicação.

ANTONIO SERGIO MARTINS MELLO

PORTARIA 109 62, DE 19 DE JULHO DE 1994

O SECRETÁRIO DA SECRETARIA DE POLITICA INDUSTRIAL DO
MIIGSTERIO DA INDÚSTRIA, DO COMERCIO E DO TURISMO, no uso de ruas atribuip3as o
lerdo em visa a delegadas de ~tent quellte fel outodain peto inciso rv do artigo 1 . da Poderia
AOCT ee 14, de 06 de abril de 1993, testava(

Art. V' Revogar o ato administrativo que concedeu incentivos decais de enema PENA
BRANCA ALIMENTOS DO STJL S.A. e PENA BRANCA DE SÃO PAULO AVICULTURA LIDA,
feendado paio Certificado BEM% re 609, de 28 de decteniltru de 1989 , Umdo ao vida o não
enrimado das obrigaçAes munidas.

05. 2' Fala Podaria tetra em vigor inadata de titepublicatdo,

ANTONIO SERGIO MARTINS MELLO
(Of. 09 273/941

Ministério de Minas e Energia

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 09 304, DE 8 DE JULHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, usando da competência
que lhe foi delegada pelo art. 1° do Decreto o' 598, de OS do julho de
1992, tendo em vista o que consta do Processo DNPM N . 890.116/93,
resolve:

Art. 1 . Outorgar à EMPRESA DE MINERAÇÃO LITORAIS S/A.,
concessão para lavrar ÁGUA MINERAL, no lugar denominado Fazenda São
João, Distrito e Município de São Mateus, Estado do Espírito Santo,
nuns área de 50,00ha, delimitada por um polígono que tem um vértice a
3.3500, no ráno verdadeiro de 34 . 40 ,148, da RN no canto NW da ponte
sobre o rio São Mateus na BR-101, com as seguintes coordenadas
geográficas: Lat. 18 . 42 , 25,6"S e Long. 39 .52'35,194 e os lados a
partir desse vértice, com os seguintes comprimentos e rumos
verdadeiros: ,4005-N, 1.2508-E, 400m-S, 1.2500-W.

• Art. 2° A descaracterização da titular como empresa brasileira
de capital nacional acarretará a invalidada da presente concessão, nos
Germe do art. 176, a 1 . , combinado com o art. 171, inciso II, da
Constituição Federal.

Axt. 3 • Esta Portaria entra em vigor na data .de sua
publicação. - (Cód. 4.00)

ALEXIS STEPANENKO

(Guia N. 49967-9 - 06/06/94 - CR$ 60.390,00)

PORTARIA -89 305, DE 8 DE JULHO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DE NINAS E ENERGIA, usando da delegaçãoque lha foi conferida pelo art. ,1. n do Decreto n a 598, de 08 de julho
de 1992, tendo em vista o que consta do Processo IMPE N . 800.357/91,
resolve:

Art. 1 . Outorgar à i.S.G. - INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.,
concessão , para lavrar ÁGUA MINERAL, no lugar danotinado Zé Melo,
Distrito a Município de São Luís, Estado do Maranhão, numa área de
0,1101a, delimitada por um po/igono que tem um vértice a 22m, no rumo
verdadeiro de 54 • 00 ,88, da esquina SM do cusamento da AV. dos
Portugueses co. travessa doe Correios, co. as seguintes coordenadas
geográficas: Lat. 02 . 31 ,53,6 eS e Long. 44 . 19 . 51,494 e os lados a
partir desse vértice, com os seguintes comprimentos A rumos
verdadeiros: 220.-N, 40m-E, 220m -S, 40m-W.

Art. 2 . A descaracterização da titular como empresa brasileira
de capital nacional acarretará a invalidado da presente concessão, nos

termos do art. 176, parágrafo 1 . , combinado com o art. 171, inciso II,
da Constituição.

Art. 3 . Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. - (Cód. 4.00)

ALEXIS STEPANENKO
(Guia N . 30527-0 - 17.05.94 - CR$ 63.890,00)

SECRETARIA DE ENERGIA
Departamento Nacional de Aguas e Energia Métrica

PORTARIA 59 503, DE 8 DE JULHO DE 1994
O DIRETOR	 DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA - OROU, no uso de suas atribuições, .de acordo com a Lei no
8.031, de 01.03.9,	 Decreto 09 774, de 10.03.93 e Portaria DNAEE n2
304, de 29.04.93, resolve:

Art.12 - Fixar o Tarifa Atualizada do Referência . (1011) para
a competância do mis de maio de 1991 em 13,47 RS/MHA (treze reajo e
q uarenta e sete centavos por megawatt-hora).

Art.22 - Esta Portaria entra em vigor na data da 	 sua
Publicação.

JOSé SAIO DE BRITO

(Of. 00 306/94)

Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A
c.a.c 00.852.038/n001 -18

ATO DE 4 DE JULHO DE 1994
As centrais Elétricas do Sorte do Brasil S/A - E3ETRODO/2TE, en cumprimento ao Art.
49 do Decreto 908, de 31-08-93, autoriza a publicação do OCO anexo celebrado entre
a ELEIROMXTE e o SINGE-PA.

RICARDO PINTO P/NHE/RO
Diretor-Presidente

ACORDO	 COLETIVO DE TRABALHO 1993/19E14 OUE ENTRE SI FAZEM A CENTRAIS
ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A - ELETRONORTE E O SINDICATO DOS
ENGENHEIROS NO ESTADO DO PARÁ, COM SEDE NA AVENIDA ALCINDO CACELA N.
2074, BELÉM-PA.

CLÁUSULA PRIMEIRA: CORREM SALARIAL - As 	 empresas	 do	 Sistema"
ELETROEIRÁS corrigirão em 01/11/93 as tabelas salariais vigentes	 em
01/11/92 pelo índice correspondente ao	 produto	 dos Fatores	 deAtual Ilação	 Salarial	 FOR,	 estabelecidos	 para	 Os
quadrimestres de março, alho e. novembro/93, conforme o artigo
35_ da Lei 8.542/92, compensadas as antecipações e reajustes salariais
concedidos no serrado.
CLÁUSULA SEGUNDA: REAJUSTES SALARIAIS - As 	 antecipações mensais e
os	 reajustes quadrimestrals 	 de salários, durante a vigência deste
Acordo,	 (lerão conced . idos	 pela empresas conforme o estabelecido nas.
Leia 8.542, de 23/12/92,	 e no. 8.700, de 27/08/93,	 e obedecendo	 osseguintes critérios:
I - Nas	 antecipações Mensais,	 as. parceles	 salariais cujos valores
atinjam até 20 (vinte) Salários Minlmos, Inclusive, serão corrigidas em
p ercentual	 correspondente á variaçáO do IRSM que exceder a 10% (dez
por cento) no mês anterior ao de sua concessão.
II - Nps	 realUsteS	 quadrimestrais,	 AS	 parcelas	 salariaismencionadas	 no Inciso anterior serão	 corrigidas	 em percentual
correspondente â variação do FAS no	 q uadrimestre	 Imediatamente
anterior, compensadas as antecipações mensais concedidas.
III	 - As	 parcelas	 _salariais	 superiores	 aos	 valores
correspondentes	 aos	 mencionados no	 Inciso	 I	 serão corrigidas
da seguinte forma:
a) em janeiro, maio e setembro de 1994: 50% (cinquenta por cento)	 davariação	 do	 IRSM	 ocorrida	 nos	 bimestres	 anteriores,
respectivamente,
b) em	 março	 e julho de 1994: 90% (oitenta por cento) da variação
do	 11151.1 ocorrida	 no	 quadrimestre	 anterior,	 deduzidas	 as
antecipações concedidas nos	 respectivos bimestres.
PARÁGRAFO 1 	 - Caso	 a variação do IRSM do mès e do quadrimestre
anterior	 ao da concessão da antecipação	 ou rea.luete for	 infe-rior	 0 10% (dez por cento),	 não se aplicará a regra estabelecida no
inciso	 III desta cláusula.
PARÁGRAFO 2o_ - Havendo alteração 	 na	 legislação	 salarial,	 as
condiçoes acordadas nesta cláusula deverão ser adaptadas.
CLÁUSULA TERCEIRA: AUX(LIO-ALIMENTAM - A Empresa 	 fornecerá o
Auxilio-Alimentação, 'durante os meses 	 de vigência	 deste	 Acordo,nos	 locais onde não bala	 qualquer modalidade de fornecimento do
refeiçães por parte da Empresa ou de transporte para	 a residênciado	 empregado no horário do almoço,	 obedecida a seguinte tabelade	 participação	 dos empregados.
FAIXA SALARIAL/SALARIOS MIN/MOS 	 PARTICIPAM EMPREGADO

O a 6,99	 1%7,00 a 8,99	 2%9,00 a 18,99	 4%
17,00 a 21,99	 E%
22,00 a 36,99	 8%

Acima de 37,00	 10%
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor diário do Aux(lio-Allmentação, a partir de
01/11/93, será de CRI 675,00 (Seiscentos e setenta aciono cruzeiros
reais).
PARÁGRAFO SEGUNDO:	 O	 valor do Auxílio-Alimentação será atuali2a00
mensalmente	 com base no	 IGPM ou outro	 indico	 que venha	 a
substituí-Ie.	 COMproMete-Se	 a ELETRONORTE a praticar pol,t,“ 	 de
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reavallação deste benefício, a cada 2 meses, levando em conta
também a p esquisa de mercado nas diversas áreas onde atua, promovendo
as revisões necessárias.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Não fará jus á percepção do referido auxílio, o
emp regado	 que estiver com o seu Contrato de Trabalho suspenso ou
interrompido,	 em	 decorrência de auxílio-doença, auxílio-acidente de
trabalho, licença maternidade e licença sem remuneração.
CLÁUSULA QUARTA: AUXILIO-CRECHE/PRÉ-ESCOLA - A 	 Empresa	 fornecerá o
Auxílio-Creche até o 6o_	 (sexto)	 ano	 de vida para os filhos de
empregados(as), inclusive adotivos.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: 	 A partir de 01/11/93,	 o	 limite para concessão
deste	 auxílio	 será de	 CR$	 11.550,00 (Onze mil e quinhentos e
cinquenta	 cruzeiros reais).
PARÁGRAFO SEGUNDO:	 O valor do	 Auxílio-Creche/Pré-Escola	 será
atualizado	 mensalmente com base no IGPM ou outro Indica que venha a
substituí-lo.	 Compromete-se	 a ELETRONOUTE a praticar política	 de
reavbIlação deste benefício, a cada 2 meses, levando em conta
também a pesquisa de mercada nas diversas áreas onde atua, promovendo
as revisões necessárias.
PARÁGRAFO TERCEIRO:	 O pagamento deste auxílio obedecerá é seguinte
tabela:

IDADE •

	

	 PERCENTUAIS DE PAGAMENTO
SOBRE O LIMITE

00	 20 meses	 100%
21	 40 meses	 RO%
41	 60 meses	 80%
61	 72 meses	 70%

A	 Empre a	 garantirá,	 como	 alternativa á. utilização de creche, 	 o
reembolso e despesas com acompanhantes de filhos 	 indicados	 nas
alíneas	 desta Cláusula até a 6o_ (sexto) ano de vida, nos mesmos
critérios	 os parágrafos p rimeiro e eegUnde.
PARÁGRAFO UARTO: É assegurado, á Empresa, o direito de fiscalizar a
utilização	 do beneficio em questão, mediante visitas domiciliares ou
solicitar	 aos	 beneficiários,	 a qualquer	 tempo,	 apresentação	 de
comprovação do	 pagamento,	 pelos	 mesmos,	 dos	 serviços	 de
creche	 ou de acompanhante(s) do(s) filho(s).
PARÁGRAFO QUINTO: 	 Fica estipulado que o benefício é concedido em
função	 do fIlho(a) e	 não	 do empregado, vedada, por conseguinte,	 a
acumulação da vantagem em relação ao mesmo dependente, mesmo que 	 o
benefício szi‘ja oriundo de fontes pagadoras diferentes.
CLÁUSULA QUINTA: AUXILIO-TRANSPORTE - A Empresa fornecerá o Auxílio-
Transporte a todos os empregados, o qual 	 será atualizado de acordo com
o aumento das passagens	 dos transportes 	 coletivos	 urbanos	 da
respectiva	 localidade,	 á exceção	 daqueles	 que	 já utilizam o
benefício	 do	 transporte	 gratuito,	 fornecido	 nas	 unIda(Pes
descenteallzadas.
PARÁGRAFO úNICO:	 Para efeito deste beneficio, serão considerados 22
(vinte e dois) dias/més e a equivalência a 02 (duas) passagens diárias,
da maior tarifa praticada 	 na localidade, sendo que	 a	 atualização
será praticada no fechamento da folha de pagamento após o reajuste,
resguardada a necessidade 	 mlnima de 20	 (vinte)	 dias	 para	 a
operaclonalização.
CLÁUSULA SEXTA: AUXILIO-FUNERAL - A 	 Empresa fornecerá o 0001110-
Funeral aos seus 	 empregados,	 com extensão	 do mesmo aos seus
dependentes reconhecidos para efeito do PPRS.
PARÁGRAFO PRIMEIRO:	 O	 valor	 do Auxílio-Funeral,	 a partir de
01/11/93, será de CRÊ 67.855,00 (Sessenta e sete mil e oitocentos e
cinquenta e	 cinco cruzeiros reais).
PARÁGRAFO SEGUNDO: O valor do'. AuxíLio-Funeral será atualizado
mensalmente com base no IGPM ou outro índice que venha a substituf-ia.
Compremete-se a ELETRONORTE a praticar politica de reava)lação deste
benefício,	 a cada! meses, levando em conta também a pesquisa de
mercado	 nas diversas áreas onde atua, promovendo	 as revisões
necessárias.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Na caso de morte	 de	 empregado,	 decorrente
de	 acidente	 de trabalho,	 as despesas com funeral serão custeadas
pela Empresa, desde que devidamente autorizadas pela mesma.
CLÁUSULA SÉTIMA:	 AUXILIO-DOENÇA/AUXILIO-ACIDENTE 	 DE	 TRABALHO	 -
COMPLEMENTAÇÃO - A Empresa assegurará aos seus empregados, Inclusive
aqueles que não tiverem cumprido a carência de 12 contribuições para .
INSS, a título de complementação ao Auxílio-Doença/Auxílio-Acidente do
Trabalho, pelo prazo máximo de 24 meses o valor correspondente 	 á
diferença	 entre	 a	 importância paga pela Seguridade Social 	 e o
salário do empregado, acrescido de todas as verbas fixas 	 que	 o
empregado	 percebe.	 A	 Empresa	 complementará, também, o 	 130_
Salário.
PARÁGRAFO (MICO: A Empresa, baseada em parecer de sua área Médica,
corroborará	 ou não	 o	 laudo do INSS para efeltO de percepção dos
respectivos auxílios,	 podendo	 renovar periodicamente	 as	 perícias
médicas sempre que julgar necessário.
CLÁUSULA OITAVA: ACIDENTE DE TRABALHO - MANUTENÇÃO DE CONTRATO DE
TRABALHO - A	 ELETRONORTE	 assegura	 ao	 segurado	 que	 sofreu
acidente	 do trabalho, a manutenção do seu contrato de trabalho pelo
PraZo	 de doze	 meses,	 após	 a	 cessação	 do	 auxilio-doença
acidentário,	 independente	 de	 percepção de auxillo-acidente, conforme
Art.	 //8 da Lei n 8.213 de 21/07/91.
CLÁUSULA NONA: BENEFICIO ACIDENTADO - A 	 Empresa	 garantirá	 ao
empregado que	 vier a ser	 submetido a readaptação	 funcionai,	 Por
Incapacidade	 física	 ou	 mental, decorrente	 de	 acidente	 de
trabalho,	 ou	 não,	 remuneração compatível Gama recebida antes do
acidente.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: 	 A	 readaptação funcional 	 está condicionada á
aprovação por parte da Empresa,	 baseada em pareceres de suas Áreas
Médica e de Segurança do Trabalho.
CLÁUSULA DÉCIMA: PLANO DE PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAúDE -PPRS - A
Empresa manterá o seu Plano de Proteção e Recuperação da Saúde - PPRS,
a título de complementação dos benefícios prestados pela Previdência
Social, a seus empregados e dependentes, de acordo com as condições a
seguir:
TABELA DE PARTICIPAÇÃO DO EMPREGADO:
No.	 GRUPOS DE SERVIÇOS	 PARTICIPAÇÃO
1	 Assistência Médica, Obstetrícia,

Cirurgica e Hospitalar Exceto - Consulta 	 5%
2	 T.F.D. (Só Transporte) 	 5%
3	 Assist. Terapêutica e Consultas Ambulatoriais	 15%

1	 Exames Complementares	 15%
5	 Odontologia (Exceto prótese e ortodontia)	 •%P:.
6	 Aparelhos Corretores
7	 Fisioterapia	 20%

Psicoterapla/Fonlatria/Fonoaudiologia 	 20%
8	 Ortodontia e Prótese Odontológica 	 20%
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Durante 	 a	 vigência deste Acordo, 	 a	 Empresa
reembolsará,	 Integralmente,	 as	 despesas com	 tratamento
médico/odontológico efetuadas	 com "excepcionais',	 dependentes	 dos
empregados, devidamente cadastrados na Empresa como tal, 	 até	 os
valores constantes da tabela do PPRS.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Para os serviços dos itens 1 e 2, a Empresa adotará
a	 utilização da	 DOM	 e	 procederá ao desconto em folha do valor
relativo	 á p articipação do empregado em parcelas mensais que não
ultrapassem a	 10% (dez por	 cento) do salário base mais o ADL, do
respectivo empregado.
PARÁGRAFO TERCEIRO:	 Para os serviços dos itens 3 a 8, a Empresa
adotará a utillzaçâo da GAM e GOA e procederá ao desconto em folha, do

• valor	 relativo á participação do emp re g ado, nos castos dos serviços
utilizados.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: SEGURANÇA DO TRABALHO - A 	 Empresa
comunicará oo	 acidentes de trabalho co Sindicato	 no prazo máximo de
24 horas após o acontecimento do mesmo.
PARÁGRAFO ÚNICO: O empregado poderá se negar a realizar	 trabalho,
quando lhe faltarem os equipamentos de segurança para sua proteção
exigidos pelp 1166 de Portaria 3214 do Ministério do Trabalho, devendo
o fato ser reportado á área de segurança do trabalha do local.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: L1,CENÇA MATERNIDADE PARA A MÃE DE 	 FILHO
ADOTIVO - A Empresa Concederá á sua empregada uma licença remunerada oe
60 (sessenta)	 dias, em caso de adoção, nos formos da Lei, de criança
de até 6 (seis) meses de idade.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A licença terá contada a partir da 	 data	 da
apresentação,	 á ELETRONORTE, da documentação Judicial de conceseão de
guarda para fins de adoção.
PARÁGRAFO SEGUNDO: A licença de que trata o "caput' desta Cláusula sé
será concedida uma única vez, a cada 03 anos.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de novas adoções, em prazo inferior a
3 (três) anos, a Empresa examinará a concessão de licença sem
vencimentos á empregada Interessada.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: LICENÇA	 MATERNIDADE	 E	 LICENÇA
PATERNIDADE - A Empresa assegurará aos seus empregados e empregadas, a
licença maternidade	 de	 120	 dias	 e	 paternidade	 de	 05
dias, respectivamente.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: ALEITAMENTO MATERNO - A 	 Empresa	 concederá,
exce p cionalmente,	 uma	 redução	 da	 carga horária	 diária	 de 02
(duas) horas á empregada que estiver amamentando, 	 durante os 120
(cento e vinte) dias	 seguintes	 ao término da licença maternidade,
devendo o horário para ausentar- se do expediente	 ser negociado com
a sua geráncla,	 além da garantia de emprego neste período.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Se a empregada assim o preferir poderá optar por
uma	 licença	 Sem vencimento por prazo de até 180 (cento e oitenta)
dias,	 contados a partir do término da licença maternidade.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: ACOMPANHAMENTO A DEPENDENTES POR 	 MOTIVO DE
DOENÇA - A	 empregada	 ou em p regado que tenha guarda de filho(e)
que, com p rovadamente,	 venha a internar fliho(a) de até 	 18	 (dezoito)
anos,	 solteiro(a),	 em estabelecimento hospitalar, terá a falta no
dia da internação considerada como dia de trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Quando se	 tratar	 de	 internação	 de	 filho
excepcional,	 fica dispensado o limite de Idade máximo de 18 (dezoito)
anos.
PARÁGRAFO SEGUNDO: As faltas a 	 partir do segundo dia de 	 Internação
deverão	 ser analisadas	 pela	 área médico social	 e poderão ser
compensadas a critério da g erència Imediata,
PARÁGRAFO TERCEIRO:	 A	 internação	 ocorrida	 apóe	 as	 18:00
(dezoito) horas,	 será considerada 	 como efetivada nu dia subsequente,
para os	 efeitos desta ciÁusula.
PARÁGRAFO QUARTO:	 Outros	 casos	 médicos	 que	 necessitem	 de
acompanhamento	 dos empregados aos dependentes deverão ser examinados
pelo Serviço Médico 	 da Empresa	 para	 liberação,	 em	 caso	 de
comprovada necessidade,
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: JORNADA DE TRABALHO - A Empresa manterá a
Jornada diária de trabalho de 07,30 (sete e trinta) horas para todos
os empregados, exceto para o pessoal que trabalha em regime de turno
ininterrupto de	 revezamento,	 cuja Jornada de trabalho â de 06:00
(seis) horas diárias.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: SOBREAVISO - A Empresa pagara 1/3 (um
terço) da hora normal para seus empregados, quando em regime de
sobreaviso (plantão domiciliar).
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE	 - A	 Empresa
comp7omete-se a continuar aplicando os critérios fundamentados na

'legislação	 vigente,	 relativos	 á	 Percepção	 do	 Adicional	 de
Periculosidade.
PARÁGRAFO MICO:	 A	 Empresa compromete-se a reconduzir o assunto
com base	 no relatório finai da Comissão Paritária existente.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: INSALUBRIDADE - A 	 ELETRONORTE constituirá um
grupo de trabalho,	 assegurando	 na sua composição a participação de
representantes dos	 Sindicatos re p resentativos dos seus empregados,
visando	 definir e	 reavaltar as áreas e atividades Insalubres nas suas
instalações.
CLÁUSULA VIGÉSIMA: ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA - A 	 Empresa concederá
pagamento suplementar de	 transferência aos empregados que venham a
ser transferidos em caráter	 provisório, nos	 termos	 da legislação
trabalhista,	 bem como fará constar	 nas portarias de transferência, o

caráter de provisoriedade.
'.ÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO - A Empresa
p agará aos seus empregados o Adicional por Tempo de Serviço na razão
de I% (um por cento) para cada período de um ano de serviço prestado á
Empresa (anuênio), a partir de 2o_ (segundo) ano, no ano corrente,
limitado a 35% (trinta e cinco por cento).
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: ADICIONAL DECRETO-LEI N' 1871 - A Empresa,
compromete-se	 a preservar, em futuros 	 aumentos coletivos 	 de
salários,	 os	 ganhas que o Adicional do Decreto Lei no	 1971 poderiam
proporcionar aos empregados, caso seu	 pagamento fosse efetuado em
rubrica separada. 	 PARÁGRAFO úNICO:
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•

Tal	 dispositivo somente se aplica aos empregados que optaram e foram
admitidos	 ate	 30/11/82,	 pela	 tabela	 salarial	 cuJo	 valor
correspondente	 ao	 Adicional do Decreto Lei o .	1971,	 nela	 está
Incluso.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: ATESTADO DE PARTICIPAÇÃO - A ELETRONORTE
fornecerá, mediante solicitação	 do	 interessado,	 atestado	 de
participação	 de	 seu	 eMpregado. Engenheiro,	 em estudos,	 pianos,
serviços,	 obras, pesquisas, projetos e mlnistraçâo 	 de cursod	 dentro
da Empresa p ara fins de assentamento Junto ao CREA- PA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: FÉRIAS - GRATIFICAÇÃO - Durante	 a vigência
deste	 Acordo,	 a	 Empresa	 praticará	 a Gratificação de Férias
(Artigo 7o_, item XVII da C.F.) nos Valores 	 e	 condições	 descritos a
seguir:
- 1/3	 (um	 terço)	 da remuneração	 do	 empregado,	 para aqueles
empregados que tiveram o início do gozo de férias nos meses 	 de
novembro e dezembro de 1993 e Janeiro, fevereiro, junho e Julho de
/994:
- metade da remuneraçãO do empregado,	 para aqueles empregados que
tiverem o início do gozo de férias nos meses de março, abril 	 e maio de
1991.
- 2/3 (dois terços) da remuneração do empregado, para aqueles
empregados que tiverem início do gozo de férias nos meses de agosto,
setembro e outubro de 1991.
PARÁGRAFO ÚNICO: Durante	 a vigência	 deste	 Acordo,	 a	 Empresa
p raticará	 o p arcelamento	 da	 devolução	 pelo empregado	 do
adiantamento de férias,	 a	 partir do segundo mês de retorno das
férias,	 em 06 (seis) parcelas iguais.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: PARCELAMENTO DO GOZO DE FÉRIAS - A Empresa
manterá o parcelamento do período de gozo de férias em dois 	 períodos
de	 15 e 15 dias ou, ainda, de 12 e 10 dias,	 desde que eolicitado,peln
empregado e aprovado pelo Gerente competente para tal,	 observadas as
previsões legais.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: SALÁRIO - ADIANTAMENTO - A 	 ELETRONORTE
assegurará o adiantamento salarial de 10%.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: 130. SALÁRIO - No 	 exercício de 93/94, elo
havendo manifestação em contrário 	 do empregado,	 expressa opor
escrito, num prazo de 30 (trinta) 	 dias anteriores	 ao	 efetivo
pagamento,	 a	 Empresa	 Pagará,	 como adiantamento 	 do	 13o_
Salário, por ocasião do	 gozo	 de	 férias, metade	 da	 remuneração
recebida pelo empregado no mês anterior á data do 	 Inicio das férias.
Em Julho, nem	 base	 na remuneração desse mão,	 a Empresa pagará a
diferença resultante entre esse valor 	 e adiantamento já	 recebido,
pelo emp regado,	 até Junho.	 Em caso	 de gozo de férias nos meses de
agosto a outubro, a Empreaa pagará, ainda, a esses empregados, a
diferença entre o(s) adiantamento(s) concedido(s) e o valor da metade
do 13o_ salário, calculado com base na remuneração do mês de férias.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA: SALÁRIO -EDUCACÃO - A	 Empresa	 manterá o
convênio com o Fundo	 Nacional	 de Desenvolvimento	 Educacional
-	 PODE,	 referente ao	 Salário- Educação, para os alunos até o 1o_
grau, conforme p rocedimentos e normas vigentes.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA: SEGURO POR MORTE OU INVALIDEZ - A	 Empresa
manterá a Inclusão, no seguro existente, da cobertura por 	 invalidez
permanente originada por doença.
CLÁUSULA TRIGÉS/MA: MORTE DE EMPREGADO EM ACIDENTE DE	 TRABALHO -
MUDANÇA - A Empresa custeará	 as despesas com mudança do cônjuge c
filhos de empregado(a) falecido em acidente de trabalho,	 limitado
ao valor	 correspondente ao custo do retorno da família ao local	 de
admissão do	 empregado, quando o cônjuge não	 for	 empregado	 da
Empresa.
PARÁGRAFO	 PRIMEIRO:	 Esta Cláusula só se aplica a empregados
transferidos.
CLÁUSULA TRIGÉSíMA PRIMEIRA: PENSÃO ALIMENTICIA - Na ocasião do
pagamento do adiantamento salarial de 10% para os seus em p regados, a
Empresa efetuará, também, o pagamento aos beneficiários da parcela
correspondente	 a	 este	 adiantamento, provlsionada com vistas ao
p agamento de pensões alimentícias.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA: DESCONTO DE MENSALIDADES - A ELETRONORTE
p ropederá ao desconto das mensalidades sociais	 dos associados	 do
Sindicato demandante diretamente em	 folha	 de pagamento,	 desde
que	 devidamente	 autorizada	 expressa	 e	 par escrito, pelos
respectivos associados.
PARÁGRAFO éNICO: A ELETRONORTE	 fica	 dispensada do	 fornecer	 o
com p rovante de desconto ao Sindicato.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA: REPRESENTANTES SINDICAIS - A	 Empresa
reconhecerá Representantes Sindicais eleitos pelos trabalhadores na
proporção de um re p resentante para cada grupo de 200 	 (duzentos)
trabalhadores ou fração,	 os quais terão as garantias do Art. 8.
inciso VIII da Constituição Federal,
PARÁGRAFO GNICO: 	 Os Re p hisentantes Sindicais não sor g o liberados do
trabalho.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA: LIBERAÇÃO DE DIRIGENTE SINDICAL -	 A
ELETRONORTE concederá Licença Não Remunerada na forma do (rt. 513 da
C.L.T., p arágrafo do_, a um (01) Dirigente Sindical, por um período 	 deaté 10 (dez) diai, durante a vigência deste ACT,	 p ara o exercício de
suas atividades sindicais.
PARÁGRAFO MICO: A ELETRONORTE, mediante solicitação ex p ressa e com
antecedência mínima de 72 horas, assumirá o (nus e a contagem de
tempo de serviço, na cessão prevista no "caput".
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA: QUADRO DE AVISOS - A ELETRONORTE
local	 para afixação de Quadros	 de	 Avisos do	 Sindicato,	 paracomunicados de	 interesse	 dos	 empregados vedados os de conteudo
político-partidário ou ofensivo.
PARÁGRAFO PRIMEIRO:	 O quadro de avisos de que trata esta Cláusula será
de p ropriedade do	 sindicato e terá as seguintes caracterfsticds e
dimensões máximas:
a) Largura de 0,70 cm. comprimento de 1,00 m.
b) Fundo verde e proteção de vidro e fechadura.
PARÁGRAFO SEGUNDO: As chaves do Quadro de Aviso serão de exciusiva
controle do Sindicato.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA: MENSALIDADE DOS SINDICALIZADOS - A	 Enpresa
assegurará o repasse do desconto das mensalidades 	 dos en,	 gados
sindicalizados ate o 5 .	(quinto) dia corrido 	 do	 mês subsequenl,..	 aoRãs vencido, recolhido na agência Círio da CEF conta n . 0502654-2.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA: TAXA DE CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL	 - A
Empresa descontará a IsmortAncla de 2% (dois por cento) do salário

base	 de seus Engenheiros associados ao	 Sindicato,	 como Taxa	 de
Fortalecimento Sindical, desde que não	 haja oposição expressa	 e por
escrito do em p regado, no prazo de 15 dias	 após	 a assinatura deste
Acordo.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA: ACORDO COLETIVO - REUNILIES DE ACOMPANHAMENTO
- As partes conuirometem-se a realizar reuniões para acom p anhamento da
execução do Acordo Coletivo com o objetivo de averiguar	 o correto
cumprimento das Cláusulas estipuladas, bem como do	 exame de outras
medidas de Interesse dos em p regados e, ainda,	 q uestões referentes 	 ásrelações de trabalho, 	 com datas e	 agendas p reviamente fixadas de
comum acordo.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA: DA RESCISÃO - A 	 ELETRONORTE assegura o
p a g amento das verbas rescisórias até o 10o_ (décimo) dia útil
Olibsequente ao afastamento definitivo do em p regado, conforme artigos
177 e seguintes da C.L.T. e Lei 7.855 de 21/10/89.
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA: 	 ABRANCÈNCIA - O presente OCT abrange todos
os En g enheiros empregados da ELETRONORTE, lotados no Estado do Pará.
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA: D(TA-BASE E VIGÈNCIA - As	 partescom p rometem-se a cumprira fazer cumprir 	 o presente Acordo Coletivo,
em todos os seus termos e condlçdeo, durante sua vigência e fixam como
data-base para sua entrada em vigor, 	 o	 Ala 01/11/93. O prazo de
vigência do Acordo Coletivo será de 01 	 (um) ano a contar de 01/11/93,
encerrando-se em 31/10/94,	 ressalvadas as Cláusulas com período de
abrangência es p ecificadas	 de forma particular.

Brasília, 04 de julho de 1994.
Pela ELETRONORTE - Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A, 	 Ricardo.	 Pinto Pinheiro,	 Oiretor -Presidente e Doly Mendes BousInha, Diretor de
AdminIstratação. Pelo SENGE-PA, Ricardo José Lopes Batista, Presidente.

(Of. 59 239/94)

Petróleo Brasileiro S/A

Serviço Executivo da Administração Central
DESPACHOS

Em 4 de junho de 1994

Estando em conformidade com a le g islação p ertinente, ratificou presen-
te inexi g ibilidade de Licitação, para a contratação de hospedagem a fa-
vor de RIO FLAT SERVICE LTDA.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a p resen-
te inesig ibilidade de Licitacão, para a contratação de hospedag em a fa-
vor de RIO FLAT SERVICE LIDA - LEBLON FLAT.

Estando em conformidade com a le g islação p ertinente, ratifico a p resen-
te inesi g ibilidade de Licitação, para a contratação de hospedagem a fa-
vor de RIO FLAT SERVICE LTDA.

Estando em conformidade com a le g islação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de Licitação, p ara a contratação de hospedagem a fa-
vor de HOTéIS OTHON S.A.

Em 6 de junho do 1994
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inesigibilidade de Licitação. para a contratação de hospedagem ato-
ver de FLAMENGO RIO HOTEL LTDA.

Estando em conformidade com a legielação pertinente, ratifico a presen-
te tnesigibt/idade de Licitação, para a contratação de hoepedagem a fa,
vor de 1F-ADMINISTRACX0 E PARTICIPAÇOES LTDA.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inesigibilidade de Licitação, para a contratação de hospedagem a fa-
vor de MERLIM COPACABANA HOTEL LTDA.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inesigibilidade de Licitação, para a contratação de hospedagem a fa-
vor de IBITURUNA AGROPECUARIA E TURISMO LTDA.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te Inesigibilidade de Licitação, para a contratação de hospedagem a fa-
vor de CIA.MODERNOS HOTEL DO BRASIL.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico aprazas-
te inesigibilidade de Licitação, para a contratação de hospedagem a fa-
vor de HOTEL FAZENDA DO ARVOREDO LTDA.

ZINEY DIAS MARQUES
Chefe Adjunto

(Ofs. nes 11.800 e 11.807/94)

Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo A. Miguez de Mello
DESPACHOS

Em 4 de julho de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente
dispensa de licitação para a contratação do desenvolvimento do sistema de
apoio a projetos na área de ventilação, ar condicionado e refrigeração
(ADDVAC), eln favor da Fundação Padre Leonel França (PUC/RIO), co valor de
100.000,00 URVs.

co, 5 de julho de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente
inexigibilidade de licitação, para a afiliação da PETROBRAS na Associação
Latinoamericana de Paleobotánica o Palinologia no valor total de US$
12,000.00.

--ãO~-11111111F-1111111111-1



N? 130 SEGUNDA-FEIRA, 11 JUL 1994 	 DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO 1	 10443

Estando em conformidade comia legislação pertinente, ratifico a presente
inexigibi/idade de licitação para a contratação de serviços de
consultoria técnica especializada na área de métodos analíticos
automáticos por fluxo continuo (FIA), a favor do Dr. Ricardo Erthal
Santelli no valor de 22.000,00 URVs.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente
inexigibilidade de licitação para a contratação da consultoria técnica do
Dr. Joaguin Pérez Pariente, para a área de catálise do CENPES, no valor
de USE 2,000.00.

Estando em conformidade com.a legislação pertinente, ratifico a presente
inexigibilidade de licitação para a contratação de trabalho teórico-
experimental na área de controle de poço, a favor da Louisiana State
University, no valor de US$ 99,215.00.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente
inexigibilidade de licitação para a contratação de conaultoria na área de
simulação de reservatórios, a favor do Prof. Dein Narchesin, no valor de
18.000,00 URVs.

ALVARO H. H. PESES
(Of. nV 46/94)	 Superintendente

Escritório de São Paulo
DESPACHOS

Em 4 de julho dA 1994

Estando em conformidade com a Legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
para a contratação de hospedagem a favor de Varan Importação e Exportação S/A.

Estando em conformidade com a Legislação pertinente, ratifico a presente inexigidlidade de licitação,
paras contratação de hospedagem a favor de 8/Isto) H6teis Ltda.

Refinaria Henrique Lago
DESPACHOS

Em 30 de junho de 1994

Estando em conformidade cem a legislado pertinente, ratifico a presente Inexigibilldade de liditadio
para as compras (PCM 285-00-0031/94 e 285-00-0148/94) de gaveta extraio" a favor de RENOMAX
Eletromecartica Ltda.

Estando em conformidade com a legislacão pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade de licitado
para a compra (PCM 285-0/-0588/94) de bucha do corpo, porca do rotor, bucha do rotbr, eixo, a favor
de WORTHINGTON Indústria e Comércio Ltda.

Estando em conformidade com a Iegislacão pertinente, ratifico a presente Inexigidlidade de licitação
para a compra (PCM 285-02-0872/94) de programa similador de sistema de animas 'AMSIM' interface
com o programa HYSIM, disponlvel co REVAP, a favor de Soleira do Brasil Ltda.

•

Em 19 de julho de 1994
• •

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Dispensa de Licitação para a
consolação de serviços de Organização do Sistema de Resposta Interno para Emergências Sereia.
Percais, a favor da UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO Ufal/C01111E.

JOSE ANTONIO DALHEM
Superintendente

Refinaria Lanchilpho Alves
DESPACHO

Em 5 de julho de 1994

(Oft. n9s 457 e 615/94)

Estando em conformidade coa a lemisladlo pertinente, ratifico a eeeeee -
te Dl nnnnnn de LicltacEo. Para a contrataçilo de serviços de re paro de
caixa de mudanças na viatura de combate a'Inandlo. • favor da UNIR°
BANIA VEÍCULOS LTDA., no valor de 1.444,39 URI/.

PAULO KAZUO TAMURA AMEMIYA

(06. n9 3.337/94)
	 Chefe da Divisão Administrativa

(Of. n9 704/941Serviço de Engenhária
DESPACHO

Em 5 de julho de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente InexigIbilldade de licitação,
para Á contratação dos serviços de desmontagem da plataforma de Robalo 2, a favor da Superpesa
Companhia de Transportes Especiais e Intermodals.

HANS PETER SCHAER
Superintendente

Refinaria de Paulinia
DESPACHO

Em 4 do julho de 1994
ANTONIO CARLOS SOBREIRA DE AGOSTINI

(Of. n9 117/94)
	 Superintendente Adjunto

Serviço de Material
DESPACHO

Em 4 de julho de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a INEXIGIBILIDADE, para a contratação
(PCM181-57-0012/914) da compra de sobressalentes para motor Jenbachefi a favor de
Jenbadow/Nmag.

(Of. n9 99.220/94)
	 Chefe da Divisão de Compras para Operação

LUIS FERNANDO MENDONÇA FRUTUOSO

Serviço de Recursos Humanos

Centro de Desenvolvimento de Recursos Humanos Norte/Nordeste
DESPACHO

Em 5 de julho de 1994
Estando em conformidade co. a leg islaCão pertinente, ratifico a
presente Inexleibilidade de Licitado, para a contratacão do Curso
de Medicão de Gases a favor da TEK - TREINAMENTO a CONSULTORIA
LISA no valor de RS 2.200,94.

CLOTARIO FRANCISCO CARDOSO
Superintendente

(Of. n9 1.763/94)

Departamento Industrial

Refinaria Gabriel Passos

Em 6 d:ENZCIrde 1994
Estando em conformidade com a legislacão p ertinente, ratifico a p resen-te Inexi g ibi/idade de Licitação, p ara a contratação do Show de abertura
da 14± SIPAT - Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho, a
favor de Benvindo Pereira de Si q ueira, no valor de RSE.000,00.

270-22-D155/94 de acoplamento flexível TSK80, a favor de FLEXIDOX DO

Estando em conformidade cone legislação pertinente, ratifico a presen-
te InasIgIbIlldade de licitação, para o processo de compra

BRASIL Indústria Comércio Ltda, no valor de R$ 1.993,73.

LUIS CARLOS BOIZAN
p/Chefe da Divisão da Planta de CrequeamentO-PCRAO

e/Superintendente
(Of. n9 15.663/94)

Superintendência da Industrialização do Xisto

DESPACHO
Em 5. de julho de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de Licitação,
para aquisição de passagens aéreas a reservas de aposento, junto a Empresa ESFERATUR-
PASSAGENS E TUR/SMO tida, no valor de RS 12.829,10.

KUNIYUKI TERABE
(Of. 09 477/94)
	 Superintendente

Departamento de Perfuração

Distrito de Perfuração da Bahia
DESPACHOS

co 4 de julho de 1994
Estando em conformidade cosa le g islado pertinente, ratifico a
p resente inexisibilidade de licitacão,para a compra
(Pen-135-131-0277/94) de sobressalentes para secador de ar, a favor da
TREU SIA NAOS. EOUIPS.

Estando em conformidade com a /eg islação pertinente, ratifico a
p resente inexigibilidade de licitacão, para a com p ra (PCM
135-81-0264/94) de sobressa/entes p ara 80P, a favor da PAR Nission Ind.

Estando em conformidade com a leois/acão pertinente, ratifico a
presente inexisibilidade de /icitação, para a com pra (Pai
135-8i-0256/941 de sobressalente s para BOP HYDRILL. a favor da PAR
Mission Ind. Mac. LTDA.

Estando em conformidade com a le g islacão pertinente, ratifico a
presente inexisibi/idade de licitacão. para a com p ra (PCM
135-8i-025i/94) de'moterial elétrico de área classificada, a favor da
ALTECO LTDA.

CAIO flúCIO BARBOSA PIMENTA
(Of. n9 1.180/94)
	 Superintendente
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Estando em conformidade com a lemIslacão p ertinente, ratifico a
presente Inexiaibi/idade, para a compra (PCM 135-80-00413/94) de
retificador Dec re peater 900 nom 8 p ortas 8145. a favor da DIGITAL
~IN/HF:470S DO BRASIL LTDA.

RICARDO AMARAL

(Of. n9 1.805/94)
	 Superintendente

Distrito de Perfuração do Sudeste
usSPACHO

Em 19 de julho de 1994

Estando aia conformidade com a lagisiacao pertinente, ratifico a presen-
te diepensa de lie/taci°, para a compra de bomba penumatica mod. M/.. a
favor da Tetralon Indóstria e Comercio Ltda., no valor de 4.960,49
URVls.	 OSVALDO KAWAKAMI

Superintendante de Plataformas maritimas

Frota Nacional de Petroleiros
DESPACHOS

Em 10 de junho de 1994

Entendo em conformidade com a /e gielação pertinente, ratifico a presente
dispensa de licitação. para a contratacão de serviços de limpeza.
tratamento o pintura da praça de maquinas do NIT JEQUITIBA, a favor do
Sindicato Nacional doe Marinheiros e flocos de Maquinas em Transportes
Marltimoe e Fluviais, no valor de 4.272.80 URV, conforme Carta-Contrato
no 310.3.288.94.3.

Em 30 de junho de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
premente dispensa de licitação. para a contratação de merviços de
reparo de caldeira do NIT JAPURA, a favor de COBRENA CIA DE REPAROS
MAR/TIMOS E TERRESTRES. no valor de 5.805.32, conforme Carta-Contrato
no 310.3.337.94.5.

Em 19 de julho de 1994

Estando em conformidade com a le gisaacão pertinente, ratifico a
Presente dispensa de /imitação, para a contratacão de serviço° de
tratamento o pintura doe suportes e flanges dam redes no convés
principal do N/T LAVRAS, a favor de SINDICATO NACIONAL DE MARINHEIROS
E MOÇOS EM TRANSPORTES MARITIMOS, no valor de 2.842,18 U.R.V.,
conforme Carta-Contrato no 310.3.347.94.0.

(Of. n9 435/94)

Gerência de Perfuração da Amazônia

DESPACHO

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a pre-
sente inexigibilidado de licitação, para a central-ação de serviços de
mergulhailor para retirada de um trator que encontrava-se submerso no
Rio Urucu, a favor do E. P. AWINO, no valmz de 6.775,39 UR4.

SAMUEL GUIMARÃES SANTOS
Gerente

(Of. n9 15.025/94)

Departamento de Produçãe

Região de Produção do Sudeste
DESPACHOS

Em 30 de Junho de 1994

Eetando em conformidado com a legislacWo pertinente, ratifico a presen-
te dispensa de Ilcitacllo, para a contratae go de fornecimento de válvula
esfera. PCM 168./4.1021/94, a favor de VAlvalas Worcestor Brasil Ltda.

Estando am conformidade com a legislacZo pertinente, ratifico a presen-
te dispensa de licitaego, para a contratavam, do fornecimento de curva,
tubo conducgo. PCM 160.14.102e194, a favor do Enave Empr. Naval Equipo.
Ltda.

Em 4 de julho de 1994

Estando em conformidade com a lagiolaçao pertinente, ratifico a presen-
te dispensa de licitacgo, para a contratacZo de fornecimonto do cabo de
ame para ueo em guindaste. PCM 160./8.1607/94. n favor de Sld Aconorte
S/A.

Estando em conformidade com a legisiaçao pertinente, ratifico a presen-
te irias/gibi/idade de liettac go, para a contrataçao de fornecimento de
mola helicoidal. OCO /615.16.1616/94. a favor . da Sulzer Brasil S.A.

BEH/CIO SCHETTIHI FRAlite
Chefe . 	 de Suprimento

Em 6 de julho de 1994

Estando em'conformidade com a legislaego pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade do licitacZo, para a contratac go dos serviços de
alteraclio da Anm 01/ /I. de fabrloaçao CBV, para permitir operaeZo de
instalacZo a cabo do mandril das linhas de finco, a favor da Cai,
Industrie Moeanica S.A..

REINALDO JOSE BELDTTI VARGAS
Superintendente de Apoio

(Of. n9 435/94)

Departamento de Transporte

I)utos e Terminais do Centro-Oeste e São Paulo
DESPACHOS

Em 4 de julho de 1994
Entende em conformidade com a legielação pertinente, ratifico a presen-
te Imexigibilidade de licitavas, para compra (Pai: 315-80-0205/941 de
Sobreoaalentee de Selo Mecânico de fabricação dn T.I. do nenen., n fa-
vor de Ti do Braoll Indústria o Comércio Ltda - Div. John Crane.
Ratando em conformidade com a legislaçâo pertinente, ratifico a sen-
te inexigibilidade do licitação, para compra (POR: 315-80-0204/91. de
Sobressalonteel de Acoplamento de fabricação da Flexibox, a favor de
Flexibox do Brasil Indústria e Comércio Ltda.

WONG LOON
(0f, 99 63.799/94)	 Chefe da Divisão de Infraentrutura

Estando em conformidade com a le gislada pertinente, ratifico a
presente dispensa de licitação. para a contratação de eervicos de
limpeza. tratamento e pintura da praça de máquina. do 0/0 RARO, a
Cavar de SINDICATO NACIONAL DE MARINHEIROS E MICOS DE MAQUINAS EM
TRANSPORTES MARITIMOS E FLUVIAIS, no valor de 4.578,00 U.R.V.,
conforme Carta-Contrato na 310.3.345.94.8.

Eatando em conformidade com a le gielacão pertinente, ratifico a
Presente dispensa de licitação, para a contristação do serviços de
vistorias para claseiflcação (ocaoional de casco. má quinas, borda
livre e segurança de construcão; intermediária de casco e esi guranca de
construcão: renovacão de mareei e adicionais) do N/T IPANEMA. a
favor de DUREM) VERITAS DO BRASIL SOCIEDADE CLASSIFICADORA E
CERTIFICADORA LTDA, no valor de CR$ 9.549.772,93. conforme Carta-
Contrato no 310.3.345.94.5."

Estando em conformidade com a le gielacão pertinente, ratifico a
preeente dispenea de licitação, para a contratação de services do
reparos estruturais coa tanques de carga e leu:Atro, tubulacãeo o
válvulas do N/T ARAXA. a favor de FERROMAR S.A.. no valor de 18.328.18
U.R.V., conforme Carta-Contrato no 310.3.344.94.2.

ALHANO DE SOUZA GONCALVES

(OF. n4 16.236/94)
	 Superintendente

Peão:Irás Distribuidora S/A

Superintendência Regional de Automotivos cie Fortaleza

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

lasCIMF ,4.274.213/AA10-85

Estando PA conformidade com a legislam:ia pertinente, nalif.ro a
inesigibilidade de incitação com fuicro no artigo 21 , 1, p,,, is
rontratação de Modernização de Bombas Rodeio 56-101 para rioae i o MiMPW
do Fibricante WAVNIF, com a DRESSER Indústria e Comercio LTDA. - nivi,o
WAYNE.

v/LSON RE/CHEMBACH DA SILVA

(Of. n9 111/94)

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA
Departamento Nacional da Produção Mineral

ALVARA N21.354, DE 1 DE JULHO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUGÃO MINERAL, no uso
da atribaição que tSe foi delegada p ela Portaria n2 310, de (5 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n2 227,
de 2S de fevereiro de 1967, (Códs9J de Mineração), resolve:

1 - Autorizar,	 p elo prazo de 03 (trãs) 	 alue,	 FLAVIO LUCHO
SOUTO,	 a p es q uisar GEMA (AMETISTA), no lugar denominado Estância do
Posto,	 Distrito	 e Município de Onerai, Estado do Rio Grande do Sul,
numa área de 500,00ha, delimitada por um polígono que tem um vertIce a
3.486m,	 no rumo verOadeira de 602/1 'SE, do pOntilhão da R.E.F.S.A.
sobre o arroio Mancarrão, Coordenadas Deograficas: Lat. 30219'26,6"5 e
Long.	 56919'03,5"W e os lados a partir desse vértice,	 os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 2.200m-N, 300m-E, 200m-5, 50Dm-E,
300m-S, 500m-E, 200m-S, 250m-E, 	 8005-1, 400m-E, 200m-S, 100m-E,
500m-S, 400m-W, 3500-5, 500m-W,	 700m-S, 300m-E, 700m-5, 500m-m,
250m-S, 4500-W, 2.000m-N, 800m-W.

ii	 -	 O	 titular	 do	 Alvará	 de	 Pes q uisa	 fica	 obrigado	 ao
p agamento da taxa anual p or hectare referente ao	 p rimeiro ano,	 no
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prazo	 de 60	 (sessenta)	 dias	 contados	 da p ublicação	 no DOU do
mencionado titulo, ensejando a nulidade 'ex Officio do mesmo Alvará,
caso ocorra o : descumprlmenro dessa obrigação, na forma p revista na Lei
no 7.886, de 20 de novembro de 1989.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publleação.
(DNPM no 27.201-810.0741921 - (God. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia Ne 51563-2 - 23.05.94 - CRI 60.390,001

ALUARA 991.355, DE 1 DE JULHO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA P5002000 MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi deLe g ada peta Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei rig
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, pela p razo de 03 (ires) anos, JAEL BERGAMASCHI
BARROS, a pes quisar BASALTO, no lugar denominado Vila Silva Jardim,
Distrito e Munici p io de Paranacitu e Colorado, Estado do Paraná, numa
área de 900,00ha, delimitada p or um Polígono que tem um vértice a
1.134m, no rumo verdadeiro de 11434'NE, da conftuáncia do rio
Bandeirantes do Norte com o rio Piro po, Coordenadas Geo g ráficas: Lat.
2245234,95 e Long. 52903'55,8W e os lados a partir desse vértice,
os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiros: 3.000m-W, 3.000m-5,
3.000m-E, 3.000m-0.

II - O titular do Alvará de Pes q uisa fica obrigado ao
Pa gamento da taxa anual por hectare referente ao Primeiro ano, no
p razo de 60 (sessenta) dias contados da publicado no DOU do
mehcionado titulo, ensejando a nulidade 'ex officio' do mesmo Alvará,
caso ocorra o descum p rimento dessa obri gação, na forma p revista na
Lei n4 7.886 de 20 de novembro de 0989.

1/1 - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicacão.
(ONPM n g 27.206-861.824193)	 (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia NO 37266-0 - 09.06.94 - CR$ 60.390,00)

ALUARA NO 1.358, DE 1 DE JULHO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL Dh PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria no 340, de 15 de
j ulh o de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, * (Codigo de MineraçãoJa resolve:

1 - Autorizar, pelo p razo de 03 (trás) anos, NA55RI BITTAR, a
pesquisar GRANULITO, no lugar denominado Fazenda Petró p oLis, Distrito
e Municí p io de Goiània, Estado de Goiás, numa área de 1.000,00ha,
delimitada p or um Polígono que tem um vértice a 4.070m, no rumo
verdadeiro de 142455E, da confluirecia da córre go Pedreira co, o rio
João Leite, Coordenadas Geográficas:	 Lat. 16236'22,5 . 5 • Long.
49214'12,5"U e os lados a	 partir desse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros:	 5.0000-E, 2.000m-S, 5.000m-A,
2.000m-N.

II - O titular do Alvará de Pes quisa fica obrigado ao
pagamento da taxa anual por hectare referente ao p rimeiro ano, no
p razo de 60 (sessenta) dias contados da publicacão no DOU do
mencionado titulo, ensejando a nulidade 'ex officio' do mesmo Alvará,
caso ocorra o descump rimento dessa obrigacão, na forma p revista na Lei
n g 7.886 de 20 de novembro de 1989.i

I/I - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicado.
(DNPM n g 27.206-861.825/930 - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO
III - Este Alvará entra em vi gor na data de sua publicacão.

(ONPM n4 29.213-826.009193) - (Cod. 2.010
	

(Guia N2 37267-9 - 09.06.94 - CRI 60.390,00.

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia NO 49367-6 - 13.06.94 - CRI 60.390,00)

ALVARO N21.356, DE 1 D9 JULHO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no uso
da atrlbuiçie q ue ine foi delegada p elo Portaria no 310, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 2), do Decroto-Lei no 227,
de 28 de fevereiro de 1907, (Código de Mineração), resolver

I - Autorizar,	 pelo praZo de 03 (tris) anos, TEREZA PÁDUA
ABRIU,	 a pesquisar %ISTO, no lugar denominado Fazenda Mim	 inteire,
Distrito	 de Caldazinba Municí p io de Bela Vista de Goiás. 	 EetadO de
Goiás,	 numa área de 100,00ha, delimitada por um polígono que tem um
vértice	 a 1.312m, no rumo verdadeiro de 402225E, da confluáncia do
córrego Grota do	 Buriti	 com	 o	 córrego	 lajeado, Coordenadas
Geográficas: Lat. 16442'41,9S e Long. 48258'27,1W e os lados a
partir desse vértice, os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros.
2.000m-N, 2.0000-W, 2.0000-S, 2.0000-E.

ii	 - O	 titular	 do Alvará	 de	 Pesquisa fica obrigado ao
Pagamento da taxa anual por hectare referente ao primeiro ano,	 no
prazo de 60 (sessenta) dias contados 	 da p ublicação no DOU do
mencionado título, ensejando a nulidade 'eu officio" do mesmo Alvará,
caso ocorra o descumprimento desse obrigação, na forma prevista notei
no 7.806, de 20 de novembro de 1989.

III - Este Alvará entre em vigor na data de sua publicação.
(DNPM n2 29.206-260.494/92) - (Cod. 2.011

ELMOS PRATA SALOMÃO

(Guia 59 10518-2 - 23.02.91 - CRS 33.074,00).

ALUARA 50 1.357, DE 1 DE JULHO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO H/NERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria n g 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Minerac)o), resolve:

I - Autorizar, pela p razo de 03 (três) anos. RASEM) BITTAR. a
Pes quisar GRANULITO, no lugar denominado Fazenda Petro p olis. Distrito
e Municipio de Goiânia, Estado de Goiás, numa área de 1.000,00ha,
delimitada por um polí gono que tem um vórtice a 4.070m, no rumo
verdadeiro de 144455E, da confluência do córrego Pedreira com o rio
João Leite, Coordenadas Geo g ráficas:	 Lat.	 1603622,5 . 5 e Long.
4941412,60 e os lados a	 partir desse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 	 2.000m-N, 0.000m-E, 2.000m-5.
5.000m-W.

11	 - O	 titular do Alvará de Pes quisa fica obrigado ao
Pa gamento da taxa anual p or hectare referente ao p rimeiro ano, no
Prazo de 60 (sessenta) dias contados	 da publicação no DOU do
mencionado titulo, ensejando a nulidade 'no officio . do mesmo Alvaro.
caso ocorra o descum p rimento dessa obrigacão, na forma p revista na Lei
no 7.886 de 20 de novembro de 1989.

ALVARÁ N2 1.359, DE 1 DE JULHO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no uso
do etribuição q ue lhe foi delegada peia Portaria n9 340, de 15 de
julho de 1992, e de cOnformIdade com o art. 21, do Decreta-Lei n2 227,
de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolver

I - Autorizar, pelo prezo de 03 (tris) anos, OSANA SOCRATES DE
ARAUJO ALMEIDA, a pesquisar AREIA INDUSTRIAL, no lugar denominado
Fazenda da Pedra, Dletrito de Tem p los, Município de Cabo Frio, Estado
do Rio de Janeiro, numa área de 19,513ha, delimitada por um 901 10000
que tem um vártIce a 1.1800, no rumo verdadeiro de 28210'SW, da
confluência de vala da Pedra com 	 o rio São Joio,	 Coordenadas
Geográficas, Lat. 221234'41,6'S e Long. 1200)'03,7'W e os ledos o
partir desse vértice, os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros,
900m-S, 550m-14, 900m-N, 550m-E.

II	 - O titular do AlVará de Pasquine fica 	 obrigado eo
pagamento de taxa anual por hectare referente ao primeiro ano, no
prazo de 60 (sessenta) dles contados da publicação no DOU do
mencionado título, ensejando e nulidade 'eu officio" do mesmo Alvará,
caso ocorro o doecUmp rimento dessa obrigação, na forma prevista ris lei
ne 7.886, de 20 de novembro de 1989.

III - Este Alvará antro em vigor na dota de sue publicação.
(DNPM no 27.209-890.872/921 - (Cod. 2.011

ELMOS PRATA SALOMÃO

(Guie N2 51831-2 - 24.05.94 - CR$ 60.390,00)

ALUARA N2 1.360, DE 1 DE JULHO DE 1994

O DIRETOR DD DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, nu uso
da atribuição que	 lhe fol delegada pela Portaria n2 310,	 de	 15 de
Julho de 1292, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei 09 227,
de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), reeolve,

I - Autorizar, pelo prezo de 03 (trás) ante, USARÁ SOCRATES DE
ARAUJO ALMEIDA, a pesquisar AREIA INDUSTRIAL, no lugar denominado
Fazenda São José, Distrito de Tamoloa, Município de Cebo Frio,	 Eatedo
do RIO ele Janeiro, riered óree de 49 ,50ha , de I IMI tada por	 UM p0 I igen°
que tem um Vértice a 8.1320, no rumo Verdadeiro de 12223'SW, do
confluáncle de vala da Pedra com	 o rio Sio João,	 Coordenada,
GeogrificaO:	 lat. 22234'11,6S c long. 42001'03,7'N e os	 lados e
partir	 deSSe vvrtice, OB seguintes comprimentos e rumos	 11 e relede I rOS
9000-N, 550m-E, 9000-0, 550m-W.

II	 - O titular	 do Alvará	 de	 Pesquisa fica	 obrigado ao
ragamento da taxa anual por beetore referente ao primeiro	 ano,	 no
,razo de 60 (sessente) dias contados	 da publicação no DOU do
mencionado titulo, ensejando a nulidade 'es officio . do mesmo Alvará,
caso ocorra o descumprimento dessa obrigação, valores prevista na Lei
na 7.986, de 20 de novembro de 1989.

III - Este Alvará entra em vigor no data de sua publicação.
(DNPM no 27.209-890.673/921 - (Grid. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula Ne 51833-9 - 21.05.94 - CR$ 60.390,001



10446	 SEÇÃO 1
	

DIÁRIO OFICIAL	 N? 130 SEGUNDA-FEIRA, 11 JUL 1994

ALUARA NO 1.361, DE 1 DE JULHO DE 1994

O DIRETOR DO DEPAgTAMENTO NACIONAL DA PRODUCãO MINERAL, no
VOO da atribuicão que lhe foi dele g ada pela Portaria no 340, de 15 de
JuLho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 26 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, p eto p razo de 03 (três) anos, SANARA MARIA
CORRER SOARES, a Pes quisar GRANITO, no lugar denominado Fazenda Boa
Fé, Distrito de Sodrelándia, Munici p io de Trajano de Morais, Estado
do Rio de Janeiro, numa área de 994,70ha, delimitada por um poligono
que tem um vértice a 600m, no rumo verdadeiro de 83430 • 0E, do centro
da p onte sobre o rio Recebo na RJ-162, Coordenadas Geo g ráficas: Lat.
22107'46,60 e Lon g . 42204'42,3'W e os lados a partir desse vértice.
os seg uintes com p rimentos e rumos verdadeiros: 4.060m-W, 2.4500-14,
4.060m-E, 2.450m-S.

II - O titular do Alvará de Pes quisa fica obrigado ao
pagamento da taxa anual por hectare referente ao p rimeiro ano, no
prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação no DOU do
mencionado titulo, ensejando a nulidade "ex officio' do mesmo Alvará,
caso ocorra o descum p rimento dessa obrigação, na forma p revista na
Lei nft 7.886 de 20 de novembro de 1989.

III - Este Alvará entra em vi gor na data de sua publicacão.
(DNPM n2 27.209-890.583/93) - (Cod. 2.01)

(LI/AR PRATA SALOW40
•

(Guia Ne 49632-7 - 14.06.94 - CR$ 60.390,00)

ALVARO 921.362, DE 1 DE JULHO DE 1994

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCIO MINERAL, no U50
da	 atribuição	 que	 lhe foi delegada pela Portaria n2 310, 	 de	 15 de
julho	 de 1992, e de conformidade COM O art. 21, do Decreto-Lei na 227,
de 28 de leverair0 de 1967, (Código de Mineração), resolve:

1 - Autorizar, pelo prazo de 03 (trêS) anos, RUBEM SALZANO, a
pesquisar ÁGUA MINERAL, no lugar denominado Batateira, Distrito e
Município de Grato, Estada do Ceará, numa área de 49,0050, delimitada
por um polígon0 qUe tem um Vértice a 1.300m, no rumo verdadeiro de
85800'5W, da confluincia do riacho Constantino com o rio da Batateira,
Coordenadas Geográficas: Lat. 07813'00,7'5 e Long. 39922'17,1"W e os
lades a partir dease vértice, os seguintes Comprimentos e rumos
verdadeiros: 700m-5, 700m-W, 700m-N, 7000-E.

, 11	 - O	 titular	 do Alvará	 de	 Pesquisa	 fica obrigado	 ao
pagamento da tana anual por hectare referente ao primeiro ano, no
prazo de 60 (sessenta) dlas_ contados	 da publicação no DOU do
menCionado titulo, ensejando a nulidade "ex officio" do mesmo Alvará,
caso ocorra o descumprimento dessa obrigação, na forma prevista na lei
no 7.881, de 20 de noVembro de 1989.

111 - Este AlVorá entra em vigor na data de sua publicação.
(ONPM 08 27.210-000.505/93) - (Cod. 2.011

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula N2 4917077 - 09.06.91 - CR$ 60.320,001

ALIARA $121.363, DE 1 DE JULHO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no uso
de	 otribuIção	 que	 lhe foi dele g ada p ela Portaria ne 340,	 de	 15 de
/olho	 de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n g 227,
00 28 de fevereiro de 1907, ((ódi g o de Mineração), reSOIVe:

I	 - Autorizar,	 pelo p razo de 03 (três) anos,	 COREBRASA -
COLONIZADORA E REPRESENTA(OES 00 BRASIL S/A., o pes q uisar MINÉRIO DE
COBRE,	 no	 lugar	 denominado Fazenda Bra$11, Distrito e Município	 de
Berra do Garças,	 E g todo de Mata Grosso, numa área de 1.025,000a,
dellinitada por	 um pollgon0 que tem 00 vértice a	 11.3080,	 no Mime
verdadeiro de 211132'SE, 	 da conflUAncia do córrego da Mata com o
córrego	 das Furnaa, Coordenadas Geográficas: Lat. 15202'11,2"S e Long.
52225'13,9"A e os ledes a	 partir	 deSSe vértiCe, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 6.0000-E, 500m- g , 500m-E,	 1.0000-5,
500m-E, 2.0000-0, 500m-E,	 1.0000-5,	 2.500m-W, 1.000m-5, 5000-E,
2.500m-5, 1.5000-A, 5.0000-N, 4.0000-A, 5.000m-N.

II	 - A descaracterilaçãO da tItUlar COMO em p resa brasileira de•
capital	 nacional acarretará a invalidado da presente autorização,	 bem
como dos direitos mi ne rár I os que a mesma oetenha, nos termos dos erts.
171 , m oina I I e 176, parágrafo 15 da Constituição Federal.

III	 - O	 titular	 do Alvará de Pesquisa	 fica obrigado ao
pagamento da taxa anual por hectare referente ao p rimeiro ano, no
prazo de 60 (SeSSenta) dias contadas 	 da publicação no DOU do
mencionado título, eneejando a nulidade "az officio" do Me5Md Alvará,
caso ocorra o descumprlmento dessa obrigação, na foraa p revista na Lei
n2 7.080, de 20 de novembro de 1989.

IV - Este Alvará entro em vigor na data de sua publicação.
(DNPM n g 27.212-966.11114/86) - (Col. M/)

ELMER PRATA 5010500

(Guio N2 30101-5 - 30.05.94 - CR$ 60.390,00)

ALUARA R2 1.364, DE IDO JULHO DE 1994
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PR000CX0 MINERAL, no'

uso da atribuição que lhe foi dele gada pela Portaria n2 340, de 35 de

Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (irás) anos, ILSON ROGÉRIO
PA55/NATO JUNIOR, a Pes quisar MINÉRIO DE TáNTALO, no lugar denominado
Igara p é do Natal, Distrito • Munici pio de Ari p uanã, Estado de Mato
Grosso, numa área de 1.000,00ha, delimitada p or um polígono que tem
um vértice a 34.441m, no rumo verdadeiro 'cle 841165E, da confluencia
do Igara p é do Natal com o rio Ari puanã, Coordenadas Geográficas: Lat.
09248'12,0_"S e Long. 59220'31,2 . 0 e os lados a p artir desse vértice,
os seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 2.000m-S, 5.0000-W.
2.000m-N, 5.000m-E.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(D/IPM n g 27.212-866.538/891 - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA 5AL011110

(Guia 5/$12 - 21.11.91 - Cr$ 23.012,00)

ALUARA 1411 1.365, DE 1 DE JULHO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCRO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria nit 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi go de Minorado), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três)" anos, 1150N ROGÉRIO
PASS/NATO JUNIOR, a p es q uisar MINÉRIO DE TÂNTALO, no lu g ar denominado
Igara p é do Natal, Distrito e Municí p io de Ari puanã, Estado de Mato
Grosso, numa área de 1.000,00ha, delimitada por um pol.7900o q ue ter:
um vértice a 24.511m, no rumo verdadeiro de 81956 . SE, da confluência
do 1gara p e do Natal com o rio Ari puaná, Coordenadas Geográficas, Lat.
09248'12,0.'5 e Long. 5922031,2'W e os lados a p artir desse vértice,
os seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 5.000m-E, 2.000m-5,
5.000m-W, 2.000m-N.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM no 27.212-866.539/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMR0

(Guia 5/NO - 21.11.90 - Cr$ 23.512,00)

ALUARA 01 1.366, DE 1 DE JULHO DE 1994

O DIRETOR .00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCãO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi dele gada peta Portaria nO 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227. de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, FIINERAC10
SILVARA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, a pes quisar MINkRIO OE TÁNTALO, no
lugar denominado Serra de Santa Bárbara, Distritos e Municípios de
Pontes e Licerda e Cacetes, Estado do Mato Grosso, numa área de
1.990,115ha, delimitada p or um polígono que tem um vértice a 10.708m,
no rumo virdadeiro de 322445W, da confluencia do rio Minuto com o
rio Alegre, Coordenadas Geo g ráficas:	 Lat. 0523847,0'5 e Long.
59215'23,0'8 e os lodosa	 p artir desse vértice,	 os seguintes
comp rimentos	 e	 rumos	 verdadeiros:	 6.800m-S, 1.150m-E, 2000-5,
1.7000-E, 5.000m-S,	 190m-E, 500m-5,	 5.304m-W, 9700-14, 2.116m-E,
11.530m-N, 149m-E.

II - A descaracterização da titular como em p resa brasileira
de capital nacional acarretará a invalidada da p resente autorização,
bem como dos direitos nifnerários que a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso /I e 176, parágrafo 14 da Constituição Federal.

III - O titular do Alvará de Pes quisa fica obri gado ao
pagamento da taxa anual por hectare referente ao primeiro ano, no
prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicacão no DOU do
mencionado titulo, ensejando a nulidade 'ex officio' do mesmo Alvará,
caso ocorra o descumprimento dessa obrigarão, na forma p revista na
Lei no 7.886 de 20 de novembro de 1989.

IV - Este Alvará entra em vigor na data de sua p ublicação. •
(DNPM n g 27.212-866.600/89) - (Cod. 2.011

ALCES PRATA SALOMZO

(Guia N2 51104-0 - 10.06.94 - CR$ 60.390.00)

ALUARA NO 1.30, DE 1 DE JULHO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL. no
uso da atribuicão que lhe foi delegada pela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (trio) anos, MINERACRO MARINA
INDUSTRIA E COMÉRCIO LIDA, a pes quisar MINÉRIO DE TáNTALO, no lugar
denominado Baixo Rio do Cagado, Distritos e Munici p ios de Pontes e
Lacerda e Vila Bela da Santíssima Trindade, Estado do Mato Grosso,
numa área de 2.181,21ha, delimitada por um p olígono que tem um
vértice a 5.137m, no rumo verdadeiro de 05 g515E, da confluência do
rio do Cagado com o rio Oua poré, Coordenadas Geográficas: Lat.
1591337,1 . 5 e Long. 59925'53.3'W e os lados a partir desse vértice,
os seguintes comp rimentos e rumos verdadeiros: 5.102m-E, 1.743m-0,
270,W, 2.715m-S, 4.332m-W, 399m-N, SOOm-W, 4.059m-N.
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II - A descaracterização da titular como em p resa brasileira
de cap ital nacional acarretará a invalidada da p resente autorização.
bem como dos direitos minerários que a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso /I e 176, p arágrafo 14 da Constituicão Federal.

III - O titular do Alvará de Pes quisa fica obri g ado ao
Pagamento da taxa anual p or hectare referente ao p rimeiro ano, co
p razo de 60 (sessenta) dias contados da publicacão no DOU do
mencionado titulo, ense j ando a nulidade . ex officio . do mesmo Alvará,
caso ocorra o descump rimento dessa obrigacio, na forma p revista na Lei
no 7.886 de 20 'de novembro de 1989.

IV	 Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicado.
(DNPM co 27.212-866.696/89) 	 (Cod. 2.01)

ELMER. PRATA SALOMÃO

(Guia 142 06715-9 - 10.06.94 - CR$ 60.390,00)

ALVARA N g 1.368, DE 1 DE JULHO DE 1994

I - Autorizar, p eto p razo de 03 (três) anos, MINERAÇÃO SANTA
ELINA INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA:, a pes quisar MINÉRIO DE ZIRC81110, co
lugar denominado Serra Santa Barbara, Distrito e Municipio de Pontes
e Lacerda, Estado de Mato Grosso, numa área de 9.554,97ha, delimitada
por um poli gono que tem um vértice a 26.200m, no rumo verdadeiro de
57236511, da confluência do rio do Minuto com a rio Alegre.
Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 15238'47,0 . 5 e Long. 59215 * 23.0 . W e os
lados a partir desse vértice, os seguintes com p rimentos e rumos
verdadeiros:	 4.000m-W,	 29.500m-N,	 500m-E,	 6.200m-5, 2.6000-E,
1.800m-S, 1.000m-E, 8.700m-S, 100m-W, 12.800m.5.

II - A descaracterizacão da titular como empresa brasileira
de capital nacional acarretará a Invalidado da p resente autorizacão,
bem como dos direitos minerá rios que a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176, p ará g rafo /2 da Constituicão Federal.

III - O titular do Alvará de Pes q uisa fica obrigado ao
pagamento da taxa anual por hectare referente ao p rimeiro ano, no
p razo de 60 (sessenta) dias contados da publicado no DOU do
mencionado titulo, ensaiando a nulidade 'co officio . do mesmo Alvará,
caso ocorra o descum p rimento dessa obri gação, na forma p revista na Lei
n2 7.886 de 20 de novembro de 1989.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi delegada pela Portaria n2 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:.

I - Autorizar, pelo P1,20 de 03 (três) anos, MINERACAO MARINA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, a pes quisar MINÉRIO DE TUNGSTÉNIO, no
lugar denominado Serra do Caldeirio, Distritos MUniCíPiO de Pontes e
Lacerda, Estado do Mato Grosso, numa área de 2.651,55ha, delimitada
por um potiyono que tem um vértice a 20.558m, no rumo verdadeiro de
142355E, da confluir:ala do rio do Cagado com o rio Guaporé,
Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 1501337,1'S • Long. 59225'53,3 • W e os
lados a partir desse vértice, os se guintes com p rimentos e rumos
verdadeiros: 7.729m-E, 1.231m-5, 3.408m-8, 4.957m-S, 1.2640-6,
1.391m-N, 2.727m-W, 501m-N, 3300-8, 4.296m-N.

II - A descaracterização da titular como em p resa brasileira
de capital nacional acarretará a invalidada da p resente autorizacio,
bem como dos direitos minerarios que a mesma detenha, nos termos dos
arte. 171, inciso I/ e 176, parágrafo 10 da Constituicio Federal.

/II - O titular do Atoará de Pesquisa fica obrigado ao
Pagamento da taxa anual por hectare referente ao Primeiro ano, no
prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicacio no DOU do
mencionado titulo, ensejando a nulidade 'co officio . do mesmo Alvará,
caso ocorra o descump rimento dessa obri g acio, na forma p revista na Lei
ng 7.886 de 20 de novembro de 1989.

IV - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacão.
(ONPM n2 27.212-866.701/89) - (Cod, 2.01)

ELMER PRATA SALOMAO

(Gula NO 06716-7 - 10.06.94 - CR$ 60.390,00)

ALUARA 1121.369, DE 1 DE JULHO DE 1994

O DIRETOR DD DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribulei° que lhe foi dele gada pela Portaria 02 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracio), resolve:

I - Autorizar, Pelo p razo de 03 (trás) aná, MINERAÇÃO SANTA
ELINA INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA., a pes quisar MINÉRIO DE ESTANHO, no
lugar denominado Médio Rio Batera, Distrito e Munici p io de Vila Bela
da Santíssima Trindade, Estado de Mato Grosso, numa área de
9.964,93ha, delimitada p or um pol.igono que tem um vértice a 43.099m,
no rumo verdadeiro de 17 g47'NE, da confluincia do córrego cabeceira
com o córre go Lon ga Vida, Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 14140'22,3.5
e Lon g . 59250'59.5'0 e os lados a p artir desse vértice, os seguintes
com p rimentos e rumos verdadeiros:	 2.400m-N. 2,000m-W, 3.000m-N,
3.000m-W, 2.000m-N, 6.000m-W, 2.000m-S, 6.000m-11, 2.000m-N. 5.000m-E,
.2.000m-N. 3.000m-E, 3.000m-N, 10.000m-E, 9.000m-5, 2.000m-E, 500m-5,
500m-E, 3.500m-W.

II - A descaracterizaçâo da titular como emp resa brasileira
de capital nacional acarretará a invalidado da p resente autorizacão,
bem como dos direitos minerários que aciona detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176, p arág rafo 12 da Constituicio Federal.

III - O titular do Alvará de Pesquisa fica obrigado ao
Pagamento da taxa anual por hectare referente ao p rimeiro ano, no
Prazo de 60 (sessenta) dias contados da p ublicado no DOU do
mencionado titulo, ensaiando a nulidade . eu officio . do mesmo Alvará,
caso ocorra o descum p rimento dessa obri gação, na forma p revista na Lei.
n2 7.886 de 20 de novembro de 1989.

IV - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicação.
(ONP11 nO 27.212-866.062191)	 (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia NO 51532-1 - 10.06.94 - CR$ 60.390,00)

ALUARA N21.370, DE 1 DE JULHO DE 1994

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi dele gada pela Portaria n2 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n2
227, de 28 de fev ereir o de 1967, (Código de Mineração), resolve:

IV - Este Alvará entra em vigor na'data de sua publicacão.
(ONPM no 27.212-866.066191) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia NO 51535-6 - 10.06.94 - CR$ 60.390,00)

ALVARA NO 1.371, DE 1 DE JULHO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCNO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada peta Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineraci.), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (trás) anos, MINERAM SANTA
EL/NA INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA., a p es quisar MINÉRIO DE ZIRCÔNIO, no
lugar denominado Serra Santa Barbara, Distrito e Municí p io de Pontes
e Lacerda, Estado de Mato Grosso, numa área de 9.935,02ha, delimitada
p or um polígono que tem um vértice a 26.200m, no rumo verdadeiro de
5703656, da confluência do rio Minuto com o rio Alegre, Coordenadas
Geográficas: Lat. 15938'47,0 . S e Lon g . 59915'23,0 . W e os Lados a
partir desse vértice, os se guintes comp rimentos e rumos verdadeiros:
6.500m-5, 100m-E, 18.500m-5, 4.000m-5, 25.000m-N, 3.900m-E.

II - A descaracterização da titular como em p resa brasileira
de cap ital nacional acarretará a invalidado: da p resente autorização,
bem como dos direitos minerários que a mesma detenha, nos termos dos
arte, 171, inciso II e 176, parág rafo 12 da Constituição Federal.

III - D titular do Alvará de Pes quisa fica obrigado ao
pagamento da taxa anual por hectare referente ao p rimeiro ano, no
p razo de 60 (sessenta) dias contados da publicaçâo no DOU do
mencionado titulo, ensaiando a nulidade 'co officio . do mesmo Alvará,
caso ocorra o descum p rimento dessa obri g acio, na forma p revista na Lei
na 7.886 de 20 de novembro de 1989.

IV - Este Alvará entra em vi gor na data de sua publicacio.
(DNPM 02 27.252-866.070/91) - (Cad. 2.01)

ELMER PRATA SALGAM:

(Guia ND 51542-9 - 10.06.94 - CR$ 60.390,00)

ALUARA N2 1.372, DE 1 DE JULHO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCRO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria n2 340. de 15 da
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve: 	 .

I - Autorizar, peto p razo de 03 (trás) anos. MINERACAO SANTA
ELINA INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA., a p es quisar MINÉRIO DE FERRO, no
lugar denominado Serra Santa Barbara, Distrito e Municí p io de Pontes
e Lacerda, Estado de Mato Grosso, numa área de 10.000,00ha,
delimitada por um Polí g ono que tem um ver tine a 12.838m, no rumo
verdadeiro de 522375E, da confluência do rio do Meio com o rio
Barbado,	 Coordenadas	 Geo g ráficas:	 Lat.	 16408'00,6.5	 e Long.
59241'22,6 . W e os lados a	 p artir desse vértice, os seguintes
comp rimentos	 e	 rumos	 verdadeiros:	 10.000m-0, 10.000m-E,
10.000m-5, 10.000m-W.

II - A descaracterização da titular como em p resa brasileira
de ca p ital nacional acarretará a invalidada da p resente autorizacio,
bem como dos direitos minerários que a mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176, p ará g rafo 12 da Constituição Federal.

/II - O titular do Alvará de Pes quisa fica obrigado ao
Pagamento da taxa anual por hectare referente ao p rimeiro ano, no
prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicacio no DOU do
mencionado titulo, ense j ando a nulidade 'eu officio' do mesmo Alvará,
caso ocorra o descum p rimento dessa obri gação, na forma p revista na Lei
n2 7.886 de 20 de novembro de 1989.

IV - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM n2 27.212-866.071/910 - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMACI

(Guia NO 51544-5 - 10.06.94 - CRI 60.390,001
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ALVARO N2 1.373, DE 1 DE JULHO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no uno
dr: atribuição que lhe foi delegado pele Portaria n2 310, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no 227,
de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I	 - Autorizar, peio prazo de 03 (trás) anos, 	 JOSÉ VALDIR
JORGE,	 a pesqulaar GRANITO,	 no lugar sem denominação,	 Distrito e
Municí p io de Pontes e Lacerda, Estado de Mato Grosso, numa área de
1.000,0011e, delimitada por um polígono que tem um vértice a 6.8750, na
rumo verdadeiro de 12000'5W, da 0001i051101a do córrego Estivo com o
córrego Lavrinhe, Coordenadas Geográficas: Lat. 15223'15,2S e Long.
59205'31,3W e os lados a	 partir	 desse vértice,	 os seguintes
com p rimentos e rumos	 verdadeiros:	 2.000m-(, 5.0 00m-5, 2.000m-W,
5.0000-N.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM 02 27.212-866.297191) - (COA. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia NO 38827-3 - 29.09.99 - CR$ 60.390,001

ALVARO N2 1.374, DE 1 DE JULHO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no uso
da atribuição que Inc foi delegada pela Portaria n2 390, de 15 de
Julho de 1982, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lel no 227,
de 28 de fevereiro de 1967, (código de Mineração), resolve:

1 - Autorizar, pelo prezo de 03 (trio) anos, CURUAR1 MINERAÇÃO
LTDA.,	 o pesquisar MINÉRIO DE OURO, no lugar denominado Fazenda Borda
do Campo, Distrito e Município de Diamantina, Estado de Meto Grosso,
numa área de 9.998,96ha, delimitada por um polfgono que tem um vértice
• 28.337m, no rumo verdadeiro de 192369W, de conflufincia do rio Preto
com o rio ',ninas, Coordenadas GeográfiCea: Lat. 14206'19,5S e Long.
55218'25,8W e os lados a	 partir	 dessa vértice,	 os seguintes
comprimentos e. rumos verdadelroa:	 5.0000-W, 2.2500-9, 211.0000-E,
15.6500-S, 2.500m-W, 19.1000-9, 8.875m-W, 8000-N, 3.0250-14, 2.7500-5,
9.800m-W, 1.2500-9.

II	 - A descaracteriza(ão da titular como empresa brasileira de
capitai nacional acarretará 5 Invalidada do presente autorizaçãO, bem
como dos direitos minerérios que e mesma detenha, nos termos dos arts.
171, inciso ti e 176, parágrafo 12 da Constituição Federal.

III	 -	 O	 titular	 do	 Alvará de	 Pesquisa	 fica	 obrigado	 ao
pagamento da	 taxa afiliai par hectare referente ao primeiro ano, 	 no
prazo de 50 (enteeenta) dias contados 	 da publicação no DOU do
mencionado tItulo,'ensejando a nulidade 'ex officio" do mesmo Alvará,
caso nociirra o deecumprimento Acaso obrigação, na forme prevista na Lei
ri g 7.886, de 20 de novembro de 1989.

IV - Esta Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
((INPM n2 27.212-886.358/911 - (Cad. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia fi g 99708-0 - 29.09.89 - GR$ 60.390,001

DESPACHOS DO DIRETOR
RELACAO /29 116/94

Fase de Requerimento de Autorização de PesqUloa
Notifica para o recolhimento da taxa Inerente et. publicação do Alvará
de Autorização de Pesquisa e rospoctive comprovação no prazo do 30
(trinta) dias. (138)

820.072/88 - Margarida Polak Lera - Santa Gertrudes - SP
820.233/88 - Célia Maria do Marola Slmoso - Leme - SP
820.236/88 - Sebastião Vez de Lima - Socorro - SP
820.263188 - Eucatex Minoração do Nordeste S.A. - Porto Feliz/Itu - SP
820.268/88 - Eucatex Mineração do Mordendo S.A. - Anhombi/Conchas - SP
820.897/88 - Basalto Pedreiro e Pavimentação Ltda -
Araras/Cordelrópalls - SP
820.939/89 - Aníbal Tavares Lopes - Pilar do Sul/Tapiraf - SP
820.002/90 - Anwar Damha - Narandlba - SP
820.135/90 - Mareio da Gosta Buena Neto - Serra Azul - SP
820.929/91 - José Pereira da Silva - Tambelé - SP

	

820.650/93
	

Welter Souza Franco - São Slmão/Serra Atui - SP

	

828.082/91
	

Pedreira de Expressa Ltda - Londrina - PR

	

828.300/92
	

Joeé Gasslano do Rego - Aesis Ghateaubriand - PR

	

830.579/88
	

Industrias Químicos Cataguases Ltda - Miradouro/Muriaó-MG

	

830.591/88
	

Antonio Jacques Paiva - Itaoblm/dequitInhonha - MG

	

830.028/89
	

Paulo Cardorini - Eloi Mendes/Varginha - MG

	

830.288/82
	

Mineração do Sul Ltda - Coromandel - MG

	

830.290/92
	

Mineração do Sul Ltda - Goromendel - MG

	

830.281/92
	

Mineração do Sul Ltda - Coromendel - MG

	

830.437/93
	

Antonio Carlos de Souza Lima - Conceição do Mato Dentro-MG

	

83/.550/89
	

José Fialho Sobrinho - Itabira/Nova Era - MG
831.158/90 - José Carlos Rosa de Lima - Paraopeba/Caetanópolis - MG
831.055/91 - Duravel Mineração Ltdo - Romaria - MG
831.056/91 - Durava' Mineração Ltda - Romaria - MG
831.259/91 - Roberto Góes Menicucci-Divinópolls/São Gonçalo do Pará-MG
831.358/91 - Mineração Joio Diamantina Ltda - Paraopeba - Co
831.058/22 - Antonio Egidto Gomes Cunha - Podes de Gaidae - CO
831.059/92 - Antonio Egidio Gomes Cunha - Gaidas/Campootre - MG
831.080/92 - Anton10 E91:110 Gomes Cunho - Caldas/Campestre - CO
832.292/88 - Rio Pomba Emprese de Minoração Ltda -'Gnipara6 - MG

832.299/88 - Rio Pombo Emprese do Mineração Ltda - Capar:lá/Espera
Feilz-MG
832.812/92 - Joanir Vieira Campos - Caratinga - MG
832.137/93 - Aubras Mineração Ltda - Plrapora - MG
832.138/93 - (obras Mineração Ltda - Pira p ora/Sonta Fé de Minas - MG
832.139/93 - Aubras Mineração Ltda - Plrapora/Sonta Fé de Minas - MG
870.660/87 - Marcos Vieira Secchin - Mirangaba - BA
870.901/80 - Gullhermino Fornandos Souto - Encruzilhado/Minar:int - BA
870.09E1/89 - ZenlIda Botzel Luxlnger - Marcionillo Souta'- BA
870.232/89 - Juraci do Mata Mala - Morporá - BA
870.923/90 - Walter Raimundo e Silva Sé Barreto - Pé de Serra - 8A
870.931/91 - Jacinto Costanza Junior - Floresta Azul - BA
070.783/91 - Adoniram Andrade Cunha - PoçUe - BA
871.870/89 - Marisa Neves de Souza - Baixa Grande - BA
871.771/89 - Moacyr Rabelo Leite Neto - Marcionlilo Souza - DA
871.772/89 - Moacyr Rabelo Leite Neto - Marcionillo Souza - BA
871.773/89 - Moacyr Rabeio Leite Neto - Marclontlio Souza - EIA
871.779/89 - Moacyr Rabelo Leite Neto - Marcionillo Souza - BA
890.096/92 - Sergio Dai. - Paty do Alferes - RJ

RELAÇÃO Ne 117 /99

Fase de Requerimento de Autorização de Peequioa
Notifica p aro o recolhimento da taxa inerente a publicação do Alvará
de Autorização de Pesquisa e respectiva comprovação no prazo de 30
(trinta) dias. (1.38)

826.997/91 - EXtraÇãO e	 Britamento	 de	 Pedras	 Jecaré Ltda -
Jacarezinho-PR
826.091/92 - Antonio Rodrigo Bau - Cerro Azul - PR
826.262/92 - Meiolsa Helena Borgea de Souza - Corro Azul - PR
826.200/92 - irmãos ilobl ltda - Paula Freitas/Moi:60°11s - PR
828.301/92 - Irmãos Moa/ Ltda - União da Vitória - PR
828.369/93 - Elias Para) Neto - Condói - PR
830.952/86 - Mineração Bahla Minas Ltda - Araçuel - MG
830.059/93 - Mineração do Sul Ltda - Patrocínio - MG
830.060/93 - Mineração do Sul Ltda - Patrocinio - MG
030.061/93 - Mineração do Sul Lida - Patrocinio - MG
830.062/93 - Mineração do Sul Ltda - Patrocinio - MG
831.762/88 - Ovorseas Platinam do Brasil Ltda - Conceição do Mato
Dentro-MG
831.098/91 - C.C.0 Mineração Ltda - Saberá - MG
831.811/92 - Mar lan Minerada° Ltdo - Rio do Prado - MG
831.812/92 - Mar len Mineração Ltda - Rio do Prado - MG
831.813/92 - Mar lan Mineração Ltda - Rio do Prado - MG
831.819/92 - Mar ian Mineração Ltde - Rio do Prado - MG
831.815/92 - Mar lan Mineração Ltda - Rio do Prado - MG
831.816/92 - Mar len Mineração Ltda - Rio do Prado - MG
831.817/92 - Mar lan Mineração Ltda - Rio do Prado - MG
831.819/92 - Mar lar: Mineração Ltda - Rio do Prado - MG
831.820/92 - Mar lan Mineração Ltda - Rio do Prado - MG
831.821/92 - Mar lan Mineração Ltda - Rio do Prado - MG
831.822/92 - Mar ian Mineração Ltda - Rio do Prado - MG
831.823/92 - Mar ian Mineração Ltda - filado Prado - MG
831.829/92 - Mar lan Mineração Ltda - Ria do Prado - CO
831.825/92 - Mar ian Mineração Ltda - Rio do Prado/Jucuruçu - MG
831.826/92 - Mar lan Mineração Ltda - Rio do Prado/Jucuruçu - MG
831.827/92 - Mar ian Minoração Ltdo - Rio do Prado/JUcuraçu - MG
831.828/92 - Mar lan Minoração Ltda - Rio do Prado/Jucuruçu - MG
831.830/92 - Mor lan Mineração Ltda - Rio do Prado/Jucurucu - MG
831.831/92 - Mar lan Minoração Ltda - Rio do Prado/Jucuruçu - CO
832.118/93 - Aubrés Mineraçao Ltd, - Plrapora - MG
832.128/93 - Aubrés Mineração Ltda - Plrapora - CO
832.128/93 - Aubrás Mineração Ltda - Pirapora - CO
832.129/93 - Aubrás Mineração Ltda - Pirapora - CO
832.130/93 - Aubrés Mineração Ltda - Pirapore/Santa Fé de Minas - MG
832.132/93 - Aubrás Mineração Ltda - Pirapora/Santa Fé de Minas - MG
832.133/93 - Aubrás Mineração Ltda - Plrapora - MG
832.134/93 - Aubrás Mineração Ltda - Santa Fé do Minas - MG

832.135/93 - Aubrás Minoração Ltda - Pirapora/Santa Fé de Minas - MG
832.136/93 - Aubrás Mineração Ltda - Pirapora/Santa Fé de Minas - MG
832.190/93 - Aubrás Mineração Ltda - Buritizeiro - CO
832.191/93 - Aubrás Mineração Ltda - Santa Fó de Minas - MG
832.112/93 - Aubrés Mineração Ltda - 'Santa Fé de Minas - MG
632.193/93 - Aubrás Mineração ltda - Santa Fé de RIfas - MG
832.149/93 - Aubrás Minoração Ltda - Santa Fé de Minas - MG
832.195/93 - Aubrée Mineração Ltda - Santa Fé de Minas - MG
832.196/93 - Aubrés Mineração Ltda - Santa Fé de Minas - MG
832.197/93 - Aubréas Minoração Ltda - Santa Fé de Minas - MG
832.198/93 - Auerés Mineração Ltda - Pimapora/Sonta Fé do Minas - MG
832.118/93 - Aubrás Mineração Ltda - Pirapora/Santa Fé de Minas - MG
832.150/93 - Aubrás Mineração Lida - Pirapora - MG
890.229/92 - SobrIta Industrial S.A. - Serro - ES

RELAÇÃO N2 118/99
Fase de Requerlmento de Autorização de Pesquisa

Reconsidera o indeferimento	 do	 requerimento	 de autorização de
pesquisa. (1.82)
830.939/86 - Marcelo Azeredo de Araula - itapecerica - CO
831.158/89 - Pedro Gomes Moreira Neto - Conselheiro Peno - MG

Fase de Autorização de Pesquisa

Homologa o pedido de renuncia do Alvará do Pesquisa, manifestado
expressamente pelo titular.	 (2.79)
831.392/89 - Mineração itamaracá

	
Ltda	 - florão de Cocais/Santa

Bárbara-MG

Determina o arquivamento do requerimento de renovação de autorização
de pesquisa - broa livro no 300 (trigésimo) dia após a publicação

(2.87)
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831.171/81 - G.C.O. Mineração Ltda-Ouro Branco/Conselheiro Lafaette-MG

Ref.: ONPM/MME NU 030.383/80

Acolhendo proposta da DIMIN-MME/MG e ueando da competindo
delegada pela Portaria Ministerial 00 340/02, declaro a NULIDADE do
alvará de pesquisa n2 5.683 de 08/11/82, renovado pelo alvará de
p esquisa no 222 da 03/02/87 e INDEFIRO o re q uerimento de autorização
de p eequise com bane no 14 do art. 10 do código de Mineração.

Ref.: DNPM/MME 59 870.951/04

Acolhendo proposta da DIMIN/M9E/8A, ecoado da competência
delegada pela Portaria Ministerial tu 310/92, declaro a NULIDADE do
alvará de pesquisa n2 1.212 de 25/08/88, publicada no 0.0.0. de
28/08/86, por ter eido outorgado Indevidamente, e em consequincia
INDEFIRO o requerimento de autorização de pesquisa com bane no IR do
art. 18 do Código de Mineração.

Ref. ONPM NO: 815.111/85

Com fundamento no dis posto no p arágrafo 80 do Art. 28 do
Código de mineração, APROVO e redução da área outorgada pelo Alvará de
pesquisa n g 2.603, de 07/08/01, publicado no 0.0.0. de 12/08/91, de
titularidade da MINERAOIO REUNIDAS RIO CORAL LIDA, de 952,88110, para
478,0800, com a seguinte descrição:

Um p olígono que tem um vértice a 3.3330, no rumo verdadeiro de
28219'SE, da confluincia do rio Povoamento com o rio Braço do Norte,
Coordenadas Geográficas: Lat. 27258'17,15 a Long. 19005'53,8'W, e os
Iodos a partir desse vértice, os se g UIntee comprimentos o rumos
verdadeiros: 1000-E, 5800-0, 3000-51, 1.522m-5, 300m-E, 5580-6, 2300-0,
4200-8, 2000-E, 3000-8, 1800-E,	 3500-N, 1800-E, 2800-8, 3805-E,
1.0200-5, 2350-E, 2200-9, 2000-E, 1800-8, 2850-E, 1.2300-0, 3220-W,
8700-5, 3200-8, 270-5, 1.1830-8, 1.8270-8, 130-8, 110-11, 1.1820-8,
8130-11, 1.0400-E, 1.5500-5, 100-E, 590-5.

• Descrição válida p are o eco terceiro ano de vigOncla, ficando
a área ora deeistida livre para novos re q uerimentos no 300(TRI075IMO)
dia após esta p ublicação no 0.0.0. (INPM no, 27.211-815.411/881 (2.00)

Fase de Requerimento de Concessão de Lavra

Homologa a desistência e declara cedUee o direito de	 requerer a
lavra.	 (3.51 e 3.80)
830.851/85 - Radiai Mineração LM - Morro de Garça - MG

indefere o re q uerimento de concessão de lavra, por não cum p rimento de
ealgincla.	 (3.90)

821.21 41/85 - Cominas - Mineradora Conventos S.A. - Pirai do Sul - PR

ELMER PRATA SALOMÃO

Decisão n°2729 onde se 16: improcedente, leia-se procedente; na Decisão n°2732 onde se lé: Armazém
Rio Branco Lida, leio-ao Armazém Rio Branco Lida e Usina lidara BA.; na Decisão n°2735 onde se
lã: procedente, leia-se improcedente; na Decisão e 2754 onde se 06: Comercial de Cimento lida, lcia-Se
Comercial de Cimento Lida, Usina Santa Helena de Açúcar e Álcool S.A. e Usina Saciara S.A.

(Of. 09 882/94)

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO
DO NORDESTE

ATO DECL006T014/0 09 107, DE 20 DE JUNHO DE 1994
O Supdtintendente da SupeAintendéncia do Deeenvotvimente do

NondeAte - SUDENE, no UJO de edite ateauiçÕee e, paaa o. tina de que
tanta o ant. 5o da Lei no 8.167, de 16 de janeíAo de 1991, decidi:a que
o pAojeto da empneea LIRA EMPREENDIMENTOS AGROPECUÁRIOS 0.4 - LEASA,
aparivado peta 'L.do/ação n2 9.462, de 26.00.84, eninou em openação,
tendo atendido ale! Aeouintele! condição t õee ) eetabeiecida ( e ) nepaAdgad6o 22 do ant. 5o do Decneto	 no 107 • de 17 de titexit de 0991!

I - 50% da ',aceita opeAdcionat pAevieid MOO;
II - 50t da ~dação pAojetada (XXX);

III - 752 de impiantação dae invaneSee dixe. apnovadae (SIM).
Dee.as dosem, de ecoado nom o que eetabelece o pandged6o 32

do and 50 da Lei acima citada, aA debentune, conveAeTveie emitida.o
peta bene6icidAid eupda ae6eAida, deveAão ee.a integeatmen.te
conventidae em açãee, dentAo do omito de 00 (ui) ano, a ~tia da
pubticação doere Ato Dectartaidnio no Dida-Lo 06iciat da União.

MILTON MOREIRA RODRIGUES

ATO DECLARATORIO 09 108, DE 20 DE JUNHO DE 1994
•

O SupeAintendente da SupeAintendéncia do Denenvoivimento do
NoAdeete - SUDENE, no deo de eusa atAibuiçõee e, paAa oe 6ine de que
devia o ant. 52 da Lei no 8.167, de 16 de janeino de 1990, declaAa queo pua/elo da empneAa CASERNA - CIA AGROPECUÁRIA SANTA BERNADETE,
apnomado peia neAolução no 9.534, de 28.02.85, endeou te opeAação,
tendo atendido etíe) eeguinte(e) condição(See) eetabelecidale/ no
pdAdgad6o 20 do ext. 52 do DecAeto	 no 107 • de 17 de abail de 0991!

I - 50% da Aeceita opeAacionat pAevieta IAM;
II - 50% da pAodução paojetada MIO;

III - 75% de implantação doa invenA6eA disa,.o apnovadaA (SIM).
DeAda &Ama, de ecoado com o que eetabelece o petedgna6o 32

do dai. fio da Lei acima atada, de debéntuAee conveneivete emitida,
peta bendçieitixia eupea Ae6eAida, devendo 400 integAalmente
conveAtidae co, açõee, dendto do peara de 01 I am! and . a Pdaiia depubLicaçâo deAte Ato Dectanatdaio no Didxio 06i0i50 da Unido.

(Of. n9 110/94)

	

	
NILTON MOREIRA RODRIGÜES

(Of. n9 93/94)

Ministério do Bem-Estar Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 59 720, DE 7 DE JULHO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO HEM-ESTAR SOCIAL, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II da
Constituição, bem como o disposto no art. 20 da Lei Complementar n° 77,
de 13 de junho de 1993, regulamentada pelo Decreto n° 1020, de 27 de
dezembro de 1993, resolve:

I - Aprovar os programas de aplicação do Fundo de Custeio
de Programas de Habitaçâo Popular - FEHAP, denominados Habitar Brasil e
Morar Pequenas Comunidades.

II - Aprovar, em consequéncia, as diretrizes = .ormas de
operacionalização dos referidos programas, constantes dos respectivos
Manuais de orientação, que serão distribuidos pelo Ministério do Bem-
Estar Social.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEcnvonDARRETOFRANCO
(Of. 09 141/94)

ZIMULIMILMISIMUMAIMUSI

Ministério da Integração Regional

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
RETIFICAÇÃO

Decisões Administrativas de 06.05.93, publicadas no mau de 19.05.93, Seção 1, Págs. 6741
e 6742. Na Decisão 002736 onde se lê: Processo 265/0300757/84, leia-se Processo Al 101/84; na

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA
RESOLUÇÃO 009 3, DE 19 DE JUNHO DE 7994

"Altera o Art. 29 da Reooluglo
CFB 04/93, de 22/03/93, que
diep8e nobre conceeego de diá-
rias-.

O CONSELHO FIDERAL DE BIOLOGIA, Autarquia Federal criada pela
Lei n2 8.684/79, com a redaçào dada pele Lei n2 7.017/82 e regu/amem-
tada pelo Decreto n2 88.438/83, no nono de man atribuMee legaie e
regimental..

Conaiderando e imp/antação, no Faie, dm um novo Plano Econ8 -
mico, resolve.

Art. 12 - O Art. 22 da Reeolução n2 04/93-009, de 22/03/93.
que dispõe sobre oonceoeão de diária,,, palma a ter a seguinte redacgo:
-Art. 22 - A diária corá de 87,33 URVe.

9 12 - Em localidades com 20% de deolocamento a diária será
de 80,80 URVa.

§ 22 - Em localidades com 40% de deslocamento a diária
oerá do 94,28 URVe".

Art. 22 - Reta Resolução entra em vigor na dato de sua publi-
cação, retroagindo acue efeitos a 01 de junho de 1984.

GILBERTO CRAVES	 ADEMAR FREIRE MATA
Tesoureiro	 Presidente

n9 89/94)

CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS
RESOLUÇÃo 09 403, DE 7 DE JULHO DE 1994

Anula a eleição reanzada no "CRECI 18. 'Regliofi00. e. suspende a posse dos eleitos "Ad-
referendum" O PRESIDENTE CO CONSELHO 0E00941 DE CORRETORES SE PGVEIS-OCFECI, usan25,
excepciona mente, das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 42 da ReSOlução-
CITECI na 137/82, e com fundamento no artigo 16, inciso OVO da Lei ral 6.530, de 12 de
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maio de 1978 e artigo 10, Inciso XIX do Decreto n. 81871, de 29 de junho de 1978, cum
()ri ndo decisão adotada pela Diretoria, em Reunião realizada dia 04 de julho do corre
te ano, fundamentada no Parágrafo Único, .in fine", do artigo 39 e artigo 40 da Resd:
lução-COFECI n. 390/93, CO6IOERAM:0 que as diligências e verificações feitas pelo
Conselheiro Federa/ ANTONIO 0.131~0 CAVALCANTE SOARES, em cumprimento ao disposto na
Portaria-COFECI n. 011/94, apontaram o descumprimento de formalidades essenciais e a
ocorrência da vícios comprometedores da legitimidade do pleito eleitoral realizado no
dia 15 de junho p.passado, para a renovação dos Conselheiros do Conselho Regional da
18. Região/AM; CCIN6IOERAM)0 que essas formalidades essenciais e esses vícios, descum-
priram e infringiram o disposto nos artigos 2 2 , Itens I e II, 35 1 6. , 40 e 21 das
Normas Eleitorais fixadas pela Resolução-COFEC/ n . 390/94, porquanto: a) os candida-
tos inscritos não preenchiam as condições de elegibilidade prescritas no artigo 12 da
Lei n. 6.530/78 e artigo 21 do Decreto n. 81.871/78 e artigo 20 da Resolução - CO-ECI
n. 390/93; b) as chapas concorrentes, - dada a condição de inelegibilidade, - não
continham o número exigido de candidatos a Conselheiros e respectivos Suplentes; c)
terem votado eleitores que portavam Carteira de Corretor de Imóveis irregularmente eu
pedidas; d) ter o Presidente da Mesa Receptora acumulado a função de Presidente dS
Mesa Apuradora; e) terem votado eleitores em debito para com o Conselho Regional; CON
SICERAW o que estabelecem os artigos 30, Item I, e 3/ da Resolução-CO FECI n5390/937
CalSIDEPAY30 cumprir ao Conselho Federal, tomando conhecimento de irregularidades no
funcionamento dos Conselhos Regionais, adotar medidas para a sia eficiência e regula-
ridade; resolve: Art. 10-APWR as eleições realizadas no dia 15 de junho de
1994, no Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 18 . Região/AM, para renovação
de seus Conselheiros. Art. 20 -Suspender a posse dos Conselheiros eleitos, mareada pa
ra o dia 15 de julho de 1994. Art. 30 - Esta Resolução entrará em vigor na data d6
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

CARLOS AUGUSTO DE AZEVEDO SILVEIRA
19 Vice-Presidente no exercício da Presidáncia

(Of. 09 341/941

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA
E AGRONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

ATO 59 21, DE 8 DE JUNHO DE 1994
Dispõe sobre expedição de certidão
de registro e ouitaçao de pessoas
jurídicas e clã outras providencias.

O Plenãrio do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia do Distrito Federal - CREA/DF, no uso de suas atribuições le
gais e regimentais,

CONSIDERANDO que a Resolução n9 261, de 15 de dezembro de
1969, do CONFEA, normatizou em carater geral sobre a expedição de certi
<Iões de registro e quitação de pessoas jurídicas pelos CREA's;

CONSIDERANDO as peculiaridades prOprias de cada região no to
cante as condições das atividades desenvolvidas;

CONSIDERENAO as excepcionalidades suscitadas em casos submeti
dos a apreciação dos Plenários dos Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO que devem constar das certidões de registro e
gnitação das pessoas jurídicas o nome e demais dados profissionais do,
ou dos seus Responsáveis Tecnicos, resolve:

Art. 19 - As certidões de Registro e Quitação de Pessoa Jurí
dica somente serão exRedidas após o preenchimento do Cadastro Anual do5
Profissionais responsaveis técnicos e dos demais integrantes do respec
tive quadro técnico.

Art. 29 - O preenchimento do Cadastro Anual do profissional
devera ser instruido com os seguintes documentos, que serão utilizados,
separada ou simúltaneamente, se for o caso:

a) Comprovante de Anotação na Carteira de Trabalho e previdén
eia Social (CTPS), através da apresentação do documento em original ou,
alternativamente, Relação de Empregados referente ao último pagamento
do FGTS, comprovando a continuidade do vinculo empi ,egaticio, quando se
tratar de profissional empregado;

b) Recibos de Pagamento a AutOnomo (RPA) comprovando o recebi
mento da remuneração nos ultimes 60 (sessenta) dias, acompanhados dos
respectivos DIFs (Documentos de Informações Fiscais) autenticados na Se
cretaria da Receita Federal correspondentes ao imposto sobre a renda re.
tido da fonte naqueles períodos, quando se tratar de profissional coE
contrato de prestação de serviços, sem vinculo empregaticio;

c) Certidão da respectiva Junta Comercial expedida nosálti
mos 60 (sessenta) dias, comprovando a vinculação do profissional à ..peE
soa jurídica ou ultima alteração contratual, quando esta datar dos alta
mos 12 (doze) meses, em si tratando de sócio.

Art. 39 - Em todas as certidõesde registro e quitaçao expedi
das para pessoas juridicas, que tenham dentre os seus responsaveis teu
nicos um que lhes seja comum, devera constar, em caixa alta e negrito,
apOs e abaixo da palavra "CERTIDÃO", e no final do texto, a seguinte ol
servação:

"Vedada, por força do art. 335 do Código Penal e arts. 90 e
94 da Lei 8.666, de 21 de julho de 1993, a participação em licitação ou
a apresentação de propostas onde licite a seguinte pessoa jurídica: (no
mear), sendo permitida a participação quando as mesmas se consorciara
entre si."

Parágrafo Unice - Sendo, o profissional responsável térnico
por pessoa jurídica, servidor ou empregado da Administração Páblica, di
reta ou indireta, deverá constar da certidão, na mesma forma no .ca
put . , a expressão:

"Vedada a participaoão em licitação ou a apresentação de pro
postas junto ã: (nomear o õrgao, sociedade ou empresa)."

Art. 49 - Após a expedição da certidão de registro e quita
ção, ficam as pessoas juridiCas obrigadas a informar ao CREA/DF, uoa
zo de 10 (dez) dias, as alterações havidas em relação aos seus roso.%

vem s técnicos ou seu quadro 'técnico, procedendo a renovação dos	 cedas
troo, se for o caso.

Art. 59 - O Departamento de Documentação do CREA/DF 	 deverá
providenciar as medidas necessárias ao Rerfeito controle do 	 cadastro
dos profissionais, bem como a verificaçao dos dados constantes nas ano
tações 	 do profissional com relação as pessoas jurídicas.

Art. 69 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se o Ato n9 15/89 e demais disposições em contrario.

VOTOS COSTA 	 PETERSON SAVIO CARDOSO
Presidente

(Of. n9 70/94)

Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Secretaria

DESPACHOS
Processo n9 222275

Para os efeitos do disposto no art. 26 da Lei no 8.666/93,
tendo em vista o contido nos autos do processo no 222275,. face aos
pronunciamentos do Departamento Administrativo e da Secretaria de
Controle Interno, e ainda o disposto na Portaria de 29/06/94, publicada
co Diário de Justiça, de 30/06/94, comunico a dispensa de licitação,
fundamentada no Art.24, inciso IV, da mesma Lei, no valor de R$
1.630,00, em favor da empresa WF - Comèrcio e Representações Ltda.

Para o cumprimento das formalidades legais exigidas,
necessária se Loa a ratificação e publicação

JOACY SOARES DE OLIVEIRA
Diretor do Departamento Administrativo

Ratifico a dispensa de licitação acima, nos termos. propostos,
por atender os requisitos legais em vigor.

Publique-se.

SEBASTIÃO DUARTE XAVIER
(Of. n9 145/94)
	 Diretor-Gera/ da Secretaria

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

Presidência
DESPACHOS

Processo n . 314/94
Autorizo a Inexigibi/idade de Licitação para contratar os

serviços de aplicação de Curso de Orçamento do Setor Público pela
FUNDAÇÃO GETOL/0 VARGAS, com respaldo no Art. 25, inciso II, c/c Art.
13, inciso VI, da Lei n . 8.666/93, no valor de 3.440 URV'S.

Processo n. 315/94
Autorizo a Inexigibilidade de Licitação para contratar os

serviços de aplicação de Curso de Elaboração de Editais pela ESAD -
ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO E NEGOCIOS, com respaldo no Art. 25, inciso II,
c/c o Art. 13, inciso VI, da Lei n . 8.666/93, no valor de 3.900 URV'S.

Encaminhem-se os presentes processos ao Senhor Ministro-
Presidente do SIM para, se de acordo, ratificar as Inexigibilidades de
Licitações.

Brasilia-DF, 4 de julho de 1994

	

CARLOS AURELIANO MOTTA DE SOUZA	 -
Vice-Diretor-Geral

No exercício do Cargo de Diretor-Geral

Ratifico a decisão do Senhor Diretor-Geral do SIM em autorizar

processos. Publique-se no Diário Oficial no prazo máximo de cinco dias.
as Inexigibilidades de Licitações, de conformidade com o que consta dos

Brasilia-DF, 4 de julho de 1994
Ten Brig do Ar - CHERUBIM ROSA FILHO

Ministro-Presidente(Of. n9 1.671/941

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
22? Região
Presidência

DESPACHOS

PROCESSO N. 2599/94
A SSUNTO: Inexigibilidade de licitação para inscrição da servidores no
Curso de Elaboração de Editais de Licitação na Lei n . 8.666/93, em sua
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nova redação, de 04 a 05/07/94, na cidade de Fortaleza - Ceará, no va-
lor de R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais).
FAVORECIDO: (500 - Escola de Administração e Negócios.

Reconheço a inexigibtlidade de licitação do acordo com o ar-
tigo 25, inciso II (art. 13, inciso VI) da Lei n o 0.666/93, opinando
pela ratificação.

Teresina-PI, 19 de . julho de 1994

JOSÉ SECTOR DE FREITAS COÉLHO
Diretor-Geral

Ratifico a inexigibilidade de licitação, em cumprimento 	 ao
disposto no artigo 26, "caput" da Lei n o 8.666/93.

Teresina-PI, 19 de julho de 1994
JESUS FERRARDES DE OLIVEIRA

(Of. 09 155/94)	 Juiz-Presidente

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS
Presidência
DESPACHOS

Processo 09 260-Cls.X11/94
Autorizo a aquisição, com dispensa de Licitação, nos termos

do art. 24, item II, da Lei ne 8.666/93, do objeto do Processo co 260/
94, junto a firma DISK CARIMBOS LTDA-ME, submetendo-a a ratificação pe-
lo Exmo. Sr. Desembargador Presidente.

Maceió, 30 de junho de 1994
ZOROASTRO BEZERRA DE BARROS

Diretor-Geral

Ratifico a dispensa de LiCitaÇãO para aquisicção do material
objeto do Processo nO 260/94, junto a firma DISK CARIMBOS LTDA-ME, nos
termos do art. 26, da Lei no 8.666, de 21.06.93.

Expeça-se o competente empenho.
Maceió, 30 de junho de 1994
JOSÉ AGNALDO DE SOUZA ARROJO

Desembargador-Presidente

Processo 09 270-Cls.X11/94
Autorizo a dispensa de Licitação para aquisição do material

objeto do Processo no 270/94 Cls-XII, junto a PAPELARIA MACEIO LTDA.
nos termos do art. 24, item II, da Lei co 8.666, de 21-06-93.

Maceió, 5 de julho de 1994
ZOROASTRO BEZERRA DE BARROS

Diretor-Geral

Ratifico, para que surta os efeitos legais, a dispensa de Li-
citação para aquisicão do material objeto do Processo 00 270/94, Cio.-
XII, à PAPELARIA MACEIO LTDA., nos termos do art. 26, da Lei 00 8.666,
de 21-06-93.

Expeça-se o competente Empenho. 	 •
Maceió, 5 de julho de 1994

JOSE AGNALDO DE SOUZA ARROJO
Desembargador-Presidente

Processo 09 253-A Cls.XII/94

Autorizo a inexigibilidade de Licitação, prevista no art. 25
da Lei ne 8.666, de 21-06-93, para contratação dos Serviços objeto do
Processo no 253-A, Cls.XII, entre este Tribunal e a Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos.

Maceió, 30 de junho de 1994
ZOROASTRO BEZERRA DE BARROS

Diretor-Geral

Ratifico , para os devidos e legais efeitos, a inexigibilida-
de proposta no Processo no 253-A, para contrato entre este Tribuna/ e
a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, nos termos do art.26 da
Lei nO 8.666/93.

Lavre-se o competente contrato. Publique-se. Expeça-se o Em-
penho.	

Maceió, 30 de junho de 1994
JOSÉ AGNALDO DE SOUZA ARROJO

106. 59 643/94)
	

Desembargador-Presidente

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA
Presidência

Reconheço o inexigibilidade de licitação para a contrata-
ção de serviços de Assistência Médico-Hospitalar e Odontológica, de
acordo com o entendimento da Assessoria e Auditoria desta Casa, com
base co "caput" do art. 25 da Lei n . 8.666, de 21 de junho de 1993, e
a submeto à ratificação de Exmo. Sr. Des.Presidente, em cumprimento
ao disposto no art. 26 da mesma Lei.

Em 14 de junho de 1994
NORBERTO ULYSSEA UNGARETTI JON/OR
Diretor da SCA em exercIcio

Ratifico a inexigibilidade de licitação nos termos pro-
postos, por atender aos requisitos legais em vigor.

Em 21 de junho de 1994
FRANCISCO XAVIER MEDEIROS VIEIRA

(Of. 09 3.030/94)
	 Presidente

TRIBUNA', DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

Diretoria Administrativa
RETIFICACAO

No Diário Oficial da União, do dia 27 de maio
do corrente ano, pagina 7853, Seção I 	 "ONDE SE Lê: nos termos
do art. 25, inciso I da Lei n . 8.666/93, LEIA-SE: nos termos do art.24
inciso II, da Lei 8.666/93 c/c a Portaria SAF 1453/94". (PA. n 2 5698 /
94).

(Of. 09 3.440/94)

!NDICE DE NORMAS

EINUTIVO	 . ESPAGEO.. , Cm 11-05.94 	
. ESMOO.. 0I11/1111 03-05-94

ADIDA 110915011A 950, 01 . 01. 91 	  10.411	 . A)TAGNO	 os-67-si 	
dure. dm 57'	 .07.94 .111
.PORTARIA 39, suSi

su
stakos

01
, 16 . 06 . 1 	  1 .431

. GATARIA 56, SUSEUDECON, 13 . 05 .9 	 	 0.432

. CITARIA 400 CA 30.00-11 	

. 15020cAO, cisimi, 19. 06 . 91 	  J:111

NI11511110 DA EDUCAM 820 0070610

. ESPACE°, EAP-ALECRETE/DC, 11 . 01-94 	  1.434

. ISPAcIo, lAY. A1A0111115/00, 11 . 07 . 91 	  I .434

. 159A090 . 9, 5E07I2, 10 . 01-91 	  11.433

10111

SECRETARIA DE PDANUANENTO, OICAMEXTO E C00111141AO

.111121: 1111: 111114 	 	 '1118

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO VEDEM

.8M1O0111gLk11 22,1111, 91.01-94

	

	

4IEI01E110 DA JUSTICA

.ATA 27 CAD 05-01-9 	

.ATA 3511, dita, 01.08-94 	

.ATA 3660, 087080, 20-99- 94 	  0.421

.ATA 360, CONTRAI, 30-00 . 9 4 	 	11h

.990100)4 11 IN 01.01.94 	

.1E00101A0 111, 611A1, 00.0E-94 	

.RESOLUCAO 912, CONTIAN, 19 . 06 . 94 	  101/1

EINISTERIO DA NUM

.101121'11, 11M 11:1111 	 	 1.1/

11111571110 DO EXERCITO

.DEsuclio, 10)308, 00009 4 	 	0.43

.DESFACRO, 10/00*, 3108 91 	 	0.42

.DEsTAcED, 00/3111 0904-4 4 	 	0.43

.DEs pAcim, 1000111, 30 . 0 91 	

.0E0PAC10, 00/00, 10 . 96 . 04 	 	 0.42
Amuo, 00/0* 20-0094 	  10.414
.DESPACEO, su,	 	  10.421

4I90IE110 DA FAZENDA

. To DEcLARA oRio 2, SI) WIRE, 01-0-54 	

. TO DECLARA 0110 2, SAI/COT/C, 4947-94 	
. TO 001160110000 12, 59F/0071S, 01-71
. TO DECIMA SIO 38, 1004/119, 19.06-G.
. To 0E1160110110 39, SRAT/119, 29-01-04 	
. TO DECLARA 0110 96, S14, 02.01.94 	
. To DEcLARAToR70 n9 017/COSIT 09-07-91 	
.Ato LINDAVA 0210 2951, Cluf, 0t.D7-94 	
. TO DECLARA alo 1959, cVN 03-01-94 	
. ESPACEM, IAM, 30.0641 	
.0Es pAcEo- A , 2,4418, 074794 	
.0E54A190.	 0/-07.94 	

. EsEACEM, VA 11.07-91 	

. 157A1E0. 11 00R1 06.07.14 	

. ESMOO, Ippo is-ol-g 	

. °ATARIA 301, 11,01/0907 . 07 .9 	  Mil

. °ATARIA 515, !OSCAR, 04.07-91 	

.POITARIA 571, Pau 05 . 00 . 4 	  10111
JOITARIA 619, 8919, 4141-94 	  10:134

NINIS10110 OA 11101111TICA

.DEspAcgo,	 07 . 06 . 9; 	  10.435

ESPACE°, 00, 0, 07 . 94 	  10.435

EI9I011210 0* 00090

. ESPACE°, PIOCIUZ, 30.06.91 	

. Esmoo, ?lona, 02-05-94 	

. E0941E0. 1 INANPUCCTUB A 01.07-91 	
AE54A1E0, 111A090/0011RJ A , 11.01.91 	

08080109)0 00 TIEVIDENCIA SOCIAL

E0701E0, IE00/40E11, 01 . 01 . 91 	 	 0.116

S S
ESMO, 8100/0046, 27-05-9 	  10.435

MSFACRO INSESC 02 . 01-9 	 10.435
475011111 215- , INIS/PRESI, 30 .0*-li 	  10.435

011101E110 DAS ÇONUNICACOES

1111
0.437

"111

.137
0.437
0.437

.417
0.431

0.2--0, H
II

0.12

0.436
40 .400
0.135

10.135

. 78 )19 MORAS 14.16.94 	

. 00401615, Agonia. 01 . 0 7.9 4 	
0.42	 30ATARIA 12, 55C, 07-07-94 	
0.413	 . OITARIA 4, 091/15, 06.06. 	
O. 33	 .°ATARIA 5, DEC/AN, 17-05-94 	

. 1	
.G ATARIA 8, e03/05, 06.06.91 	

an iTHIA 9, Dr/AR, 18.16. 	
.7G4.740I009.001/11.13-11.94 	
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ANU 111-00110:Rir	 ' '''''' N: 21
6I4I07E110 DOS TRANSPORTO

. ES 0110, DORM 95-0-94 	 à 	  O. 9
• es AM, 00 98 .(9144 	  10.479
-02 2020-2 40900/010 04-01 . 94 	 	 O. 9
• aram cds .. ci 0447-94 	
.PORTARIA 672, dmee)oc, 0641 94 	  10:479

11111100110 04 060007101, W COMERCIO E W TURIM

:	 	 	 010

611110010 00 019401 EMERGIA

. IV RA 17514, 020/0090, 01-07 . 94 	 	 D. 44

. TO ELETRONOM 0447-91 	  O. O
20 4000-9 00169141 04-06-94 	 	 0, 42

. 01 ARIA 591, GII, 08 . 07 . 14 	 	 0. 40

. 01 ARI/ 105, GN 0941-9 	 	 0.440

. 00 011 507, 006/99499 04 . 	 	 .440

.6004040 os, 009r0100, 61-0744 	  0.448
MI CAO 117, ONSDNO, 08-07-94 	 	 0.448
MI CAD 118, MONPM, 07 . 07 . 91 	  0.448

ANIMOU 00 990-00740 SOCIAL

P0074000 720, GM, 0747-94 	  10.449

MINISTERIO 04 1979719040 REGIONW

.00 DECIARATORIO 107, SUDENE, 20-06-94 	 	 0. 49
ATO DECLARATORIO /08, SUDENE, 1049-94 	 	 O. 9
ANISAM, SOL, 0945 .91 	  10.449

90(011E0 ii P.500111010 DO 01E101010 DAS PIOFISSOES 11011,10

ATO 11, 0100117, 09-0741 	
ABSOLVIA° CO 0141 .94 	  "119
MOMO 161, 069900, 074104 	  10:449

SUMO TRIBUNAh 719E040

AMAM, ms, 11-07.91. 	  10.490

76160110 SUPERIOR 00 70490000

.0009060- 1 , 90, 04-07-94 	  IMO

SUPERIOR 11110100 MITO

•3E0PA0IO, PRFSI , 01-01-54 	  11.450

TRIBUNAL MIONAL 00 71094090

AMACIO MOAM, 01-01•94 	  10.150

TRIBUNAL 0001000 REITORAL

.10004040, 4099601 05-01-94 	  10.451

.19Pgr,ROCEC0O10-069-9-4" 	 	 11011

71I10000 DE OSTICA DO DISTRITO FEDERAI O TERRITCRIOS

0E0 W110.1, 00, 07-01 .94 	  10.151

íNDICE POR ASSUNTO

• 400100 3009709000DE MURO
SINDICATO DOS 010011991600 NO ESTADO DO PARA

.00, 04-01-94 09! 0710110110 	  10.440

• IMPOSTO MIMO 004610/131
10191040 99 PASSAMOS
407110E0099170

91000 01E1 110010000
ATO DECLARATORIO 2, 01-07 • 9I NP SRP 009/11/1 	  10.471

- MORO DR MOCHOS MOMO
11001040
REGISTO

3000 P10W ?MO, 1010100
ATO 0E0341410910 79, 29-06-94 O 0199/70 	  10.471

ALVANDEMENIO
MONO DE 900011000
491000110 4000010 SEVIROON

YIACAO 00694 1100009000
.ATO 912041070100 2, 01 • 01 • 11 X? SR? DRORM 	  10.01

• ALTBRICO
MOMO CO NI 01 DE 007/91
OMISSO 00 9141140

.195010040 7, 01-06-94 Mn CO 	  10.449

APROVAM
6001170 SOCIAL

9211 - BRASIL P0E910111014 PRIVADA SIA
.90110114 56, 21-00 • 94 119 0000P009109 	  10.472

MOAM
MAMO 00010

GEMO 011901 COPARIA DE 09011900
.P011014 79, 1616-91 2100099/00000 	  10.401

9970e10/ 1107/01-01. 91 I NN	 	  0.477

• AITERACAO E INCLUSO
7100 BASICO DE DISOMICAO DO CANAIS DE 140I09190010
.90114044 12, 0747 .14 01033 	  10.411

- 080040 029/0170 010 1754 40374194
MONA 00 9029600

114910 IUM 00010 0001000
ALYAIA 1054, 41147 .91 900 SINONPI 	  10.414

- MIACAO 01 1001040
CONSILIO 190I0111 DEI CORRITORES DE INOVIIIS DA DOM OITAVA 150140

AMOCO 401, 0747A4 9091 COMI 	  10.419

• 491094047
SEIVICO OPECIAL DE 11005110940 MULTOU DE 18

TV EDUCATIVA BAIIA LESTE S/C MA
.00101111 19, 11 . 01 . 94 IC OIC/17 	  10.177

MOAM DR MIMO DO MO
.0017011 710, 0 .07.94 MS O 	  10.119

ALTERACAO
ESTATUTO SOCIAL

111 - 1100I0 011001011 PRIVADA SIA
.0001111 56, 20-01-14 28 00019/00001 	  10.471

MOAM
ESMOO SOCIAL

010010 ACCIDIIT COMPORIA DE SEGUROS
.PORTARIA 0, 1641-14 1900319/00101 	  10.471

INSTALAM 311074040
011610090910100.111101109 041I490600040 ONULTINEA 94 79

SUMA NATIVA 09 CONUNICACOBS MA
.0011011 27, 09-06-11 IC DOM 	  10.477

IMAS DE SELIM PSICOOSICA
.90174104 34, 104641 O DO 	  10.122

- ARTIGO 214 PORTARIA IR 20 DEI 07/07/94
10110 Sn MITO
MOMO
MIOS 1 DA POMO/ IR 09 I DA PORTARIA 91 210 DS 27/06/91

.PORTARIA 197, 01-06-94 1110 30 	  10.479

-0011000004  POITARIA 111 179 E I DA PORTARIA IR 210 DE M06/94
TONAR SEI MITO
ARTIGO 304 PORTARIA O 249 DR 07/0/94
REVOGAM
.901000 257, 07.09-94 000700 	  10.40

- ATOS ADNINIST IMOS
PORTARIAS-MI T/SPI NO 60 A 62/94
REVOGAM
I909911901 903410

XOTOIRS E MICOS 1114010 S/A - 901, 9007600
.900014 4, 01-07-91 XICT SPI 	  10.179

- AUDITOR IIDEP IDEM
070117010 ARA CONTRATAM
0190914 DE A MOIA MORDENTE

TRENS 019 NOS DE 70110 ALEM-TREMO
AMAM, 01-07-94 410 09 	  10.479

- AUTORIMAO
COMMICAO 99400
CARTEIRA DE I' TOAS E 900/90 NOBILIÁRIOS

MC/ 0,0
PRENIO PU D LTD

ATO MIARA 0610 2959, 08-07-94 99019 	  10.471

00101101010 09403
CARTEIRA DE I 10000 08000410 MOBILIÁRIOS

MOA PAI ABAS
BANCO NO 0.6

ATO DECLARA 0110 2958, 08-0744 07 009 	  0.171

- AUTORIZAM 04400410414000
10099 9101 9 REFEICOES COMMIO IODA

•00I0010, 1-06 .94 99068/90 	  10.07

EMPRESA 90 40 ITORIA INDEPENDENTE
AUDITOR INDSP OEMTE

TRENS MA 00 09 POISO 4IE01E-09019
A0194110, O 41-94 01 09 	  10,419

- BATI TOLANDIS 0001000
CALCULO 00 0010070 Ia 111900700
TAXAS 00 0/1110

.00 DECLARATORIO 119, 08-07-94 48 000/00001 	  10.429

• BENEFICIO 010100660
SOLICITAM

MAMO RIBEIRO OIRO
•17900000, 0747 . 94 0490 04 	  10.475

• MEFICIOS 00 60-0099470470
1100960009170
SOLICITACAO

904061030 84300 00 00080004
AMACIO, 2746-91 0400 04 	  10.175

- CALCULO DO 1100510 00 1990674140
TAIAS 09 002010
BATI TAILAIDES 0007600
ATO 0004106110 129, 014711 19 000/00007 	  10.429

- CAMDARIO DE LICENCIANEM AMUAI 10 19100000
TERRITORIO

AMOLUM III, 07-06-94 10 MINAM 	  10.419

- CARTEIRA 00 7110000 E MOIES 801I014110
AUTORIZAM
COMMICAO 009019

MO 0,4
PREMIE/ NO LTD

ATO DECLARATORIO 2999, 0847 .94 99 390 	  10.411

AUTORIZAM
C01000100 209400

NEISOX POTROS
BANCO EIB 0,0

.00 DECLMORIO 2951, 01 .10-94 99000 	  10.171

- 0191140 DE MIMO
11910100

.ATO 21, 0947-94 EFOL CREA/OF 	  10.450

- COMERCIO DE 090 E OUTRAS SUBSTANCIAS MIMAIS EM BRUTO
ATO DECLARATOM 12, 014744 99007/00010 	  10.429

• 0010E1040 00 0146000
ALTERAM
RESOLUCAO CO IR 04 DE 2207391
JESOLUM 1, 014644 1091 CFB 	  10.149

'9110.;1. 016021/ E 0490010 0730
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• CIRCURSO PUBLICO 	
RATI ICACAO80104004040	

F ADACAO DA UNIVERSIDADE 6608041 10 PARARA

.PRAIIA 4W10, 0
 

3-
9
07.14 801	 	  10.421	

.DE'PACHO, 00 . 00-94 NEC UPPR 	  10.414

RATI ICACAO
PRORROGACAO 70 16.410 BE VALIDADE 	 G RENCIA4 CONSULTORIA,P4AMWENTO E CONTROLE LIDATECNICO-ADMINIST ATIVOS
TELEFONISTA	 AU ILIAR ADMINISTRATIVO 	

.94004100,CESPAC00, 05-97-91 MN UPIM 	  10.411	 •
.PORTARIA 575, 447-94 AN UPSCAR 	  10.435	 ROI ICACAO

97606041 DISTRIBUIDORA SIA• CONCURSO PUBLICO E PROVAS 8 1110400
P0048004040 DO P AZO 00 44110100	

.80094140, 05-01-91 4111 ONER/DC 	  10.439
RUMOR MUT NTS	

DRSP CIOS-NEC/UADEPARTAMENtO E DOMARIA WIMICA	 RAU ICACAO
CENTRO DE CIENCIAS EXATAS E DE TECNOLOGIA 	 •	 JE0940I00, 11 . 0141 MEC UA 	  10.415.PORIARIA 578, 05-07-94 600 USW 	  10.115

OBSP 3E05.70000E7601140• CONSTITUICAO NO PAIS 	
1880 GIBILIDADE DE 1I1114040AUTORIZAM	
RATI ICACAOCARTEIRA 08 TIMOS VAIORES NOBILIÁRIOS 	 R O PM SERVICE LIDA, 0307400MCI 0.4

PREMER FUND TO	 PACEO, 04-06-94 1190 MECHAS 	  0.442
ATO DECLARATOR 0 2999, 08-07-94 40168 	  10.411	 RAW ICACAO

0804140 I007I70I0 DE ADMINISTRAM

AUTORIZOU	
Flg	 .08394160, 07-01-91 SAF GM 	  10.418

CARTEIRA 86 7110100 £9400900 NOBILIÁRIOS 	
-01078 BUICAO GRATUITA 04 1449000NELSON PAUSE S	

DESP CROS-NP SUFWAP
0 4. DOIAS DE 070004800 0404, 6000040

AT0006C411ANIO i954, 08 . 01 . 94 mr um 	  10.133	
.84014160, 03 . 05-94 01 0649/109 	  10.430

• CONTROLE GERENCIAL-ADNINISTAATIVO
814940 01'0408T4044 PARA 00401101r40 P1415011). DO CM
0019E4040 06 140140400 00400 88 'REA/S .	1811 701040
SISTEMA 06 88414 ORIAS APRENDIDAS 	 .RE OWCAO 782, 29 . 06-94 110 C088118 	  10.420.141I4. NOM 5 , 08-0144 49 009 	  10.425

-008661140093802606004841064
NOM
CONTROLE CERRO 4-404I4I00447I80
SISTEMA 04 40104904140 APREENDIDAS
.11I1IE. WORK. 92, 01-0-91 09 160 	

JOCIARIA 105, 01-07-94 880 10 	  10.440	 1E39ACEGS-9EC/18710
RATI ICACAO

AURA g4 1, 1 01%14 114a1" "4	   10.440

	 9'904140 DA UNIVERSIDADE FEDWAL PARANA
TE PACHO, 06-07-94 NEC UPPR 	  10.411

•••

• EMPRESA 04 400170414 INDEPENDENTE
AUTOAIZACAO PARA COIWRATACAO

10.425	 AUDITOR INDE EYORNIS
MAS URU NOS 94 00410 ALEM-TONSURA

.0E004100, 4-01 .14 MIE GM 	

• DOWEANENTO DE SERVIDOR
• DECLARAM DE RENDIMENTOS 	 ALAN DE CAR EIRA.DE CIARIA 07814030011

IMPOSTO DE RENDA PESSOA WRIDICA 	 PESSOAL
.400 DECURATORIO 2, 08-07 . 91 ff SHF/COTEC 	  0.425	 481110 CIRCULAR 72, 07-01-94 SAF $01 	  10.411

- DECLARACÁO 06 001417405 PUBWCA	 - ESTATUTO SOCI h
DISAPROPRIACAO PARA FINS IODOIARIOS 	 ALTERAM
SUARIA 612, 06-07-91 RIR DREIWG 	  10.439	 APROVAM

• DESAPROPRIACAO PÁRA 0000 40809149003	 .(7101:1448
	 91090148114 1504404

DICLARACÁD 06 411101400 PUBLICA	 	  10.p1 .
.PORTÁRIA 672, 06 . 07-94 RIR DAIR/DG

	

	  10.439	 APROVAM
ÁLIMICAO

- DASPACIANTE ADUANEIRO .
INSCRICAO	 .781114' 1 1, 1 nPielriniiiiiiii" 	 10.471REGISTRO

SILVIO JACOKE DE NORMA	 - EXPIDICAOato DECLARATORIO 18, 294644 10 0419/109 	  10.4:1	 16171040 58 EG/STRO
.740 21, 08 07-91 EFUL CREA/DP 	  10.450- DESPACIONEC/UA

DISPENSA DE LICITACAO	 -63P1404140 10 661011
RATIFICAM	 SEIWICO DE R DIOTAZI

JOSPACOO, 1147-94 MEC VA 	  10.475	 040 LÁZARO 040I0-1411
JOATÁRIA 16, 1146-94 KC 1111C/AN 	  10.411• 1E0P41600-118110908

DISPENSA DE LICITAM	 SERVICO 00 440107401
RATIPICACAO	 ElIVALDO . 50 00034

90814340 84 UNIVERSIDADE FEDERAL 00 948484 	
. 	 .PDATARIA 19, 29-06-91 MC DMC/AK 	  10.410.DESPACSO, 06-07-94 MEC 09P8 	  10.474

PORTARIANIC 18 00 759194 8000600
- DESPACROS-NP SUP/IRP 	 .	 1014110 5108 Wh DE RADICCHAMADA

DISTRIBUICAO GRATUITA 00 4888000	 WORM 101080111050 0/6 8001402
S.A. GOIAS DE AUTOMOVEIS SIGA, 8007601	 JOATARIA 795, 04 . 0 . 94 MC GA 	  10.436.DISPACEO, 07 . 0044 MP 0089WR1 	  10.430

• 890I41400-l984008- "URZE VINN119 ss 	  10.428PROCESSOS APROVADOS

MONTAI( CORRETORA DH VALORES MOBILIÁRIOS 5198800 LIDA, 0087800
.01004180, 30-06-94 80 84198 	

 10.472

- 5E0F11000-448/PE7004540	 - 90804 00 PARTICIPACAO 010-446E0
18001111130208 00 LICITAM	 94090074 011486471611
DISPENSA 04 101174340	 .DISPACRO, 07 . 07-11 NP CM 	  10.425RATIPICACAO

RIO FLAt SERVICE LTDA, 0007401
JESPACNO, 01-06-94 NME PRIMARAS 	

 10.412

• DESPACROS-NS INAMPS/CCTCPB, 	 -00100034010
147I9I14140	 COACURSO PUBLICO
IMEINIBILIDADE 00 101174111	 EBÁNI ALMEIDA FERRAZ, 5007400meu • KIÁ 28 4004 e ESGOTOS Dl PARAM, 5017001 	 •PORTARIA 679, 01-01-91 ESC 0909 	  10.414.DRSPACWO, 6K-07-91 MS INANW/CCTCPB, 	  10.415

901110 0040. 808I308184104 8007600
AMURO, 01-01-94 um REPRO/RR 	  10.419	 .PORTARIA 60, 01-01-94 8011 SPI 	  10.419

MOTORES VERMOS BRASIL SIA MEB, 2 OUTROS

: DESPACHOS-TH AL/PRESI
- INDEFERIMENTO

DESPACHOS-81R 09080/074
I8E0I0I8I4I040E DE LICITACAO
RATIFICAM

AMAM, 10-06-94 IRE AL/PRES 	
EMPRESA BRASILEIRA 08 CORREIOS E ISLEGRAFOS', E OUTRO	

PEDIDO DE 60108010884110 DE PROCESSO
SERVICO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO

0.191	 VIACAO MOVO HORIZONTE VGA, 8 ursos
• DISPENSA DE LICITAM	 .51191011, 01-07-94 MD SEPRO/DIR 	  10.419

RATIFICAM
AILICITACAOHF • COMERCIO H REPRESENTACOES 1704

118911100 DE AZ-COMUTEM.DESPACMO, 11-07-91 STF DGS 	  10.450.	 984111000 14100 04 04188184

RATIFICAM	 .11004110, 2146-94 MAU C 	  10.475
PAPELARIA MAMO LTDA	

- INEXIGIBILIDADE 08401114040.090P1180, 0540-94 TRE AL/PIESI 	  10.45I	 RATIPICACAO	 •

RATIFICACAO	 111 1101810498011111 TELECONUNICACOES, 8017100

IMPRENSA NACIONAL	 .08394180, 09-08-94 REX 180/380 	  10.424
.08094180, 1141-94 1181 HAF.ALEGRETEW	  10.414	 ,RATIFICACAO

RATIFICAM	 .085911E0, 11-07-91 MEC 849-8011147180400 	 10.414
CANOVA E MOVA LIAA

.DESPACNA, 2140-91 MEX 0315/10.0 	  /1.424	 01.1.g1(2? 06-07-91 09 03046 	  10.411

10.419

- DESPESOS-MS INAMPS/CCURP	
- IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA1/EXIGIBILIDADE DE L11111110

RATIFICAM	 OPRIMO DE RE8DIMENIOS
.ATA 100348410410 2, 0A-07-94 MP 547/COTO 	  10.429AN REPRESENTACOES 8 DISTIIBUICAO D8 MATERIAL ENFITAM LIDA

.DESPACHO, 11-07-94 80 194040/1301104 	  00.435

- IMPUROS-ATE 0E910/0110
SERVICO 087148040000 RODOVIÁRIO	 - INCENTIVAS FISCAIS

PEDIDO DE RECONSIDERACAO 7494008000 	 PO4741140-1110/004 AIS 60 A 62/94
REVOGAM180890100800
ATOS ADMINISTRATIVOS



- PLAW BA ICO DE DISTRIBUICAO DE CANAIS DE 801001000 	 •
ALTIRIC O 018020060

' PORTARIA 12, 07-0-91 40 000 	  10.411

- PLOO DI CARREIRA DR CINGIA E MNOLOWA
ENUADMENO 18 08840208
PESSOAL
.00010 CIRCULAR 02, 01-01-91 084 086 	  10.418

- PORTARIA 9800100 IR 651 D g 30/12/91
ALTEIAC 0

	

0.413	
.PORTA IA 304 01 . 07-94 MEC 97710/01 	  10.413	 •1 

- PORTARIA -MCM *R 359/91 E OUTROS
EIPLON 10 COMERCIAL
SERVICO ESPECIAL DE MIOCIANADA

MN TEL COMMCMES S/1 0000000
' PORTA IA 395, 04-01-91 80 18 	  10.416

- PORTARIMMICT/SPI ORS 60 A 62/94
RENON O
ATOS AD MN/ATIVOS
INPM 00 4100611

MOTORES ELIMICOS IMIL S/A - MEB, 0000800

	

10.409	 'PORTARIA 60, 01-01-94 KM 071 	  10.439	 .

- PROCESSO APROVADOS
DEMO 0-17/8A909

	

10.438	
.DESPACW, 30-06-94 0 IAM 	

1081 B CMETORA DE VALORES MOBILIARIOS g CAMBIO LIDA, 8007001
10.431

DESPACIONS INAMPS/CCM/
NATIPICAM

060878- COO 906006

titHiEch PARAM, 4057600
.08098090, 08-87-VI 90

ROINCICAO
1111018189 VILLNES S/A

.10000, 05 . 01-94 80/ 0E005E 	  10.424

RATIMANO
TELECOMICACOES 18 98891004 SIA, 8007800

.0100110, 05-07-94 01 08/ 	

DESPÁCIOSMO/PETRONIAS
DISPENSA 89 000016010
/0171000

110 PLAT SERVICE MA, 0021800
MSPANIO, 04-06-94 IME MAMAS 	  10.442

96MR 30-06-94 90 4100900 	  10.436

RATIFICACÁO
CENTER CIVITIOICA COMERCIO 8090049884200110V

.DESPANO, 02-05-94 809100100 	

RATIPICACAD
IBAP - TOMAM% E COSULTORIA MA

.080190I0, 11-07-94 9018886100 	

RATIFICACAO
FEPASA NORMA PAULISTA S/A, 6001000

.8E170090, 16 . 06-94 tti DIMOR 	  10.414

RATIFICACAO
AMAM 10011 S/A

ANINHO, 20 . 06 . 94 MEI 0111/8E 	  10.424

- PROFESSOR ASSISTEM
PRORROGAM DO PRAZO 10 46010800
CONCURSO PUBLICO DE PROVAS E TIMOS

DEPARTANERIO DE ENCEMRIA QUIMICA.
0000 DE CMCIAS EXATAS E DE TEOLOGIA

' PORTARIA 578, 05 . 07, 94 MEC UFSCAR 	  10.13.5

• MORARAS DE APLICACAO DO NEW
ÁPROMAO

.70001A 120, 07-01-94 8901 GM 	  10.449

- PROJETO BI 00110A010.431
LIRA EMPREENDIMENTOS AGROPECUÁRIOS NA • LEASA

.ATO 000101170810 07, 20-06 . 94 MIN ODEIE 	  10.149 .

CABEM - CIA AGROPECUÁRIA SANTA RUAMO
ATO DECLARATORIO 108, 20'06-94 MIRE ROGO 	  10.41910.431

- 76000010 090/89871806
FUNO DE PARTICINCAO M.PASEP

.DESPACRO, 07-07-94 8708 	  10.425

- PRORROCANO DO PRAZO D/ VALIDADO
CONCURSO PUBLICO
TECOCO.ADNIN/STRATINS
TELEFONISTA 140010061 ADMINISTRATIVO

' PORTARIA 575, 01-07-94 MEC UMAR 	  10.435

CONCURSO MIM DR PROVAS E TITULO
PROFESSOR ASSISTENTE

DEPARTAMMO DE ENGENHARIA QUIMICA
CENTRO DE CIENIAS HUM E Dg TECNOLOGIA

.PORTARIA 578, 05-01 . 91 800 LIFSCAR 	  0.05

• IMSCRICAO
DESPAC ANTE ADUANEIRO
REGISTRO

SIL 10 JACON1 DE MORAMato OICLÁRATORIO 38, 29'06-94 94 0880/188 	

AlUDAN 800 DESPACHANTE ADUANEIRO
REGIST O'

008 PAUW PIM, 8007800
.00 NCLARATORIO 39, 29 . 06 . 94 99 0887/188 	

- liSTALACAO DE ESTAM
APROVA AO
SEIVICO ESPNIAL DE REPETICAO E88181101I0040 SIMULTANN 00 7!

SB 01 10141 DE COMUNICACM LTDA
JORMIA 21, 06-06-91 MC 190/RS 	  10.01

• IMSTIM AO
DOCUM ACÁO PARA SUBSTITUICAO PROVISORIA 00 0900

MSOILICAO 712, 19-06-94 90 0087668 	  10.420

- MIO 20 1800080 NAMMAL
VALOR 10111A1
LETRAS 0100/11AS 00 1900020
NOTAS 20 1800090 NACIONAL
.70118108 489, 3041-94 47 09 	  11.425
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RATIPICAND
FUNDICAO CE000 VARGAS

AMACIO, 04-01-91 SIM 1000 	

WIPICANO
CONDONIMIO E6E9001

AMAM, 02-0-94 EPS INSMEN 	

06111110010
MC MINORE COLETIVO OIDADH CAEM MA

.DESPACHO, 27-05 . 94 EPS 140/0E78 	

00117101040
6110894 BRAMIRA DE CORREIOS 1 111101100S

.10010110, 01 . 07-94 EPS INS/16E11 	

DESPACHOS-OS I4A970/010807
RATIFICAM

AN MMEINACON 8 DISTRIBUICAO DE WERIAL HOSPITALAR MA
.DISMEO, 11-07-91 MS IMAMMCCOMP	

RAIIPICACAO
0988011110 GALERIA 01 781410 BECZ

.800100, 22-06-91 SENA* IBGE 	

IATINCM0
MARIA CRISTINA MONIS ANORIE

.11110010, 08-01-94 SIPLAN IPEA 	

DESPACIOMN Al/PRESI
RATIFICAM

MIM BRASILEIRA DI CORREIOS I TELEGRÁFOS, 000189
.14070010, 30 . 06-94 TRE 00I74001 	

RATIFICAM
.DESPACNO, 21-06 . 94 TU 00/98000 	  10.451

RATIFICAM
BLITROPAUW - 009780000400 080 ?AM

.DESPACRO, 10 . 06-94 NI CMSEMM 	  10.124

/ATIPICACÁO
MD • ESCOLA Dg 0019800191040 886000000

' DESPACHO, 01-07-94 TU 2201000 	  10.40

- OMS
COMINO DR CRUZEIROS REAIS 0 'MIS'

	

10.450	 CONTROLE 008040110.00119107801140
SISMA DE PEROADORIAS APREENDIDAS
.11101. ME. 52, 08 . 07 . 91 97 080 	  10.125

	

10.436	 - MORNAS 90 0000007 PSICOPISICA
MOMO

' PORTARIA 36, 10-06 . 94 88 004 	  10.402

	

01.436	 - NOTAS PO TESOURO MACIONE
VALOR ROMINAL
LETRAS CO TESOURO MACIONAL
LETRAS PIMICSIRAS 20 1001080

	

10.436	 .PORTARIA 100, 0 . 06 . 94 87 07 	  10.115

	

10.435	 - PEDIDO DE RECONSIDENCO 80 70000000
9E09A0000-08 0E7I0/00
MEIGO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO
MENAI DTO

	

10.410	 VIACAO MOVO HORIZONTE LIDA 0091990
' DESPACHO, 04 . 07 .91 110 SEPROM 	  10.419

- PESQUISA 89180610

	

10.418	 MARCA IDA POLAZ LÁRA, 8007801
JELNAO 116, 05 . 07-94 MN 00/079 	  10.448

.RIPALV111,1111TM8 WIN111410"" 278°, ° °"9"	   19.10
10.451

.8800000 008, 	  10.418

ALVARÁS-MN 5914/090 MIS 1151 11074/04
PLAVI MN SOUTO 0001800

ALVAR 1351, 01-01-11 MNS 0101/809 	  10.411

- PESSOAL
PUJO D CARREIRA DE G1ENCIA 1 TECNOLOGIA
MUNIR 90970 00 09191028
• CIRCULAR 32, 11.0.91 S/? Mi 	  10.416

- LETRAS FINÁNCEWAS DO TESOURO
48001 8010180
LETRAS 20 7810090 NACIONAL
MOIAS 00 1000090 NACIONAL

.PORTARIA 100, 30-16-94 87 08 	

- /01000/0
INERIGIBILIDADI 00 010111000

CIA 810080100100 80 INNOMUNICONS, 8007800
.DESPACRO, 09 . 06-91 NI 00/390 	  10.421

INIIGIBILIDADO 00 010171010
10.125	 .DESPACN, 11-07-94 IN EAMMUNINS/DG 	  10.434

INEMIRIIIDADF Dg 11/11000

11110060-101.1
MIN ATUALIZADA DE INEREMCIA

.91076111 503, 08-01-94 INE 0611/046EE 	  10.410

- MMALIDADES ESCOLARES *OS ssttutsciwsttos 80 640080
REGRAS PARA A 0080E8040 R REAL

.00111 PROVISORIA 550, 08-07-94 EXEC 	  10.417

- NATURALIZAM
SITUACAO 00 00786100180

ANIME IUSSEIN MOA 8001800
.PORTARIA 110, 0847 . 84 80 09 	

A7080000, 00 . 07 . 94 97 070 	  10.13

INUMBILIDADE 18 010111000
• 00060 MULTO NICAS

' IMMO, 0441-94 SIM 78001 	  10.450

INEXICIBILIDADE 28 010171000
CONDOMMO EMMUI

AMAM, 02-01 04840 INSS/SESC 	  10.436

10110810I0A9E DE /TONAM
MC TRAMSPORTE 0011710 CIDADE CAMCAO MA

.676 11 0110, 27 . 06 . 94 MPS 1110/0101 	  10.435

LWADF 1E IIMMII0.117



- 11891 00* 110101111
UPWRACAO COMBRCIAI

S O LAZARO 1010.101
JO NUA 16, 0 . 01.94 11 317/68 	  10.131

RIPLUBIO CONUCIAL

	

10.01	 E BALDO P. 011063*
JOITARIA 19, 2946-91 10 DIC/Al 	  10.431

1110 ICAD DE PRESSA°

	

10.424	 11010 TA11 BUI LTDA
.801100 . 14, 04-01-11 MC DIO/B 	  10.131

1110 100 14 811110010

	

10.421	 SOCIACAO RADIO Ifil 1100I110I81 ITU
.90 11111 16, 06 . 01-14 IC DIC/IS 	  10.431

- BRUM DI TIANSPORTL1010111100
DISP 1101-1111 01980/009

	

10.431	 P10110 Dl momo: CAO 01 90011000
WH MUITO

V ACIO 1010 101110111 3101, 1017100
.11 DICIO, 01-0141 UI 51P1O/D1 	  10.111

• MUCO UPICIA1 D g 1/11011ANAU
POP 1111-10161 11019/846 OUSIOS
UPLOUCIO COBIE/11

	

10.411	 11011111101011110010 SIA 1007703
.9001111 395, 0 4 414 1 MC dm 	  10.136

simco ISPICIAL Dl 1111110,0 1 IITIANSIISUO SIMULTINIA Dl tV
AFIO ICAO
1101 UCA° Dl MACIO

MUSA NOIVA COMICACORS VOA
.9017111* 30, 06 . 11-14 11 041/10 	  11.10

10.434
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EMPRESA 01.1311111/ 01 10111000 19014040900
.DISPACIO, 01-07-14 NPS 118000610I 	  10.11$

DESPACHOS-MS IIAMPUCUERB
1310113100108 DE LICITAM

AN UPUSENTACORS 1 DISTRIBUIU° D1 DATSRIAL HOSPITALAR LTDA
.DISPACIO, 11-01-94 MS IIABS/CETCU E 	  10.435

INUIGIBILIDADE DR LICITACIO
COIDONINIO CALEM Dl P11110 IICI

J EBBED, 22-06-91 SEPIAN 1024 	  10.411

1111101IILIDADE DR LICITACAO
URU CRISTINA SANGRES ANORIN

.DISPICRO, 00-01-94	 170A 	  10,111

DISPENSA DE LICITADA°
VA - COIEICIO E REPIBUITACOES ITDA

J ESPACHO, 11-0-94 SB DOS 	  10.450	 .

DISPESSA Di LICITABO
PAPEL110 MACHO LUA

AISPAENO, 05-01-91 TB lL/PI003 	  10.151

MACIOS-TU 10/91111
1111111BILIDAD1 DE LICITICIO

499410* 1140111110 0110111105 17431311P00, 000700
.DRBACED, 30-06-91 781 *0/91101 	  10.01

111110IBI1I0ADE Dl LICITAM
J IMBO, 2146,91411 53/4I401 	  10.151

111110111110ADI Dl LICITAM
lIttIODAULO ELITRICIDADE 0A0 PARO

.DESPACIO, 3046-14 1111 CUSWIM 	  10.421	 .

11111011113DADE Dl 110111010
10A7 - ESCOLA Dl ADMIMISBACAO 040303000

J II9IE10, 01-01-94 TU UR/PABSI 	

0I1913101-10 INAMP0/1171910
111111111111/ADE DE LICITICAD 	 •

CACIPA - CIA 01 6306 1 ISOOTOS DA PARAIBA, 6007100
.0I09AE10, 06-01-14 MS INAIPS/CCTCPSA 	

DISPUS* Dl LICITACAO
11011151 RACIONAL

.0109A110, 11-01-14 113 111-11101118111 	

1111101BILIDADI DE 110114C/O
INSUSTIIIS 0I31AI11 SAI

.11118A310, 05-01-94 111 010/101 	

DISPUS* Dl LIC/TACIO
CAIOV/ t BROTA LTD*

.DI0M110, 11-01-14 111 311/112 	

DISPACI01•11C/Uttl
IISPINSA Be IICITACIO

10111100 3* 001111811101 71111111 DO P11111
.DISPACII, 06-07-14 ItC RAI 	

0119194* 31 LICITAM
BRIDADO Dà 011BUIDADE P111111. DO 911111

AUPACIO, 05-07-14 NIC UPP1  .

0I391801 Dl IICITICAO
011110111 CONSULTORIA PLIMU1111/0 E C0111011 LTDA

.0139A3I0, 05-11-94 rd &GANI 	

11111111111111.11 BE IICITICIO
TILICORI/CACOU 11.11/11111 016, 1307103

.11114E10, 15-17-14 111 111 	

11111111 II LICITAM
911101111 11111110111U S/I

.1111I396, 05-11-94	 0111/00 	

11191C101-1110/111
11SPISSA Dl LICITICAO
.0111A110, 11-01-94 4113* 	  10.415

DISN910$411/111101111
11011111111111B Bi LICITAM
01111111 11 LICITAM

110 Nd SUTIS& 1711, t 01110S
JUDICIO, 14-11.14 019997109W 	  10.112

111111111111111	 LICITAM
•111l1110, 31-16-91 918100143 	  10.131

summacsom II 110111110
URU C111111PI11 101111310 9*0I91111101 LTILI

.11I9A1I3, 11-15-94 111 flOCIOS 	  10.431

111111111111111 II LIUTACIO
111?	 031111110111

JUDICIO, 11-11-14 111411*711	  10.111

111111111011141	 LICITICAD
/IMA - 11110911 PAEISTA 1/1, 4 007100

.1101A110, 11-1144 110 041/18 	  10.431

.7081110* 319, 06 . 0141 MB 011 	  10.139

JIMBO, 17-05-14 110/ DG 	  10.451

.DISPICEO, 01-0111 SR DG 	  10.01

.DRSPACOO, 01-0141 41 11348 	  10.433

.DESPACEO, 2946-01 NP CU 	  10.125

JUMEND, 10 . 01-11 MEd SUBO 	  10.133

AMUO 216, 10 . 05 . 11 XPS IMSBARES1 	  10.436

ANHO, 06 . 05-91 4111 SB 	  0.449
• 111100

ATA 3661, 2045 . 14 N1 CORRAM 	  10.411

AU 1669, 29 . 0911	 1047R11 	  10.411

.A11 3667, 07-06-91 111017418 	  10.00

- BUIU° DE D1501E01010
AU 21, 05-01-11 NJ CID 	  10.119

BUNIO 01111111A
AU 111, 0-46-91 90 14394100 	  10.431

• moo CO
POIT 110 .1113T/0PI KIS $0 A 62/91
ATOS ABINISTRATIVOS
URUBUS PISOAIS

TORES RIURICOS BRASIL S/A - 111, 4000800
J011110 60, 01-07-14 1011 SPI 	  10.439

TOIJ 1081 191110
147130 301DA P011/111 MI 249 D g 01/0//94
10110S 1 DA POITARIA II 239 E 1 DA P0/1110 41 110 DR 11/06/91
MATARIA 253, 0741 . 14 CGT Cl 	  10.139

- 1119130 117I1IA1 Dl 1171191115010 SINULTAIWA 01 71
ADIO ICAO

,A 	 'TIIIPII!1101! 811171011%17"'

• SISTUA Dl 1010110111S 1/11111101S
NUS
CO1111110 11 ClU211181 11111 IX .11110.
30111011 CIIINC114411111STIATIVO

.11111. 1011. $2, 01 . 01-91 14 111 	  11130

0190131081 11111/61110
MAT011110ACI0

11111 USSIIII 11E11	 omos
.101111I1479, 0147. 14 10	 	  10.411

SOLICITICAO
1111/11111110
MUI/1010S 111 11-0011111011

811119110 MACE 1101141011
.31191110, 11-06-11 1111 Cl 	  10.115

111111110S 111111110118
11111100 1111110 91090

J1191113, 01-01-11 1111 111 	  10.135

10.431

111110111110111 l DICITACIO
*1111110011 111

JUDICIO, 11-11-94 NU 111/01 	  10.421

DISPINSA 11 LICITACAO
11111110 sissittoto 11 111111111.ACAO

.111191110, 07-01-14 11901 	  10.411

-.RIGISTRO
IBERICA°.
DISPACIARI 100111110

SILVIO 40011 Dl 101111f
.110 DICLIUT0110 31, 11-06-94 MA S111/111 	

IISCRICAD
111211111 Dl DSSPACIAITI A9I11111110

1010 PlUIA FILIO 11 OUTROS
.114 711311114430 19, 19-16-14 I/ 1111/11/ 	

- 1111.0 PAU CONVERSA° 908411
MUSALIDAIIS ISCOURIS 901 1011/1ECININTOS 04 180090
Arrues P11111011/ 550, 01-01-94 1111 	

- 11101A1O 01 PIIIISSIO
SUMIU/ D1 'IDIOTAS'

11010 TAII IACt LTDA
J0111111 11, 06-06-11 11 013111 	

SIITICO Dl RADIOTAII
ASSOCIIC10.11110 UI/ 11001ANDINA DTO/

JORTAIII 16, 01-06-94 41 011110 	

• USOU/CIO Cfll MI 04 D1 22/01/11
111111110
MUDO 11 01/1111
moino 3, 81-16-14 19113391 	coa

- RITIPICKAD

10.419

- 111111 ATUILIZADA Dl 11/111101A
1110111A17•1011

.PCITIIIA 503, 01-11-$1 01 SEI/INAIE

1A1A0 DE CA1110
CALCULE DO IMPOSTO DE INPORTICAO
OITI 111111111, 00101

ATO etcumároem Ui, 11-01-11 IP SID/COSIT 	  10.119

TICI10341111111111003
110110E1110 DO 9113011 ULIDIDS
CONEDISO PUILICO
TILIPONISTA I AU111111 ADMINISTRATIVO

.1O1111111 515, 04-01 . 11 MIC UYSCAR 	  11.135
- TILIPONIST/ *BILIAR ADMINISTRATIVO

0104100111330 811/0 Dl TA119111
COICUISO PUBLICO

	

10.411	 TIC1100.101111STIATIVOS
.P0111111 5/5, 0141-91 MEC 0/03A8 	  11.135

- T11111111 Dl P1111011103
11.1111011110110

	

10.111	 119090111 *110070 019110/11
VIAM 1E111 11011.4101111

.973 01014100110 1, 01-01-91 *9049 289/11.1 	  0.411
- 7111170110 NACIONAL

CALINIARIO Dl LICUCIAMUTO 11011 DE VRICULOS

	

10.437	 J11010011 TII, 07-16 . 14 NI CONTUA 	  11.419
- TORNAR SU IBITO

ARTIGO 1 Dl PORTAIIA NI 141 41 17/17/14
111011010

	

10.431	 ARTIODS 1 DA 40171111 11 131 E 03* 90171101 11 240 1137/41/41
.P0111111 153, 11-0144 1017 14 	  10.419

• VALOR 1011111
017111 DO MOURO 11010111
LURAS /11110E11AS 40 1113011
DOTAS 00 11104410 01010111

.1011/111 400, 11 . 11-11 19 01 	  10,115
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Mantenha-se informado.

RENOVE SUA

ASSINATURA!
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